
Brasilia, 23 de maio de 1988 ANOXII-N°95

pela Lei n° 7.479, de 02 de junho de tempo de serviço e as quotas de Inde-
1986, e considerando o que consta do nizaçao de Compensação Orgânica já

C>f f • â A O f/% Processo n° 05 3.000.070/88, computadas no momento da passagem
11 SUMAHl\J à situação de inatividade.

DECRETA:
Art. 6° — O bombeiro-militar que,

Art. 1° - Os bombeiros-militares em virtude da aplicação deste Decreto,
ATOS DO GOVERNADOR l da reserva remunerada, além da con- venha a fazer jus, mensalmente, a uma

M^rrrivii 3 vocação compulsória, poderão ser, ex- remuneração, na ativa, inferior à que
cepcionalmente, designados para o ser- estaria recebendo na inatividade, terá

SECRETARIADOGOVERNO 3 viço ativo da Corporação, em caráter ^^J^SSEÍ"
transitório, e mediante aceitação volun- terença e

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO .10 tària, para servirem como assessores,
SETRFTARIA DE FIN ANCAS instrutores e professores da Academia Parágrafo único - Sempre que

de Bombeiro-Militar. forem criadas ou supn midas »ndeniza-
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 10 Parágrafo único - A designação na Ç0es ou gratificações, ou alterados os

forma deste artigo só poderá ser efe- Percentuais das gratificações ou indeni-
SECRETARIA DE VIAÇÃO E tuada se o bombeiro-militar for julgado «5°» existentes, o valor da diferença

apto em inspeçao de saúde realizada na serà recalculado.
SECRETARIA DE SERVIÇOS Corporação. Art. 7° - O bombeiro-militar da

Art. 2° - O prazo para a permanen- resefva remunerada, designado para o
SECRETARIA DE SEGURANÇA cia do bombeiro-militar na situação de serviço ativo, não concorre:
PUBLICA 11 designado para o serviço ativo será de

mínimo 06 (seis) meses e, no máximo, 03
SECRETARIA DA CULTURA 12 ^^ ̂ ^ I _ às promoções previstas para o

SECRETARIA DO TRABALHO 12 Parágrafo único - Em caráter ex- Pessoal de carreira da ativa; e
cepcional, o prazo máximo previsto H — às substituições temporárias.

ATAS, CONTRATOS, CONVÉNIOS neste artigo poderá ser prorrogado em
EBALANÇOS 12 até 02 (dois) períodos de 03 {três) ̂  Art. 8° - - A critério do Comandan-
EDITA1S, AVISOSE cada, nos casos a que se refere o artigo te-°era1' ° bombeiro-militar convocado
DECLARAÇÕES 25 anterior ou designado para o serviço ativo po-

Art. 3° - O bombeiro-militar da dera concorrer às escalas de serviços ou
reserva remunerada designado para o de outra natureza,
serviço ativo será considerado em exer-
cicio de funções de natureza bombeiro- Art. 9° — O bombeiro-militar da
militar. reserva remunerada designado para o

Art. 4° — A designação de bom- serviço ativo será dele dispensado:
beiro-militar da reserva remunerada
para o serviço ativo será feita de acordo I — a pedido*

DECRETO N° com o estabelecido no Estatuto dos II — ex-officio:
20 DE MAIO DE 1988 Bombeiros Militares da Corporação.

Art. 5° - O bombeiro-militar da a) pQr conchlsao do prazo a que se
reserva remunerada, convocado ou Qbri a servir na ativa ou aceitar a

Regulamenta a designação de Bom- designado para o serviço ativo, fará jus: designação1

beiro-Militar da Reserva Remunerada I — à remuneração da ativa de seu
do Corpo de Bombeiros do Distrito posto ou graduação, a partir da data de
Federal para o serviço ativo. sua apresentação, deixando de perceber b) por terem cessados os motivos de

a remuneração da inatividade; e sua designação para o serviço ativo ou
II — a um auxílio para aquisição de por interesse da Administração, a qual-

O GOVERNADOR DO DISTRITO uniformes, por ocasião da sua apresen- quer tempo;
FEDERAL, no uso das atribuições que tacão, correspondente ao valor do sol-
Ihe confere o artigo 20, inciso II, da Lei do do seu posto ou graduação.
n° 3.751, de 13 de abril de 1960 e, ten- Parágrafo único - A remuneração c) por ter sido julgado incapaz para o
do em vista o disposto no Parágrafo de que trata o inciso I deste artigo será serviço em inspeçao de saúde realizada
único do artigo 9° do Estatuto dos calculada sobre o soldo do posto ou pela Junta de Inspeçao de Saúde, no
Bombeiros-Militares do Corpo de Bom- graduação que o militar possuía na decorrer do prazo a que se obrigou a
beiros do Distrito Federal, aprovado ativa, conservando-se os acréscimos de servir na ativa.

Art. 10 — O ato da convocação,
designação ou de dispensa de que trata
o presente Decreto, é da competência
do Comandante-Geral da Corporação,
mediante proposta do Diretor de Pes-
soal.

Art. 11 — O bombeiro-militar de que
trata este Decreto ao retornar à inati-
vidade, terá sua remuneração recal-
culada na forma do disposto na Lei de _
Remuneração dos Bombeiros-Militares
da Corporação.

Art. 12 — O tempo passado dia-a-dia
na Corporação pelo bombeiro-militar
da reserva remunerada, convocado ou
designado para o serviço ativo, será
computado como tempo de efetivo ser-
viço na forma estabelecida no Estatuto
dos Bombeiros-Militares.

Art. 13 — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de maio de 1988
100° da República e 29° de Brasília

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal •

JOÃO MANOEL SIMCH BRO-
CHADO

DECRETO N° 11.110,DE
20 DE MAIO DE 1988

Altera tarifa de táxis do Distrito
Federal e dá outras providências.

0 GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 20, inciso II, da Lei
n° 3.751, de 13 de abril de 1960, e tendo
em vista o que consta do processo n°
030.005.754/88,

DECRETA:
Art. l ° — O Serviço de Táxis do Dis-

trito Federal será realizado mediante
cobrança das seguintes tarifas:

TÁXI MIRIM E CONVENCIONAL .

1 — Bandeira I — uso:
das 06:00 às 22:00 horas

Bandeirada CzS 120,00
Quilómetro Rodado CzS 66,00 -
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Hora Parada Cz$ 476,00
2 — Bandeira II— Uso:
nos dias úteis, das 22:00 às 06:00

horas;
nas corridas para o Aeroporto;
aos sábados, a partir das 12:00 horas;

" aos domingos e feriados;
em estradas e vias não-pavimentadas,

onde houver sinalização permitindo o
uso desta Bandeirada; e transportando
mais de 03 (três) passageiros, em qual-
quer dia e horário.

Bandeirada Cz$ 120,00
Quilómetro Rodado Cz$ 86,00
Hora Parada Cz$ 619,00
Parágrafo Único — Para efeito deste

artigo, não serão consideradas como
passageiros crianças menores de 07
(sete) anos.

Art. 2° — Por volume, transportado
no porta-malas cujas dimensões ex-

f cedam 60x40x20 cm, o passageiro
pagará CzS 30,00

Parágrafo Único — O pagamento a
que se refere este artigo será devido tam-
bém pelo transporte de malas, caixas ou
sacos de viagem, à razão de Cz$ 30,00

Art. 3° — É obrigatória a afixação
da «Tabela de Tarifa», no vidro traseiro
da lateral esquerda do veículo, com
visibilidade interna, objetivando à con-

„ ferência por parte do passageiro.
Parágrafo Único — O motorista é

também obrigado a mostrar ao i pas-
sageiro a sua própria «Tabela de Ta-
rifa», independentemente de solicitado,
após o término da corrida.

Art. 4° — Este Decreto entra em
vigor na data de sua publicação, re-
vogado o Decreto n° 11.040, de 15 de
março de 1988, e demais disposições em
contrário.

Brasilia, 20 de maio de 1988
100° da República e 29° de Brasília

» JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal

Arlécio'Alexandre Gazal
José Carlos Mello

DECRETO DE 20 DE
MAIO DE 1988

«

O GOVERNADOR DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 20, in-
ciso II, da Lei n° 3.751, de 13 de abril de
1960 e, tendo em vista o que consta do
Processo n° 054.003.064/88,

RESOLVE:

Conceder, nos termos do artigo
132, Parágrafo 1°, inciso II e Parágrafo
2°, da Lei n° 7.289, de 18 de dezembro
de 1984, a Medalha instituída pelo
Decreto n° 5.904, de 24 de fevereiro de
1906, alterado pelo Decreto n° 7.901, de
17 de março de 1910, aos seguintes
policiais-militares da Polícia Militar do
Distrito Federal:

a) MEDALHA DE OURO COM
PASSADOR DE OURO E PRATA,
por contarem mais de 30 (trinta) anos de
bons serviços prestados::

Coronel QOPM ANÍBAL PA-
CHECO DE SOUSA

Coronel QOPM JOAQUIM BAR-
BOSA

Tenente-Coronel QOPM JAIR
GOMES DE ASSUMPÇÃO

Primeiro-Tenente QOPM ALCINO
PINTO CAVALCANTI

Subtenente PM DURVAL MAR-
TINS SANTOS

Subtenente PM MANOEL NAS-
CIMENTO DA PAIXÃO

Subtenente PM CARLOS DE
OLIVEIRA DIAS

Subtenente PM RAIMUNDO
GOMES DE CARVALHO

Subtenente PMWILMAR DA SIL-
VA LEITE

Primeiro-Sargento PM AFONSO
SOARES DO AMARAL

b) MEDALHA DE PRATA COM
PASSADOR DE OURO, por contarem
mais de 25 (vinte e cinco) anos de bons
serviços prestados:

Primeiro-Tenente QOPME SE-
BASTIAO NAVES MIRANDA

Subtenente PM MANOEL NAS-
CIMENTO DA PAIXÃO

Cabo PM ALBERLINDO PINTO
FILHO

c) MEDALHA DE PRATA COM
PASSADOR DE PRATA, por con-
tarem mais de 20 (vinte) anos de bons
serviços prestados:

Major QOPM WILNEI ROBERTO
KROHN

Major QOPM PEDRO COSTA
MAGALHÃES

Major QOPM JOSÉ LAURENCE
CIRINO ROCKEMBACH

Major QOPM ANIELLO OLYN-
TO GUIMARÃES GRECO

Capitão QOPM OSCAR ODILON
DE SÃO JOSÉ

Primeiro-Tenente QOPME SE-
BASTIÃO NAVES MIRANDA

Primeiro-Tenente QOPMA JOÃO
BATISTA DE CAMARGOS

Primeiro-Tenente QOPMA
JOAQUIM ESPÍNDOLA ATAÍDES

Primeiro-Tenente QOPMA RO-
BERVAL RAINER DE ARAÚJO

Primeiro-Tenente QOPMA SE-
VERING RAMOS BARBOSA

Segundo-Tenente QOPMA VAL-
MIR BATISTA DE SOUZA

Segundo-Tenente QOPMA JOSÉ
DA CONCEIÇÃO AZEVEDO

Subtenente PM MANOEL NAS-
CIMENTO DA PAIXÃO

Primeiro-Sargento PM LEON-
ORES PEREIRA

Primeiro-Sargento PM GIVANIL-
DO CHAVES ARANTES

Primeiro-Sargento PM GASPAR
TOLENTINO DOS REIS

Primeiro-Sargento PM LINO
BRITO FITAS

Primeiro-Sargento PM NEWTON
DOS REIS VENÂNCIO

Primeiro-Sargento PM TRAJANO
ANTÓNIO DA SILVA

Segundo-Sargento PM INÁCIO
DA SILVA

Segundo-Sargento PM LEONIDAS
MARTINS DE SOUSA

Segundo-Sargento PM JOSÉ
HUGO DE FARIAS

Terceiro-Sargento PM JOSÉ
ROCHA DE SOUZA

Terceiro-Sargento PM CELSO DA
COSTA

Terceiro-Sargento PM AMAURI
SUZANO

Cabo PM TITO SANTOS DE
LIMA

Cabo PM PEDRO ALVES DA
SILVA

CABO PM JOÃO DA SILVA
FILHO

Cabo PM JAYME BISPO DE AL-
MEIDA

Cabo PM JOSÉ CARLOS CAR-
RARA

Cabo PM JUAREZ DE ARRUDA
MÁRMORI

Cabo PM ARAMI VIEIRA BOR-
BA

Cabo PM ABADIO DUARTE
CARDOSO

Cabo PM ANTÓNIO GILBERTO
DA SILVA

Cabo PM VICENTE FERREIRA
DE MOURA NETTO

Cabo PM OSVALDIR ANTÓNIO
MAZOTTI

Soldado PM JOSÉ ARISTEU
OSIK

d) MEDALHA DE BRONZE
COM PASSADOR DE BRONZE, por
contarem mais de 15 (quinze) anos de
bons serviços prestados:

Capitão PM NIVALDO DANTAS
DE CARVALHO

Capitão QOPM JOSÉ DE RI-
BAMAR RIBEIRO RODRIGUES

Capitão QOPM PAULO RO-
BERTO DE HOLANDA CAVAL-
CANTI

Primeiro-Tenente QOPME SE-
BASTIÃO NAVES MIRANDA

Subtenente PM ANTÓNIO
REINALDO FIGUEIRA

Subtenente PM MANOEL NAS-
CIMENTO DA PAIXÃO

Segundo-Sargento PM JOAQUIM
OLIVEIRA LIMA

Segundo-Sargento PM FLOREN-
TINO JOSÉ TEOBALDO DOS REIS

Segundo-Sargento PM JOSÉ
ODARCIBAZILIO PEIXOTO

Segundo-Sargento PM RAIMUN-
DO PAIXÃO ALMEIDA

Segundo-Sargento PM MAURÍ-
LIO LIMA DIAS

Segundo-Sargento PM JURANDI
SIMÕES DE LIMA

Segundo-Sargento PM OZAIR
CARLOS RODRIGUES

Segundo-Sargento PM ANTÓNIO
OLEGÁRIO DA SILVA

Segundo-Sargento PM ARNALDO
PORTO

Segundo-Sargento PM ROMILDO
AL VÊS DA SILVA

Segundo-Sargento PM AGILDO
CARLOS LACERDA BITENCOURT

Segundo-Sargento PM JOÃO
EVANGELISTA DO NASCIMENTO

Segundo-Sargento PM DEO-.
CLIDES ALVES DE CASTRO

Terceiro-Sargento PM LUZINAN
DIAS PEREIRA

Terceiro-Sargento PM AMAURI
SUZANO

Terceiro-Sargento PM ALAÔR
CÂNDIDO DE MELO

Terceiro-Sargento PM ILDEU AL-
VES DA SILVA

Terceiro-Sargento PM VALDI-

VINO RIBEIRO DA LUZ
Terceiro-Sargento PM FRANCIS-

CO LIMA DA SILVA
Terceiro-Sargento PM JOÃO

FERREIRA DOS SANTOS
Terceiro-Sargento PM MÁRIO

RODRIGUES DA COSTA
Terceiro-Sargento PM JOSÉ AIR-

TON PEREIRA SOARES
Cabo PM FERNANDO DE ASSIS

SILVA
Cabo PM HERALDO MOREIRA

DE LIMA
Cabo PM FRANCELINO FOR-

TUNATO CARDOSO
Cabo PM BENEDITO CARDOSO

RIBEIRO
Cabo PM IDELMO ROBERTO

DA SILVA
Cabo PM NILSON CAIXETA
Soldado PM VALDECI GON-

ÇALVES DA CRUZ
Soldado PM PAULO GOMES

BATISTA
Soldado PM LUIZ DE ARAÚJO

NETO
Soldado PM JOSÉ TIBÉRIO DA

COSTA
Soldado PM EURÍPEDES JOSÉ

BARRETO
Soldado PM CLAUDIONOR

BATISTA DA SILVA
Soldado PM JOSÉ GOMES DOS

SANTOS
Soldado PM ANGELO CÉSAR

RODEGUERI
Soldado PM LUIZ PEREIRA DA

SILVA
Soldado PM VANTUIR GON-

ÇALVES DE OLIVEIRA
Soldado PM JOAQUIM FELIPE

FERREIRA
Soldado PM ANTÓNIO CARLOS

PEREIRA
Soldado PM GERALDO ALVES

NETO
Soldado PM IVALDO JOSÉ
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CANAVARRO DO NASCIMENTO
e) MEDALHA DE BRONZE SEM

PASSADOR, por contarem mais de 10
(dez) anos de bons serviços prestados:

Capitão QOPM JAZIEL LOU-
RENÇO DA SILVA

Primeiro-Tenente QOPM GEOR-
GE FELIPE DE LIMA DANTAS

Primeiro-Tenente QOPM FRAN-
CISCO ELIAS ROCHA DE OLI-
VEIRA

Segundo-Sargento PM ARIOVAL-
DO ALVES VILARINDO

Segundo-Sargento PM ANTÓNIO
ALVES DE SOUZA

Terceiro-Sargento PM JOSÉ
MARIA FERREIRA DA COSTA

Terceiro-Sargento PM JÚLIO
TADEU LISBOA LIMA

Terceiro-Sargento PM JOSÉ
RIBAMAR DE OLIVEIRA

Terceiro-Sargento PM MILTON
ANUNCIAÇÃO GOMES

Terceiro-Sargento PM EDIVAL
PIRES DE OLIVEIRA

Terceiro-Sargento PM ANTÓNIO
REIS

Terceiro-Sargento PM ALMIR
FRANCISCO RODRIGUES

Terceiro-Sargento PM ORLANDO
BRITO LOPES

Terceiro-Sargento PM HELIS-
NATAN SOARES CRUZ

Terceiro—Sargento PM DAVI
LUSTOSA DE SOUZA

Cabo PM OSMAR JOSÉ DOS
PASSOS

Cabo PM JOÃO RODRIGUES DE
CASTRO

Cabo PM JOANES DE SOUZA
OLIVEIRA

Cabo PM ALTAMIRO VITO-
RIANO

Cabo PM SÉRGIO BARBOSA
GOMES

Cabo PM PAULO MIGUEL DE
SOUZA MATOS

Cabo PM JOÃO DE DEUS AL-
VES QUEIROZ

Cabo PM ANTÓNIO RODRI-
GUES DA SILVA

Soldado PM FLAURINDO
LAURINDO DE BRITO

Soldado PM ANTÓNIO PE-
REIRA DA CUNHA

Soldado PM JOÃO JOSÉ DE
BARROS

Soldado PM JOEL DUTRA
BARRETO

Soldado PM JOSÉ SANTIAGO
DE OLIVEIRA

Soldado PM JOSÉ AFONSO
DUARTE COELHO

Soldado PM ANTÓNIO PAULO
ALVES DA SILVA

Soldado PM MARCOS ANTÓ-
NIO DO NASCIMENTO

Soldado PM ADALINO INÁCIO
SOBRINHO

Soldado PM JOSÉ GOMES
AFONSO

Soldado PM CARLOS ROBERTO
JUSTO

Soldado PM VALDOIR VITAL
DA SILVA

Soldado PM PLÁCIDO INÁCIO
DE MEDEIROS

Soldado PM MARCOS LEITE DE

ARAÚJO
Soldado PM AURÉLIO RO-

DRIGUES DA COSTA

Brasília, 20 de maio de 1988

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal

JOÃO MANOEL SIMCH BRO-
CHADO

Despachos
PROCESSO N°: 054.003113/87
INTERESSADOS: MANOEL DIÓ-
GENES BESSA — MAJOR QOPM E
OUTROS
ASSUNTO: Promoção em ressarcimen-
to de preterição

ACOLHO OS PARECERES DA
DOUTA Procuradoria-Geral do Dis-
trito Federal, fls. 57/65 dos autos, e do

Chefe do Gabinete Militar, fls. 66

Indefiro os recursos.objeto do processo
em referência, com fulcro nos artigos
9°, 17 e 35 da Lei n° 6.645, de 14

de maio de 1979.
Publique-se e encaminhe-se o

presente processo à Corporação de
origem.

Brasilia-DF, 20 de maio de 1988

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°: 054.003028/88
INTERESSADA: POLÍCIA MILITAR
DO DISTRITO FEDERAL
ASSUNTO: Nomeação de Oficiais
Médicos

Acolho os pareceres da douta
Procuradoria-Geral do Distrito Federal,
fls 17/19 e 23 dos autos, e do Chefe do
Gabinete Militar, fls. 24. Fica homo-
logado o resultado do Concurso Público
para Oficiais Policiais Militares de
Saúde da Policia Militar do Distrito
Federal, realizado de conformidade com
o Edital publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal n° 170, de 09 de setem-
bro de 1987, expedido pelo Comandan-
te-Geral da Corporação.

Publique-se e encaminhe-se o proces-
so em lide à Policia Militar do Distrito
Federal.

Brasilia-DF, 20 de maio de 1988

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA
Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°: 030.005281/88
INTERESSADO: CELSON FER-
REIRA DE AGUIAR — Cabo PM
ASSUNTO: Requisição para a Presi-
dência da República — Gabinete Militar

DE ACORDO. Autorizo. Publi-
que-se e encaminhe-se ao Comandante-
Geral da Polícia Militar do Distrito
federal para a devida apresentação.

Brasília-DF, 20 de maio de 1988
JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA

Governador do Distrito Federal

PROCESSO N°: 061.003.260/88
INTERESSADO: MARIA SEBAS-
TIANA GODOISPINDOLA
ASSUNTO: Dispensa de Ponto

Nos termos dos pareceres do Senhor
Secretário de Saúde e da AssessoVía do
Gabinete Civil, autorizo, obedeci
das as normas legais e regulamentares.

Brasília, 20 de maio de 1988.
JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA

Governador do Distrito Federal

ÚABINETE CIVIL
Órgãos Vinculados

Departamento de Educação
Física, Esportes e

Recreação
ORDEM DE SERVIÇO N° 036, DE 27
DE ABRIL DE 1988

O DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE EDUCAÇÃO FlSICA,

ESPORTES E RECREAÇÃO, no uso
da competência, que lhe é atribuída pelo
artigo 22, inciso V do Regimento deste
Departamento, aprovado pelo Decreto
n° 7643,de 18 de agosto de 1983,

RESOLVE:

Dispensar o servidor JOSÉ VAL-
DER OLIVEIRA BIZERRA, matricula
n° 00.257-7 da função de Chefe da

Seção de Recreação, código LT-DAI-

111.3-NS, a partir desta data, por ter

sido designado para outra função.

Brasilia-DF, 27 de abril de 1988.

HEZIR ESPÍNDOLA GOMES MO-
REIRA

SECRETARIA
00 GOVERNO

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N9 164 DE 20 DE MAIO DE 1988.

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 63.800.000,00 (sessenta e

três milhões e oitocentos mil cru

zados), às dotações do orçamento

vigente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDIHA

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida pé

Io artigo 19, inciso VII do Decreto n? 10.896, de 27

de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização cori

tida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633,de 03 de

dezembro de 1987, combinado com o artigo 41, item I,

da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1.964,6 o que conŝ

ta do processo n9 113.000514/88,

R E S O L V E M :

l - Fica aberto ã Secretaria de Viação e Obras - Enti

dades Supervisionadas ocrédito suplementar no valor de Cz$

63.800.000,00 (sessenta e três milhões e oitocentos mil cruzados)nas

seguintes dotações orçamentarias:

19002.16885311.907 - Recuperação, Conservação e Me

lhoramento das Rodovias do

Sistema Rodoviário do Distri

to Federal

028 - 3211.02

004 - 3211.02

- Outras Despesas Correntes....

- Outras Despesas Correntes....

27.340.000,00

36.460.000,00

2 - 0 crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item II, da Lei

n9 4.320̂ 6 17 de março de 1.964, pelo Excesso de Arrecadação na

forma que se segue:
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EXCESSO DE ARRECADAÇÃO

004 - Cota-parte do Imposto Onico sobre Lubrifican

tes e Combustíveis Líquidos e Gasosos 36.460.000,00

028 - Cota-parte do Adicional do Imposto Onico só

bre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e

Gasosos 27.340.000,00

3 - A despesa decorrente da presente Portaria serã

ajustada pela Unidade Orçamentaria interessada o valor da efetiva e

correspondente arrecadação, procedendo-se ao final do exercício a

reversão ou o cancelamento da diferença que houver sido empenhada.

4 - O valor a que se refere a presente Portaria int£

grará as Cotas Trimestrais de Despesa, sendo Cz$ 12.580.000,00 (doze

milhões e quinhentos e oitenta mil cruzados) ,Cz$ 44.120.000,00 (quji

renta e quatro milhões, cento e vinte mil cruzadps) e CZ$

7.100.000,00 (sete milhões e cem mil cruzados) no 29,39 e 49 trimes;

tre respectivamente.

2-0 crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item II, da Lei

n9 4.320 de 17 de março de 1.964, pelo Excesso de Arrecadação prove

niente da Cota-parte do Imposto Onico sobre Lubrificantes e Combujs

tíveis e Líquidos e Gasosos.

3 - A despesa decorrente da presente Portaria serã

ajustada pela Unidade Orçamentaria interessada o valor da efetiva e

correspondente arrecadação, procedendo-se ao final do exercício a

reversão ou o cancelamento da diferença que houver sido empenhada.

4 - 0 valor a que se refere a presente Portaria

grará as Cotas Trimestrais de Despesa, sendo Cz$ 41.000.000,00 (qua

renta e um milhões de cruzados) e Cz$ 54.960.000,00 (cinquenta e qua

tro milhões, novecentos e sessenta mil cruzados) no 39 e 49 trimes^

tre respectivamente.

5 — Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

5 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua

blicação, revogadas as disposições em contrário.

pu

Brasília, 20 de maio de 1988.

Brasília, 20 de maio de 1988.

CARLOS MU^IfcO^FELlCIO DOS SANTOS

CARLOS MURILO ÇÇÈÍCIO DOS SANTOS MARCO AURÊClO MARTINS

HftRCO AURÉLIO HARTIj)iC1-ÃfãgJO
ARLECIO ALEXANDRE GAZAI

'ARLECIO ALEXANDRE "GAZAir /

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N9 165, DE 20 DE MAIO DE 1988.

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N9 166, DE 20 DE MAIO DE 1988.

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 95.960.000,00 (noventa e

cinco milhões, novecentos e se£

senta mil cruzados), ã dotação do

orçamento vigente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINA

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida pé

Io artigo 19, inciso VII do Decreto n9 10.896, de 27

de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização con

tida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633xde 03 de

dezembro de 1987, combinado com o artigo 41, item I,

da Lei n9 4.320. de 17 de março de 1 .964^6 o que

ta do processo n9 113.000531/88,

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 200.000,00 (duzentos mil

cruzados), ã dotação do orçamento

vigente que especifica.
t

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINA

RIO PARA ASSUNTOS ECONÕMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida

pelo artigo 19, inciso VII do Decreto n9 10.896, de

27 de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização

contida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633yde 03

de dezembro de 1987, combinado com o artigo 41, iten

I, da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1.964/e o que

consta do processo n9 030.005670/88,

R E S O L V E M :

R E S O L V E M :

l - Fica aberto à Secretaria de Viação e Obras - Enti.

dades Supervisionadas o crédito suplementar no valor de Cz$

95.960.000,00 (noventa e cinco milhões, novecentos e sessenta mil

cruzados) na seguinte dotação orçamentaria:

19002.16885311.906 - Execução do Sistema Rodoviário

do Distrito Federal

004 - 4311.01 - Auxílios para Investimentos... 95.960.000,00

l - Fica aberto à Secretaria da Cultura o crédito su

plementar no valor de Cz$ 200.000,00 (duzentos mil cruzados) na se

guinte dotação orçamentaria:

23001.08480212.137 - Administração, Planejamento

Execução e Controle do Si£

tema Cultural

000 - 3120.00 - Material de Consumo.., 200.000,00

2 - O crédito suplementar de que trata o item ante
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rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item III, da Lei

n9 4.320 de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da dotação

orçamentaria que se segue:

39000.99999999.999 - Reserva de Contingência

000 - 9000.00 - Reserva de Contingência. 200.000,00

3 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa,

relativas ao 29 trimestre, de conformidade com os itens anteriores.

4 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 20 de maio de 1988.

CARLOS JlORjrto FELlCIO DOS SANTOS

MARCO AURÉLIO MARTINS

ARLECIO ALEXANDRE

PORCARIA CONJUWBV SEG/SEF/SAERA N9 167 DE 20 DE MAIO DE 1988.

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 46.800.000,00 (quarenta e

seis milhões e oitocentos mil cru

zados) , à dotação do orçamento v_i

gente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINA

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida pé

Io artigo 19, inciso VII do Decreto n9 10.896, de 27

de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização con

tida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633̂ 6 03 de

dezembro de 1987,combinado com o artigo 41, item I,

da Lei n9 4.320,de 17 de março de 1.964 e o que cons

ta do processo n9 113.000529/88,

R E S O L V E M :

l - Fica aberto à Secretaria de Viação e Obras - En

tidades Supervisionadas o crédito suplementar no valor de Cz$

46.800.000,00 (quarenta e seis milhões e oitocentos mil cruzados) na

seguinte dotação orçamentaria:

19002.16880212.849 - Coordenação das Atividades de

Construção e Manutenção das

Rodovias do Sistema Rodovi£

rio do DF

004 - 3211.02 - Outras Despesas Correntes 46.800.000,00

2 - 0 crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item II, da Lei

n? 4.320,de 17 de março de 1.964, pelo Excesso de Arrecadação

veniente da Cota-parte do Irnposto-Onico sobre Lubrificantes e

bustíveis Líquidos e Gasosos - IULCLG.

pró

Com

cão, procedendo-se ao final do exercício a reversão ou o cancelamen

to da diferença que houver sido empenhada.

4 - 0 valor a que se refere a presente Portaria inte

grarâ o 29 trimestre das Cotas Trimestrais de Despesa vigentes.

5 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação. revogadas às disposições em contrário.

Brasília, 20 de maio de 1988.

CARLOS MURILO" FELÍCIO DOS SANTOS

MARCQ-AURÊLIO MARTINS ARAÚJO

ARLECIO ALEXANDRE GAZAi

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N9 168, DE 20 DE MAIO DE 1988.

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 5.100.000,00 (cinco mi

Ihões e cem mil cruzados), às do

tacões do orçamento vigente que

especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINA

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida p£

Io artigo 19, inciso VII do Decreto n9 10.896, de 27

de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização con

tida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633, de 03 de

dezembro de 1987, combinado com o artigo 41, item I,

da Lei n9 4.320.,de 17 de março de 1.964,e o que cons

ta do processo n9 132.000814/88,

&

R E S O L V E M :
jt

l - Fica aberto ã Região Administrativa III - Tagua

tinga o crédito suplementar no valor de Cz$ 5.100.000,00 (cinco ini

Ihões e cem mil cruzados) nas seguintes dotações orçamentarias:

13005.03070212.016 - Administração Governamental em

Taguatinga

000 - 3132.00 - Outros Serviços e Encargos 2.100.000,00

13005.10585752.072 - Conservação de Áreas Urbani

zadas de Taguatinga

000 - 3132.00 - Outros Serviços e Encargos... 3.000.000,00

2 -0 crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos doart. 43, § 19, item III, da Lei n9

4.320̂ 6 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da dotação o£

çamentária que se segue:

39000.99999999.999 - Reserva de Contingência

000 - 9000.00 - Reserva de Contingência. 5.100.000,00

3 - A presente portaria será ajustada pela Unidade Or

çamentária interessada o valor da efetiva e correspondente arrecada

3 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa,

relativas ao 29 trimestre, de conformidade com os itens anteriores.
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4 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação,revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 20 de maio de 1988.

4 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 20 de amio de 1988.

CARLOS MURILO^ÉtlCIO DOS SANTOS

ÍKKCÕ AURÉLIO MARTINS AR/UJO"'

CARLOS MURILO^ELlCIO DOS SANTOS

AKLECIO AKEXANDRE

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N? 169/DE 20 DE M*10 DE 1988.

ARLECro ALEXANORE "GAZAH

Abre crédito suplementar no valor

Cz$ 6.191.000,00( seis milhões,

cento e noventa e um mil cruza-

dos) , às dotações do orçamento v^

gente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINÃ

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida

pelo artigo 19, inciso VII do Decreto n9 10.896, de

27 de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização

contida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633, de 03

de dezembro de 1987, combinado com o art. 41, item

I, da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1.964, e o que

consta do processo n9 131.000487/88,

R E S O L V E M :

l _ Fica aberto ã Região Administrativa II - Gama o

crédito suplementar no valor de Cz$ 6.191.000,001 seis milhões, cen

to e noventa e um mil cruzados) na.s seguintes dotações orçamenta

rias:

13004.03070212.014 - Administração Governamental no

Gama

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N? 170( DE 20 DE MAIO DE 1988.

000 - 3132.00 - Outros Serviços e Encargos. 2.700.000,00

13004.10585752.069 - Conservação de Areas Urbaniza

das do Gama

000 - 3132.00 - Outros Serviços e Encargos 3.491.000,00

2 - O crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item III, da Lei

n9 4.320, de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da dotação

orçamentaria que se segue:

39000.99999999.999 - Reserva de Contingência

000 - 9000.00 - Reserva de Contingência 6.191.000,00

3 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despe

sã relativas ao 29 trimestre, de conformidade com os itens ante

riores.

Abre crédito suplementar no valor
t

de Cz$ 300.000,00 ( trezentos mil

cruzados ), à dotação do orçamen

to vigente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINA

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida

pelo artigo 19, inciso VII DO Decreto n9 10.896, de

27 de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização

contida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633, de 03

de dezembro de 1987̂ , combinado com o art. 41, item

I, da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1.964,e o que

consta do processo n9 030.006071/88,

R E S O L V E M :

l - Fica aberto ã Secretaria de Serviços Sociais -En

tidades Supervisionadas o crédito suplementar no valor de Cz$

300.000,00 ( trezentos mil cruzados ) na seguinte dotação orçamenta

ria:

18002.15814872.919 - Promoção da Ação Comunitária

000 - 3211.02 - Outras Despesas Correntes... 300.000,00

2 - 0 crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item III da Lei

4.320,de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da dotação or

çamentária que se segue:

39000.99999999.999 - Reserva de Contingência

000 - 9000.00 - Reserva de Contingência 300.000,00

3 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa,

relativas ao 29 trimestre, de conformidade com os itens anteriores.



Brasília, 23 de maio de 1988

4 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 20 de maio de 1988.

CARLOS MURILO FELÍCIO D0s SANTOS

ALEXANDRE

PORTARIA CONJUNTA SBG/SEF/SAERA M? 171, DE 20 DE MAIO PE 1988.

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 10.000.000,00(dez milhões

de cruzados), ã dotação do orça

mento vigente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINÍ

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E PE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida

pelo artigo 19, inciso VII do Decreto n9 10.896, de

27 de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização

contida no artigo 89, item I, da Lei n? 7.633,de 03

de dezembro de 1987, combinado com o artigo 41, item

I, da Lei n<? 4.320,de 17 de março de 1.964,6 o que

consta do processo n9 030.006402/88,

R E S O L V E M :

l - Fica aberto ã Secretaria de Viação e Obras o cré

dito suplementar no valor de Cz$ 10.000.000,00 (dez milhões de cru

zados) na seguinte dotação orçamentaria:

19001.16915751.101 - Implantação"de Vias e Obras

Complementares de Urbaniza

cão no Distrito Federal

000 - 4110.00 - Obras e Instalações 10.000.000,00
i

2-0 crédito suplementar de que trata o item ante
rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item III, da Lei

n9 4.320,de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da dotação

orçamentaria que se segue:

39000.99999999.999 - Reserva de Contingência

000 - 9000.00 - Reserva de Contingência ' 10.000.000,00

3 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa,

relativas ao 39 trimestre, de conformidade com os itens anteriores.

4 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N9 172, DE 20 DE MAIO DE 1988.

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 6.180.000,00(seis milhões,

cento & oitenta mil cruzados), ã

dotação do orçamento vigente que

especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINÃ

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida

pelo artigo 19, inciso VII do Decreto n9 10 i 896, de

27 de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização

contida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633_,de 03

de dezembro de 1987, combinado com o art. 41, item

I, da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1.964,6 o que

consta do processo n9 030.005948/88,

R E S O L V E M :

l - Fica aberto ao Gabinete do Governador o crédito

suplementar no valor de Cz$ 6.180.000,00 ( seis milhões--, cento e oî

tenta mil cruzados ) na seguinte dotação orçamentaria:

11001.03070202.099 - Assessoramento Militar

- Equipamentos e Material

Permanente

000 - 4120.00

6.180.000,00

2 - O crédito suplementar de que trata o item ante,

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item III,. da Lei

n9 4.320,de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da dotação

orçamentaria que se segue:

39000.99999999.999 - Reserva de Contingência

000 - 9000.00 - Reserva de Contingência 6.180.000,00

3 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa,

relativas ao 29 trimestre, de conformidade com os itens anteriores.

4 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 20 de maio de 1988.

CARLOS MURTLT57FELÍCIO DOS SANTOS

MARCO AURÉLIO MARTINŜ rSKAtíSt)

ARTEC i o

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N9 173.; DE 20 DE MAIO DE 1988.

Brasília, 20 de maio de 1988.

FELlCIO DOS SANTOS

ARÈECiO ALEXANDRE

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 600.000,00 (seiscentos mil

cruzados) , â dotação do orçamento

vigente que especifica.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINÂ

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA
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Brasilia, 23 de maio de 1988

TIVA, no uso da delegação de competência conferida

pelo artigo 19, inciso VII do Decreto n9 10.896, de

27 de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização

contida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633, de 03

de dezembro de 1987, combinado com o art. 41,item

I, da Lei n9 4.320,de 17 de março, de 1.964, e o que

consta do processo n9 030.005956/88,

R E S O L V E M :

1 - Fica aberto ã Secretaria de Administração o cré
dito suplementar no valor de Cz$ 600.000,00 ( seiscentos mil cruza

dos ) na seguinte dotação orçamentaria:

14001.03070212.028 - Direção e Coordenação dos Siste

mas Administrativos

000 - 3259.00 - Outras Transferências a Pessoas 600.000,00

2 - O crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item III, da Lei

n9 4.320, de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da dotação

orçamentaria que se segue:

39000.99999999.999 - Reserva de Contingência

000 - 9000.00 - Reserva de Contingência 600.000,00

3 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despesa,

relativas ao 29 trimestre, de conformidade com os itens anteriores.

Brasília, 20 de maio de 1988.

tenta nove mil e sessenta e quatro cruzados ) nas seguintes seguin

tes dotações orçamentarias:

17003.13750212.095 - Execução das Atividades de Bio-

logia Médica e Combate as En

demias

053 - 3111.01 - Vencimentos e Vantagens Fixas. 125.755,00

053 - 3113.00 - Obrigações Patronais .......... 25.757,00

053 - 3120.00 -Material de Consumo ........... 37.552,00
^-r t,

2 - O credito suplementar de que trata o item ante-

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item II, da Lei

n9 4.320, de 17 de março de 1.964, pelo Excesso de Arrecadação prove_

niente do Convénio de Cooperação Financeira, celebrado entre o Ban

co do Brasil S/A, o Instituto de Saúde do Distrito Federal e a Fun-

dação Universidade de Brasília.

3 - A despesa decorrente da presente Portaria será

ajustada pela Unidade Orçamentaria interessada o valor da efetiva e

correspondente arrecadação, procedendo-se ao final do exercício a

reversão ou o cancelamento da diferença que houver sido empenhada.

4 - O valor a que se refere a presente Portaria inte

grará o 29 trimestre das Cotas Trimestrais de Despesa vigentes.

5 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu_

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Brasília, 20 de maio de 1988.

CARLOS MURILO FELÍCIO DOS SANTOS CARLOS MURILO FEl4CI° DOS SANTOS

MATTCÕ ÃURÊ JiARCO-AURÊLIO" MARTINS ARAUTO"

ARLECIO ALEXANDRE" ÃRL~ÊCIO ALEXANDRE

PORTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N9 174, DE 20 DE MAIO DE 1988.
KJRTARIA CONJUNTA SEG/SEF/SAERA N9 175, DE 5 O DE MAIO DE 1988.

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 189.064,00 ( cento e oiten

ta e nove mil e sessenta e quatro

cruzados ), às dotações do

mento vigente que especifica.

Abre crédito suplementar no valor

de Cz$ 5.000.000,00 (cinco mi-

lhões de cruzados), às dotações

do orçamento vigente que especial

ca.

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINA

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida

pelo artigo 19, inciso VI E VII do Decreto n9 10.896,

de 27 de outubro de 1987 e tendo em vista a autoriza

cão contida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633, de

03 de dezembro de 1987, combinado com o art. 41, item

I, da Lei n9 4.320, de 17 de março de 1.964/e o que

consta do processo n9 062.000442/88,

R E S O L V E M :

l - Fica aberto ao Instituto de Saúde do Distrito Fe

deral o crédito suplementar no valor de Cz$ 189.064,00(cento e oi

OS SECRETÁRIOS DO GOVERNO, DE FINANÇAS E EXTRAORDINA

RIO PARA ASSUNTOS ECONÓMICOS E DE REFORMA ADMINISTRA

TIVA, no uso da delegação de competência conferida

pelo artigo 19, inciso VII do Decreto n9 10.896, de

, 27 de outubro de 1987 e tendo em vista a autorização

contida no artigo 89, item I, da Lei n9 7.633, de 03

de dezembro de 1987, combinado com o art. 41, item

X, da Lei n9 4.320/ de 17 de março de 1.964,6 o que

consta do processo n9 030.006064/88,

R E S O L V E M :

1 - Fica aberto ã Procuradoria Geral o crédito suple

mentar no valor de Cz$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzados) nas

seguintes dotações orçamentarias:
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12001.03070142.009 - Defesa de Interesse Público

000 - 3120.00 - Material de Consumo 2.000.000,00

000 - 3132.00 - Outros Serviços e Encargos. 3.000.000̂ 10

2-0 crédito suplementar de que trata o item ante

rior será financiado nos termos do art. 43, § 19, item III, da

Lei n9 4.320 de 17 de março de 1.964, pela anulação parcial da

dotação orçamentaria que se segue:

39000.99999999.999 - Reserva de Contingência

000 - 9000.00 - Reserva de Contingência 5.000.000,00

3 - Ficam alteradas as Cotas Trimestrais de Despe-

sa, relativas ao 2Ç trimestre, de conformidade com os itens ant£

riores.

4 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

blicaçãõ, revogadas as disposições era contrário.

Brasília, 20 de maio de 1988.

CARLOS MURILO^F^LÍCIO DOS SANTOS

ARLECIO ALEXANDRE"

Administração Regional
de Taguatinga

ORDEM DE SERVIÇO DE 29
DE ABRIL DE 1988

O ADMINISTRADOR REGIONAL
DE TAGUATINGA, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso IV
do artigo 36 do Regimento aprovado
pelo Decreto n° 5.164, de 21 de março
de 1980 e nos termos do Decreto- lei n°
1883, de 02 de setembro de 1981,

RESOLVE:

CANCELAR, a partir desta data, a
Ordem de Serviço RA-IH, de 22.03.88,
que concedeu Adicional de Periculo-
sidade, à servidora NILVA DE PAULA
MORAIS, matrícula n° 24909-2.

Taguatinga-DF, 29 de
abril de 1988

JAIR FERREIRA MORGADO

Administração Regional
de Brazlândia

ORDEM DE SERVIÇO DE
05,W. MAIO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE BRAZLÂNDIA , no uso
das atribuições que lhe confere o inciso
XIV do artigo 21 do Decreto n° 2.282 de
12 de junho de 1973 e tendo em vista o
constante do Processo n°
133.000.211/88

RESOLVE:

Designar os servidores Eng1 HERMI
PIRES, Assistente da Divisão Regional
de Licenciamento e Fiscalização de
Obras, matrícula n° 26.549-7, MARCO
TULIO DO AMARAL BARROS, As-
sistente da Divisão de Obras, matricula
n° 23.856-2 e OSVALDO SOUZA
DIAS, Chefe da Seção de Topografia,
matricula n° 13.321-3, para, sob a
presidência do primeiro, comporem
Comissão de Recebimento Provisória,
da obra de construção da l • etapa da
Feira Permanente de Brazlândia, cons-
tando de piso, sanitários, sala para ad-
ministração, depósito e mercearia, ob-
jetodaCarta-Conviten0 12/87-RA.IV.

Brazlândia-DF, 05 de maio de 1988

JOSÉ TOBIAS DE REZENDE

ORDEM DE SERVIÇO DE OS
DE MAIO DE 1988.

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE BRAZLÂNDIA, no uso
das atribuições que lhe confere o inciso
XIV do artigo 21 do Decreto n° 2.282 de
12 de junho de 1973 e tendo em vista o
constante do Processo n°
133.000.234/88,

RESOLVE:

Designar os servidores ROSANA
ZACARIAS MESSITER, Diretora da
Divisão Regional de Licenciamento e
Fiscalização de Obras, matricula n°

28.599-4, HERMI PIRES, Assistente da
Divisão de Licenciamento e Fiscalização
de Obras, matricula n° 26.549-7 e RAY-
MOND FAUCHER, Chefe da Seção de
Conservação de Logradouros Públicos,
matricula n° 16.967-6, para, sob a
presidência do primeiro, comporem
Comissão de Recebimento Provisória,
das obras de urbanização de ajardi-
namento, pavimentação, meio-fios, cor-
dões de concreto, bancos, mesas, ca-
ramanchão e iluminação, objeto da
Carta-Conviten0 13/87-RA.IV.

Brazlândia-DF, 05 de maio de 1988.

JOSÉ TOBIAS DE REZENDE

Administração Regional
de Sobradinho

ORDEM DE SERVIÇO DE
04 DE MAIO DE 1988

O ADMINISTRADOR REGIO-
NAL DE SOBRADINHO, no uso
de suas atribuições regimentais e
tendo em vista o disposto no item I,
alínea "b", da Portaria n° 003/83-SEG,
de 13 de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DESIGNAR EMANOEL CHRISr
SOSTOMO DA SILVA, Agente Ad-
ministrativo, matricula 02.029-X,
Código SA-401.S, Classe S, Referência
31 M, do Quadro de Pessoal do GDF,
para substituir MARIA IVETE XA-
VIER, Chefe da Seção de Arquivo Téc-
nico, matricula 06.241-3, Código DAI-
111.3, por motivo de Licença Para
Tratamento de Saúde, no período de 01
a31.05.1988.

HIRAM FERREIRA

ORDEM DESERVIÇO DE 19 DE
MAIO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE SOBRADINHO, no uso
de suas atribuições regimentais e tendo
em vista o disposto no item I, alinea
"a", da Portaria n° 003/83-SEG, de 13
de janeiro de 1983,

RESOLVE:
Designar BELVINO MOURA DE

ARAÚJO, Artífice de Eletricidade e
Comunicação, matricula 13.941-6,
Código Art. 505.5, para exercer a fun-
ção de Encarregado de Unidades Des-
portivas e de Lazer, Código DAI-111.2,
da Divisão de Desportos de Lazer e
Turismo da Administração Regional de
Sobradinho.

HIRAM FERREIRA

Administração Regional
de Planaltina

ORDEM DE SERVIÇO DE
06 DE MAIO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE PLANALTINA, no uso
de suas atribuições regimentais e tendo
em vista o disposto no item l, alínea

'b", da Portaria n° 003/83-SEG, de 13
de janeiro de 1983,

RESOLVE:
DESIGNAR ANTÓNIO DE

PAULO DA SILVA, Fiscal de Pos-
turas, matrícula 25.288-3, Código LT-
NM-821, Classe "B", Referência NM-
25, do Quadro de Pessoal do Distrito
Federal, para substituir FÁBIO RI-
BEIRO DE BRITO MACHADO, Chefe
da Seção de Fiscalização de Posturas/
DRLFO, matricula n° 15.022.3, Código
DAI-111.3, por motivo de férias acu-
muladas, no período de 04.05.88 a
02.06.88.

Planaltina-DF, 06 de maio de 1988

PEDRO MENDES

ORDEM DE SERVIÇO DE 10
DE MAIO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE PLANALTINA, no uso
de suas atribuições regimentais e tendo
em vista o disposto no item l, alínea
"a", da Portaria n" 003/83-SEG, de 13
de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DISPENSAR, a partir de 04.05.88,
MARIA DO CARMO PAZ, Auxiliar
Operacional de Serviços Diversos,
matricula 26.786.4, Código LT-NM-
806.A, Referência 02, da função de
Secretária Administrativa, Código LT-
DAI-112.3, da Administração Regional
de Planaltina, da Secretaria do Governo
do Distrito Federal.

Planaltina-DF, 10 de maio de 1988

PEDRO MENDES

ORDEM DE SERVIÇO DE 10
DEMAIO,DE1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE PLANALTINA, no uso

.de suas atribuições regimentais e tendo
em vista o disposto no item l, alinea
"a", da Portaria n° 003/83-SEG, de 13
de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DISPENSAR, a partir de 04.05.88,
JOAQUIM DE CASTRO NOGUEIRA,
Agente Administrativo, matrícula
26.909.3, Código LT-SA-401.A, Re-
ferência 18, da função de Chefe da
Seção de Material e Património, Código
LT-DAI-111.3, da Divisão de Adminis-
tração Geral da Administração Regional
de Planaltina, da Secretaria do Governo
do Distrito Federal.

Planaltina-DF, l O de maio de 1988

PEDRO MENDES

ORDEM DE SERVIÇO DE 10 DE
MAIO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE PLANALTINA, no uso
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de suas atribuições regimentais, e tendo
em vista o disposto no item l, alínea
"a", da Portaria n° 003/83-SEG, de 13
de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DESIGNAR, a contar de 04.05.88,
ERALDO LIMA DE JESUS, Agente
Administrativo, matrícula 12.422.2,
Código SA-401.S, Referência 32, para
exercer a função de Chefe da Seção de
Material e Património, Código DAI-
111.3, da Divisão de Administração
Geral da Administração Regional de
Planaltina, da Secretaria do Governo do
Distrito Federal.

Planaltina-DF, 10 de maio de 1988

PEDRO MENDES

ORDEM DE SERVIÇO DE 10
DE MAIO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE PLANALTINA, no uso
de suas atribuições regimentais e tendo
em vista o disposto no item l, alinea
"b", da Portaria n° 003/83-SEG, de 13
de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DESIGNAR, a contar deQ4.05.88,
MARIA DO CARMO PAZ, Auxiliar
Operacional de Serviços Diversos,
matricula, 26.786.4, Código LT-NM-
806, Classe "A", Referência NM-02, do
Quadro de Pessoal do Distrito Federal,
para substituir MILTON DE CASTRO,
Chefe da Seção de Documentação e
Comunicação Administrativa/DAG,
matricula 06,455,6?Código DAI-111.3,
por motivo de Licença Especial, no
períodode04.05.a03.lí.88 '

Planaltina-DF, 10 de maio de 1988'

PEDRO MENDES

ORDEM DE SERVIÇO DE 10
MAIO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE PLANALTINA, no
uso de suas atribuições regimentais e ten-
do em vista o disposto no item l, alinea
"a", da Portaria n° 003/83 — SEG, de
13 de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DESIGNAR, a contar de 04.05.88
JOAQUIM DE CASTRO NOGUEIRA,
Agente Administrativo, matrícula
26.909.3, Código LT-SA-401.A. Re-
ferência 18, para exercer a função de
Assistente, Código LT-DAI-111.3, da
Divisão de Obras da Administração
Regional de Planaltina, da Secretaria do
Governo do Distrito Federal.

Planaltina-DF, 10 de maio de 1988

PEDRO MENDES

ORDEM DE SERVIÇO DE 10
DE MAIO DE 1988

O ADMINISTRADOR RE-
GIONAL DE PLANALTINA, no uso
de suas atribuições regimentais e tendo
em vista o disposto no item l, alínea
"a", da Portaria n° 003/83-SEG, de 13
de janeiro de 1983,

RESOLVE:

DESIGNAR, a contar de 04.05. 88,
PEDRO DE OLIVEIRA NETO,
Motorista Oficial, matricula 19.269.4,
Código LT-TP-601.A, Referência 08,
para exercer a função de Secretário Ad-
ministrativo, Código LT-DAI-112.3, da
Administração Regional de Planaltina,
da Secretaria do Governo do Distrito
Federal.

Planaltina-DF, 10 de maio de 1988

PEDRO MENDES

PORTARIA DE 20 DE MAIO DE 1988

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimentais, e
tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item I, alinea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de
dezembro de 1982,

RESOLVE:

Dispensar LUIZ ANTÓNIO CÂN-
DIDO da função de confiança de
Chefe, código LT-DAS-101.3, da Asses-
soria de Planejamento, desta Secre-
taria.

PAULO CARVALHO XAVIER

PORTARIA DE 20 DE MAIO DE 1988

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimentais,
e tendo em vista a competência que lhe
foi delegada pelo artigo 1°, item I,
alínea "a", do Decreto n° 7.321, de 22
de dezembro de 1982,

RESOLVE:

Exonerar, por ter sido nomeada para
outro cargo, WANDA DE MELLO
LOBO ROCHA, Economista, código
N'S.714-S, referência NS-25, matrícula
n° 03.613-7, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, do cargo em comissão
de Assessora, código DAS-102.3, do
Secretário de Administração.

PAULO CARVALHO XAVIER

PORTARIA DE 20 DE MAIO DE 1988

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,

no uso de suas atribuições regimentais, e
tendo em ista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item I, alinea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de
dezembro de 1982,

RESOLVE:

Nomear WANDA DE MELLO
LOBO ROCHA, Economista, NS. 714-
S, referência NS-25, matricula n°
03.613-7, do Quadro de Pessoal do Dis-
trito Federal, para exercer o cargo em
comissão de Chefe, código DAS-101.3,
da Assessoria de Planejamento, desta
Secretaria.

PAULO CARVALHO XAVIER

RESOLUÇÃO N° 07, DE 19 DE MAIO
DE 1988

A COMISSÃO GERAL DE ANIS-
TIA, no uso da competência que lhe foi
atribuída pelo Decreto n° 9.598, de 23

N O M E

AURÉLIO ANCHISES RIBEIRO DE SOUZA

BENEDITO ILIDIO GUIMARÃES

FAblO VIEIRA BRUNO

FLORILDA CAVALCANTI

LÚCIO RESENDE E SILVA

MARIA NUNES ALVARES

RILDO WAHDERLEI CÉSAR

WAHDA COZETTI MARINHO

2 — Remeter o processo n°
030.000.195/87, de DORGIVAL
BUENO OLIVEIRA, à FHDF, reco-
mendando o reexame da alegação do
requerente de que se viu impedido de
tomar posse nos empregos para os quais
fora aprovado mediante concurso
realizado em 1972, face ao advento da
Resolução n° 11/72, publicada no
DODFde02.01.73.

3 — Ficam os órgãos e entidades a
que pertenciam os anistiados de que
trata o item I, incumbidos de providen-
ciar, na forma da Resolução Normativa
n° 01, de 28.10.87, os respectivos atos
de readmissão, reversão ou revisão de
aposentadoria, conforme o caso.

Brasilia, 19 de maio de 1988

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA

GUY AFFONSO DE ALMEIDA GON-
ÇALVES

PAULO CARVALHO XAVIER

CARLOS MURILO FELÍCIO DOS
SANTOS

HUMBERTO GOMES DE BARROS

ELIANA BATISTA DE ANDRADE
REIS

RAIMUNDO NONATO DA CRUZ

PORTARIA DE 20 DE MAIO DE 1988

O SECRETÁRIO DE ADMINIS-
TRAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL,
no uso de suas atribuições regimentais, e
tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item I, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de
dezembro de 1982,

RESOLVE:

Designar LUIZ ANTÓNIO CÂN-
DIDO para exercer a função de Asses-
sor, código LT-DAS-101.3, do Se-
cretário de Administração.

PAULO CARVALHO XAVIER

de julho de 1986 e acolhendo os votos
dos Relatores, adota a seguinte

RESOLUÇÃO:

l — Declarar anistiados, para os
efeitos da Emenda Constitucional n° 26,
de 27 de novembro de 1985:

PROCESSO

10.259/73

30.010.499/86

82.010.957/87

30.005.156/87

30.014.294/86

43.635/75

30.009.162/86

10.267/70

SECRETARIA l
DA EDUCAÇÃO

PORTARIA DE 19 DE
MAIO DE 1988

&

O SECRETÁRIO DA EDUCA-
ÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e
tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item I, alinea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de
dezembro de 1982.

RESOLVE:

DESIGNAR BEY AYRES DA
SILVA para exercer a função de con-
fiança de Diretor, Código LT-DAS-
101.2, da Divisão de Pesquisa do
Património Histórico e Artístico, da
Secretaria da Educação do Distrito
Federal.

Brasília, 19 de maio de 1988

FÁBIO VIEIRA BRUNO

PORTARIA DE 19 DE
MAIO DE 1988

O SECRETÁRIO DA EDUCA-
ÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais, e
tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item I, alinea
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"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de
dezembro de!982,

RESOLVE:

DESIGNAR TRIERS DIDEROT,
Agente Administrativo, Código LT-SA-
401, Referência NM-27, matricula n°
18.889-1, da Tabela de Pessoal do Dis-
trito Federal, para exercer a função de
confiança de Assessor, Código LT-
DAS-102.2, do Departamento de
Planejamento Educacional, da Se-
cretaria da Educação do Distrito
Federal.

Brasília, 19 de maio de 1988

FÁBIO VIEIRA BRUNO
ORDEM DE SERVIÇO DE 19

DE MAIO DE 1988

O CHEFE DO GABINETE DA
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL, no uso da
delegação de competência que lhe foi
conferida pelo item l, alínea "o", da
Portaria n° 29-SE, de 21 de junho de
1985,

RESOLVE:

DISPENSAR, por estar sendo
designado para outra função, THIERS
DIDEROT, Agente Administrativo,,
matrícula 18.889-1, Código LT-SA-401,
Referência NM-27, Assistente, Código
LT-DAI -112.3, da Divisão de Pesquisa,
do Departamento de Planejamento
Educacional, da Secretaria da Educação
do Distrito Federal.

Brasília-DF, 19 de maio de 1988

MARIA MARTA CINTRA

Fundação fcducacUnal
Conselho Fiscal

ATA DA 993a REUNIÃO OR-
DINÁRIA DO CONSELHO FISCAL
DA FUNDAÇÃO EDUCACIONAL
DO DISTRITO FEDERAL, REA-
LIZADA EM DOZE DE FEVEREIRO
DE MIL NOVECENTOS E OITENTA
E OITO — 993» RO, DE 12.02.88

Aos doze dias do mês de fevereiro do
ano de mil novecentos e oitenta e oito,
às 08 horas e 30 minutos, na sala da
Secretaria dos Órjgãos de Deliberação
Coletiva, realizou-se a 993* Reunião do
Conselho Fiscal, sob a presidência do
Senhor Paulo Leite de Lacerda e com a
presença dos Senhores Conselheiros
Francisco de Freitas e Benedito Afonso
de Freitas Falcão. Aberta a sessão, lida e
aprovada a ata da reunião anterior o
Conselho passou à pauta do dia: 1°)
Processo n° 082.011348/87. Interes-
sado: Jardim de Infância 208 Sul. As-
sunto: Ocorrência de furto. Após
análise da matéria, o Colegiado decidiu
acolher a conclusão da Comissão de
Tomada de Contas Especial, e enca-
minhar os autos ao Departamento de
Auditoria/SEF, para atendimento do
disposto no inciso IX, do art. 24, do
Ato1 {Regimental n° 09/80,devendo, pos-

teriormente, serem remetidos ao Egrégio
Tribnal de Contas do Distrito Federal,
2°) Processo n° 082.012586/87. Interes-
sado: Centro Educacional 01 do
Cruzeiro. Assunto: Ocorrência de furto.
Depois de examinar o assunto, o Con-
selho decidiu acolher, com restrições,
as; conclusões da Comissão de Tomada
de Contas Especial e; encaminhar os
autos, através da Diretoria Executiva,
ao Departamento de Auditoria/SEF,
para atendimento do disposto no inciso
IX, do art. 24, do Ato Regimental n°
09/80, devendo, posteriormente, serem
remetidos ao Egrégio Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal. 3°) Processo n°
082.010426/87. Interessado: Centro de
Educação para o Trabalho. Assunto:
Ocorrência de furto. O Colegiado
analisou o processo e decidiu acolher a
conclusão da Comissão de Tomada de
Contas Especial; e encaminhar os autos
ao Departamento de Auditoria/SEF,
para atendimento do disposto no inciso
IX, do art. 24, do Ato Regimental n°
09/80, devendo posteriormente, serem
remetidos ao Egrégio Tribunal de Con-
tas do Distrito Federal. 4°) Processo n°
082.010557/87. Interessado: Centro
Educacional 05 de Taguatinga. Assunto:
Ocorrência de furto. Depois de exa-
minar o assunto, o Conselho decidiu
acolher as conclusões da Comissão de
Tomada de Contas Especial; e enca-
minhar os autos através da Diretoria
Executiva, ao Departamento de Au-
ditoria/SEF, para atendimento do dis-
posto no inciso IX, do artigo 24, do Ato
Regimental;, i n° 09/80, devendo, pos-
teriormente, serem remetidos ao Egrégio
Tribunal de Contas do Distrito Fe-
deral. 5°) Processo n° 082.00769/87.
Interessado: Comissão de Transportes
da FEDF. Assunto: Aquisição de pas-
ses. O Colegiado decidiu devolver o
processo ao Senhor Diretor-Executivo
após conhecqnento das providências
tomadas* e sugeriu o arquivamento dos
autos. Nada mais foi tratado. Rachel de
Abreu Ligabue, Secretária dos Órgãos
de Deliberação Coletiva da Fundação
Educacional do Distrito Federal.

(Republicada por ter saldo publicada
incompleta no DODF n° 60, de
29.03.88)

ATA DA 997* REUNIÁO ORDI-
NÁRIA DO CONSELHO FISCAL DÁ
FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DO
DISTRITO FEDERAL/REALIZADA
EM CINCO DE ABRIL DE MIL
NOVECENTOS E OITENTA E OITO
— 997«R.O. DE05.04.88.

Aos cinco dias do mês de abril de mil
e novecentos e oitenta e oito, às 14 horas
e 30 minutos, na Secretaria dos Órgãos
de Deliberação Coletiva, realizou-se a
997" Reunião do Conselho Fiscal, sob a
presidência do Senhor Paulo Leite de
Lacerda e com a presenças dos Con-
selheiros Francisco de Freitas e Benedito
Afonso de Freitas Falcão. Aberta a ses-
são, foi lida e aprovada a ata da reunião
anterior e, o Colegiado passou a pauta
do dia que contou, exclusivamente, com
a Prestação de Contas da Fundação

Educacional do Distrito Federal, re-
ferente ao exercício de 1987. A referida
Prestação de Contas foi devidamente
examinada pelo Conselho que decidiu
por recomendar a sua aprovação, tendo
em vista a regularidade das contas e dos
administradores perante os cofres da en-
tidade, na forma do item VII, do Artigo
30, do Ato Regimental n° 09/80 do
Egrégio Tribunal de Contas do Distrito
Federal, ressalvados os casos de valores
inscritos em "Responsabilidades em
Apuração", relativos a desaparecimento
de bens em unidades da Fundação e, en-
caminhá-la ao Conselho Diretor para
pronunciamento, na forma do art. 30,
item VI, do Ato Regimental n° 09/80-
TCDF. Nada mais foi tratado. EDMÊ
PEREIRA SILVA, Secretária dos
Órgãos de Deliberação Coletiva da Fun-
dação Educacional do Distrito Federal.
Substituta.

H DE VIAÇÃO :;,|

PORTARLÁ-SVO, DE 20
MAIO DE 1988

O SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E
OBRAS DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições regimentais e
tendo em vista a competência que lhe foi
delegada pelo artigo 1°, item I, alínea
"a", do Decreto n° 7.321, de 22 de
dezembro de 1982, com a nova redação
dada pelo Decreto n° 8.100, de 1° de
agosto de 1984,

RESOLVE:

Designar LINA JOSEFINA DE
CASTRO ALNENDRA para exercera
Função de Confiança de Assessor,
Código LT-DAS-102.3, do Secretário de
Viação e Obras do Distrito Federal.

Brasília, 20 de maio de 1988

CARLOS MAGALHÃES
DA SILVEIRA

H •
Departamento de
Serviços Públicos

CONCESSÃO DE TÍTULOS DE PER-
PETUIDADE

QUADRA: 119; JAZIGO 478; SETOR
"A"; CEMITÉRIO C. DAESPERAN-
ÇA-DF.
OCUPANTE: PAULO SARKIS SI-
MÃO
REQUERENTE: JAMILA SARKIS
CARMINATI

QUADRA: 607; JAZIGO 001; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF.
OCUPANTE: ROMANA MOLINA

REQUERENTE: VICTÓRIO ME-
NEGÁCIO

QUADRA: 607; JAZIGO 070; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF
OCUPANTE: BENEDICTO JOÃO
AGUIAR FILHO
REQUERENTE: MARIA DA GLO-
RIA FERREIRA

QUADRA: 706; JAZIGO 059; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF.
OCUPANTE: MANOEL, JOAQUIM
DE CARVALHO NETTO
REQUERENTE: MARIA DO CARMO
CARVALHO ASSIS

QUADRA: 711; JAZIGO 019; SETOR
"C"; CEMITÉRIO C. DA ESPERAN-
ÇA-DF.
OCUPANTE: MANOEL LUIZ
FERREIRA
REQUERENTE: MARIA DA
GLÓRIA FERREIRA

QUADRA: 108; JAZIGO 009; SETOR
"A-I"; CEMITÉRIO 31 CIRCUNS-
CRIÇÃO TAGUATINGA-DF.

OCUPANTE: EMILIA DE FARIA
PINTO
REQUERENTE: DURVALINA
FARIAS DOS SANTOS

QUADRA: 211; JAZIGO 092; SETOR
"D"; CEMITÉRIO 3" CIRCUNS-
CRIAÇÃO TAGUATINGA-DF.
OCUPANTE: MANOEL LUIZ DA
SILVA NETO
REQUERENTE: MARIA ONEIDE DA
SILVA

QUADRA: 301; JAZIGO 157; SETOR
"E"; CEMITÉRIO 3a CIRCUNS-
CRIÇÃO TAGUATINGA-DF.
OCUPANTE: GERALDO GONÇAL-
VES NORONHA
REQUERENTE: MARTA ROQUETE
NORONHA

Brasilia, 09 de maio de 1988

CLÁUDIO SANT'ANNA
Dept° de Serviços Públicos

Diretor

f)E SEGURANÇA
!i PÚBLICA ;f!

PORTARIA DE 18 DE
MAIO DE 1988

0 SECRETÁRIO DE SEGURAN-
ÇA PÚBLICA DO DISTRITO FE-
DERAL, nd uso das atribuições que lhe
confere o artigo 131, item VII, no
Regimento aprovado pelo Decreto n°
4.852, de 11 de outubro de 1979,

RESOLVE:

1 — Dispensar o servidor WILSON
MACHADO, matricula n° 19.326-7, de
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exercer a função de membro da CPL,
para compras, serviços e obras da Se-
cretaria de Segurança Pública.

2 -Designar FRANCISCO MONT'
ALVERNE PIRES, matricula n°
04.500-4, para exercer a função de
membro da Comissão Permanente de
Licitação.

3 — O presidente da Comissão Per-
manente de Licitação será substituído
em seus impedimentos eventuais pelo
membro FRANCISCO MONT'.
ALVERNE PIRES.

4 — Esta Portaria entra em vigor na
"data da sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

JOÃO MANOEL SIMCH
BROCHADO

SECRETARIA
DA CULTURA

Arquivo Público do
Distrito Federal

ORDEM DE SERVIÇO DE
19 DE MAIO DE 1988

O SUPERINTENDENTE DO AR-
QUIVO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL — ArPDF, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 18, inciso VIII, do Regimento do
ArPDF, aprovado pelo Decreto n°
8.531, de 14.03.85, e artigo 1°, inciso
III, do Decreto n° 5.481, de 17.03.81,

RESOLVE:

EXONERAR, por ter sido nomeada
para outro cargo, SUZANA GENO-
VEVA MOURA, Assistente Social,
Código NS-721.S, Referência NS-21,
matricula n° 07.448-9, da Tabela de
Pessoal do Distrito Federal do cargo de
Assistente, Código DAI-112.3-
TP/ArPDF, da Gerência de Pesquisa do
Arquivo Público do Distrito Federal.

Brasília-DF, 19 de maio de 1988

WALTER ALBUQUERQUE MELLO

ORDEM DE SERVIÇO DE
19 DE MAIO DE 1988

O SUPERINTENDENTE DO AR-
QUIVO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL — ArPDF, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 18, inciso VIII, do Regimento do
ArPDF, aprovado pelo Decreto n°
8.531, de 14.03.85,e artigo l°,incisois;Ie
Ilido Decreto n° 5.481, de 17.03.81,

RESOLVE:

DISPENSAR, por ter sido designada
para outra função, MARIA DO RO-
SÁRIO LIMA ARAÚJO, Agente de
Portaria, matricula n° 00.299-2, da
Tabela de Pessoal do Departamento de
Educação Física, Esportes e Recreação

— DEFER, da função de Encarregado
de Reprografia, Código DAI-111.2-
TP/ArPDF, do Núcleo de Imagem e
Som da Gerência Cultural e Técnica do
Arquivo Público do Distrito Federal.

Brasília-DF, 19 de maio de 1988

WALTER ALBUQUERQUE MELLO

ORDEM DE SERVIÇO DE
19 DE MAIO DE 1988

O SUPERINTENDENTE DO AR-
QUIVO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL — ArPDF, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 18, inciso VIII, do Regimento do
ArPDF, aprovado pelo Decreto n°
8.531, de 14.03.85, e artigo 1°, inciso
III, do Decreto n° 5.481, de 17.03.81,

RESOLVE:
NOMEAR SUZANA GENOVEVA

MOURA, Assistente Social, Código NS-
721.S, Referência NS-21, matricula
07.448-9, da Tabela de Pessoal do Dis-
trito Federal, para exercer o cargo de
Assistente, Código DAI-112.3-
TP/ArPDF, da Gerência de Arquivo
Permanente do Arquivo Público do Dis-
trito Federal.

Brasília-DF, 19 de maio de 1988

WALTER ALBUQUERQUE MELLO

ORDEM DE SERVIÇO DE
19 DE MAIO DE 1988

O SUPERINTENDENTE DO AR-
QUIVO PÚBLICO DO DISTRITO
FEDERAL — ArPDF, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo
artigo 18, inciso VIII, do Regimento do
ArPDF, aprovado pelo Decreto n"
8.531, de 14.03.85,e artigo l°,incisós lê
III do Decreto n° 5.481, de 17.03.81,

RESOLVE:
DESIGNAR MARIA DO ROSÁRIO

LIMA ARAÚJO, Agente de Portaria,
matricula n° 00.299-2, da Tabela de
Pessoal do Departamento de Educação
Física, Esportes e Recreações -DEFER,
para exercer a função de Assisten-
te, Código LT-DAI-112.3-TP/ArPDF,
da Divisão de Apoio Administrativo do
Arquivo Público do Distrito Federal.

Brasília-DF, 19 de maio de 1988

WALTER ALBUQUERQUE MELLO

00 TRABALHO

PORTARIA DE 18 DE MAIO DE 1988

O SECRETÁRIO DO TRABA-
LHO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe confere o
Artigo 3°, Alínea "a", do Decreto n°
5.004, de 20 de dezembro de l .979,

RESOLVE:

Designar, nos termos do artigo 8°
de seus Parágrafos:Decreto n° 5.004, de

20 de dezembro de 1979, TEREZINHA
SANTOS ARAÚJO, Assessora da
Coord, do Programa p/ Assuntos Sin-
dicais matricula 12.582-2. Código
DAS-102.2, do Quadro de Pessoal do
Distrito Federal, para responder pelo
Coordenador do Programa de Estudos e
Pesquisas da Secretaria do Trabalho,
Código DAS-101.4, por motivo de
Vacância, a partir do dia 18.05.88 até a
nomeação do novo Titular.

Brasilia-DF, 18 de maio de 1988.
MARCO ANTÓNIO

CAMPANELLA

CONTRATOS '

E BALANÇOS
>;'.<.•-.: í-:.- • ...,-..::-.#?:.•:•:••" :••. - . . : ; . . U- v -.v- ífí

SECRETARIA DE VIAÇÃO
E OBRAS

PRIMEIRO TERMO ADITIVO COM
O OBJETIVO DE SUPLEMENTAR
RECURSOS, AO CONVÉNIO N°
001/87, CELEBRADO ENTRE O
GOVERNO DO DISTRITO FEDE-
RAL, ATRAVÉS DA COMPANHIA
URBANIZADORA DA NOVA CA-
PITAL DO BRASIL — NOVACAP E
A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE
BRASÍLIA — FUB, OBJETFVANDO
A CONSTRUÇÃO DE EDIFICA.

COES NO CAMPUS DA UNIVERSI-
DADE DE BRASÍLIA.EM PROCESSO
DE ARGAMASSA ARMADA, NA
FORMA ABAKO.

Aos 18 (dezoito) dias do mês de
janeiro de mil novecentos e oitenta e
oito (1988), no Edifício Sede da NO-
VACAP, presentes de um lado, o
GOVERNO DO DISTRITO FEDE-
RAL, através da COMPANHIA UR-
BANIZADORA DA NOVA CAPITAL
DO BRASIL, doravante denominada
simplesmente NOVACAP, neste ato
representada por seu Diretor Presidente,
Arquiteto LUIZ HENRIQUE FREIRE
DUARTE e pelo seu Diretor Adminis-
trativo-Financeiro, Arquiteto MARCOS
DECAT FRANÇA, na conformidade
do disposto ha Lei n° 5.861, de 12 de
dezembro de 1972, atual Estatuto Social
e de acordo com a autorização dada pela
Diretoria da NOVACAP em sua 2.256a

Sessão, realizada em 18 de janeiro de
1988, e do outro lado
, a FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE
BRASÍLIA; DORAVANTE DESIG-
NADA SIMPLESMENTE FUB, neste
ato representada pelo seu Presidente,
CRISTOVAM RICARDO CAVAL-
CANTE BU ARQUE, resolvem firmar o
presente Termo Aditivo, mediante as
seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA

Por este Termo, fica aditado, com
o objetivo de suplementar recursos, ao

Convénio n° 001/87, celebrado entre o
GOVERNO DO DISTRITO FEDE-
RAL, através da Companhia ijrbani-
zadora da Nova C apitai do Brasil —
NOVACAP, e a FUNDAÇÃO UNI-
VERSIDADE DE BRASÍLIA — FUB,

objetivando a coristrucão de Edificações
no Campus da Universidade de Brasília,
em processo de argamassa armada.

CLÁUSULA SEGUNDA

O valor estabelecido para o Con-
vénio ora aditado é de Cz$ 811.722,14
(oitocentos e onze mil, setecentos e vinte
e dois cruzados e quatorze centavos),
perfazendo um total de Cz$
6.450.599,58 (seis milhões, quatrocentos
e cinquenta mil, quinhentos e noventa e
nove cruzados e cinquenta e oito cen-
tavos), recursos provenientes da FUN-
DAÇAO UNIVERSIDADE DE
BRASÍLIA.

CLÁUSULA TERCEIRA

Ficam ratificadas todas as demais
Cláusulas do Convénio Principal, fir-
mado entre as partes em 17.08.87.

CLÁUSULA QUARTA

As despesas com a publicação da
matéria no Diário Oficial do Distrito
Federal, correrão às expensas da
NOVACAP.

CLÁUSULA QUINTA

Fica eleito o Foro de Brasilia, Dis-
trito Federal, para dirimir qualquer
dúvida relativa ao cumprimento do
presente instrumento, renunciando as
partes a qualquer outro que tenham ou
venham a ter, por mais privilegiados que
seja.

4.E, por estarem assim justas e acor-
dadas, as partes assinam com as tes-
temunhas a seguir nomeadas, este Termo
que depois de lido e achado conforme,
foi lavrado em 02 (duas) vias datilo-
grafadas de igual teor e forma, para um
único efeito legal.

Brasília, 18 de janeiro de 1988

PEL A NO V AC AP:

LUIZ HENRIQUE FREIRE DUARTE
Diretor Presidente

MARCOS DECAT FRANÇA
Diretor Administrativo-Financeiro

PELA FUB

CRISTOVAM R. CAVALCANTE
BUARQUE
Presidente

TESTEMUNHAS;

ÉRICO PAULO SIEGMAR WEIDLE
Prefeito do Campus

ALBERTO ALVES DE FARIA
Arquiteto/PRC-1251'21
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Moto Agr íco la Slaviero S. A.

CGC/MF: 00003228/0001-35
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

DE 17 DE MARÇO DE 1988
DATA, LOCAL • HORA: 17 de março de 1938; àCRS,
505, Bloco B, n° 35, em Brasilia, Distrito Federal,
às 17:00 horas. PRESENÇA: Acionistas represen-
tando 78,59% do Capital Social com direito a voto.
PUBLICAÇÕES: Editais de Convocação publicados
nos dias 9, 10 e 11 no Diário Oficial do Distrito
Federal e nos dias 9, 10 e 11 no Jornal de Brasilia,
às páginas 6,12e 12, e 11, 8e 10, respectivamente,
ambas no mês de março de 1988. Ambos os Jornais
são editados em Brasilia-DF. MESA: Sérgio
Slaviero — Presidente e Glâucio Fernando Bley —
Secretário. DELIBERAÇÕES: Ordem do dia — ITEM
ÚNICO: A Assembleia determinou o reajuste para
Czl 0,06459 (seis centavos, quatrocentos e cin-
quenta e nove centésimos de centavo) da bonifi-
cação mensal em dinheiro por ação, autorizada pela
Assembleia Geral Extraordinária de 28 de setembro
de 1987, a parti r de 1° de março de 1988. A presente
ata foi lavrada da forma prevista no artigo 130, § 1°
da Lei 6404/76. Esgotada a ordem do dia. Nada
mais. Brasilia (DF), 17 de março de 1988. A presente
è cópia fiel da mesma ata transcrita no livro próprio.
SÊRQIO SLAVIERO QLAUCIO F. BLEY

President*. SMTttá-lf
ERClLIO SLAVIERO

P/ NEWTON SLAVIERO
Adm. Part. Ltd*.

Celita Frare Slaviero
P/ ESPOLIO WALDOMIRO SLAVIERO

Sérgio Slaviero
NELSON LUÍS SLAVIERO

DERCI SLAVIERO
RUBENS SLAVIERO

BEATRIZ MARANHÃO SLAVIERO
ROTILDO SLAVIERO JÚNIOR

RENATO SLAVIERO

MA112 1988
— JCDF —
REQ. SOB. N° 16.842
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL
CERTIDÃO: Certifico que por despacho do Presi-
dente da Junta, fica arquivado e registrado sob
número e data estampados mecanicamente.

PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ
StcretiriQ-âcral

EXTRATO DE INSTRUMENTO
CONTRATUAL

ESPÉCIE: CONTRATO N° 005/88-
PJ-FHDF. CONTRATANTES: FUN-
DAÇÃO HOSPITALAR DO DIS-
TRITO FEDERAL e a firma CODIR
COMÉRCIO, DISTRIBUIÇÃO,
REPRESENTAÇÃO E ASSESSORIA
EMPRESARIAL LTDA. OBJETO:
Prestação de Serviços de manutenção
preventiva e corretiva, bem como de as-
sistência técnica, nos equipamentos de
propriedade da FUNDAÇÃO, cuja des-
crição e localização é a constante do
anexo I. VALOR: MENSAL DE Cz$
81.345,00 (oitenta e um mil, trezentos e
quarenta e cinco cruzados) reajustado
trimestralmente, de acordo com a va-
riação das OTN's no periodo. DO-
TAÇAO ORÇAMENTARIA: Proj,
/Ativ.: 2044 — Assistência Médico
Hospitalar Regional de Brasilia. Ele-
mento de Despesa 3.1.3.2 — Outros
Serviços e Encargos. Subelemento 25 —
Reparos e Conservação de Máquinas de
Escritório. N. E. n° 1.157/88. PRAZO
DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a con-
tar da data de publicação de seu extrato
no Diário Oficial do Distrito Federal.
DESPESA DE PUBLICAÇÃO: FUN-,
DAÇAO. MODALIDADE DE LI-
CITAÇAO: Carta Convite 022/88,
Processo n° 061.001.275/88. DATA DE
ASSINATURA: 11 de maio de 1988.

PELA FUNDAÇÃO: LAÉRCIO
MOREIRA VALENÇA. PELA CON-
TRATADA: EDNA MARIA COPAT-
TI FRAGA DE OLIVEIRA.
TESTEMUNHAS:

VISTO,
REGINA CÉLIA B.

L. CALHEIROS
Seção de Contratos e
Convénios — FHDF

Chefe

CENTRO DE REABILITAÇÃO
DO PEQUENO EXCEPCIONAL DE

TAGUATINGA
CREPET

EXTRATO DOS ESTATUTOS

O CENTRO DE REABILITAÇÃO
DO PEQUENO EXCEPCIONAL DE
TAGUATINGA — CREPET, é uma
entidade civil, sem fins lucrativos de
car ater assistencial, com sede e foro na
cidade de Taguatinga-DF e será regida
por seus estatutos aplicados por tempo
de duração indeterminado. São ob-
jetivos da entidade, entre outros, o
ajustamento e bem-estar das crianças e
adolescentes excepcionais e deficientes,
estimulando os estudos e pesquisas,
divulgando informações, colaborando
com instituições congéneres, estimulan-
do o enquadramento social e vinculo em-
pregaticio de crianças é adolescentes ex-
cepcionais e deficientes. Seu quadro
social será integrado por pais, tutores,

empresas, instituições, etc, sendo que
não responderão solidária ou sub-
sidiariamente pelas obrigações sociais.
São órgãos da CREPET: Assembleia
Geral, Conselho Deliberativo, Con-
selho Fiscal e Diretoria. Compete a seu
Presidente a representação da entidade
em juizo ou fora dele ativa ou
passivamente. O património será coris-
tituido pela contribuição dos sócios ou
de terceiros, rendas, donativos, legados,
subvenções, doações ou de qualquer
outro auxilio. A extinção da entidade só
poderá ser decidida após duas Assem-
bleias Gerais Extraordinárias sucessivas

com presença de 50% dos membros da
Diretoria e intervalo de 3 meses, sendo o
remanescente de seus bens destinado a
entidade beneficente a ser escolhida
pela Assembleia Geral ou mesmo
resolver pela fusão ou incorporação
conforme artigo 121: do CC. Seus
estatutos poderão ser reformados por
deliberação da Assembleia Geral
especialmente convocada. Estes
estatutos entram em vigor na data de sua
publicação e registro em Cartório de
Pessoas Jurídicas.

(DAR—Cz$ 3.400,00)

CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO

REAL DR USO, QUE FAZEM A COMPA

NHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA

- TERRACAP E O INSTITUTO

CULTURAL BRASIL-ALEMANHA, COM

A INTERVENIÊNCIA DO DISTRITO FE

DERAL, NA FORMA ABAIXO.

Aos 10 dias de maio de mil, novecentos e oitenta

e oito, nesta cidade de Brasília, Capitla da República, no Pa

lácio do Buriti, sede do Governo do Distrito Federal, comparece

ram partes entre si justas e avençadas, outorgantes e reciproca

mente outorgadas, de um lado, como INTERVENIENTE ANUENTE, o

DISTRITO FEDERAL, neste ato representado pelo Senhor Governa

dor, Dr. JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, residen

te e domiciliado nesta Capital, e, como CONCEDENTE PROPRIETÁRIA,

A COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP, empresa pública

integrante da administração indireta do Distrito Federal, cons-

tituída na forma da Lei n9 5.861, de 12 de dezembro de 1972, CGC

00.359.877/0001-73 e inscrição estadual n9 145079, sediada no

SAIN - BI. "F", neste ato representada por seu Diretor-Superinten

dente, Dr. CARLOS MAGALHÃES DA SILVEIRA, brasileiro, casado, Se

cretário de Estado, residente e domiciliado nesta Capital, e, de

outro lado, na qualidade de CONCESSIONÁRIO UTENTE OU USUÁRIO, a

a Associação Civil "INSTITUTO CULTURAL BRASIL-ALEMANHA", associa

cão filantrópica, sem fins lucrativos, políticos, religiosos ou

de caráter filosófico, tendo como ohjetivo promover, incentivar

e favorecer o intercâmbio cultural entre o Brasil e a República

Federal da Alemanha, entidade com personalidade jurídica de Di

reito Privado, conforme Ata de Constituição n9 l registrada no

19 Registro de Títulos e Documentos de Pessoas Jurídicas desta

cidade, Protocolo A n92-Livro A-5 sob o n9 909, aos 31 de maio

de 1971, neste ato representado por seu Presidente, Sr. CHARLES

SEBASTIÃO MAYER, brasileiro, casado, professor universitário, por

bdor da cédula de identidade n9 195.589 GDF-SSP e do CPF n9

008219.691-53, residente e domiciliado nesta cidade a SHIN QL

15, conjunto 03, casa 19, Lago Norte, além das testemunhas ao

final nominadas. Havendo sido celebrado, em 22 de dezembro de

1987, contrato sob o regime jurídico de comodato, pelo qual o

DISTRITO FEDERAL cedeu a Associação Civil INSTITUTO CULTURAL BRA

SIL-ALEMANHA, para uso deste, o terreno descrito como Módulo 49

Quadra 607, da SGA/SUL, cujo instrumento foi publicado no"Diário

de 28 de dezembro de 1987 (Suple
i

.Oficial do Distrito Federal

mento), às págs. 48-49, resolvem as partes signatárias do referi

do instrumento, de comum acordo e para todos os efeitos, rescin

dir, como de fato ora fica rescindido, o mencionado contrato, ex

tinguindo-se por consequência todos os direitos e obrigações cons

tituídos em relação ao imóvel objeto do comodato. Neste mesmo

ato e na melhor forma de direito, as partes aqui presentes deci

dem estabelecer como concessão de direito real de uso a ocupação

do imóvel em apreço, que a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
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TERRACAP por esta forma expressamente institui em favor da As

sociação Civil INSTITUTO CULTURAL BRASIL-ALEMANHA, observadas as

peculiaridades do direito administrativo, com fundamento no pá

rãgrafo primeiro do artigo quinze do Decreto-lei Federal n9

2.300, de 21 de novembro de 1986, ou conforme prevê o Decreto do

Governo do Distrito Federal de n9 10.996, de 26 de janeiro do

corrente ano, em seu artigo 20, parágrafos 19 e 29, bem assim pá

rã efeito do item 07 do inciso I do artigo 167 da Lei n9 6.015,

de 31 de dezembro de 1973. A esse fim, resolvem as mesmas partes

firmar novo instrumento contratual, que será regido pelas seguin

tes cláusulas e condições - CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo presente

instrumento, a CONCEDENTE PROPRIETÁRIA, atendendo a que a associa

cão Civil INSTITUTO CULTURAL BRASIL-ALEMANHA, entidade sem fins

lucrativos, e de Utilidade Pública pelo Decreto n9 1.950 de 08

de fevereiro de 1972 do GDF, com a finalidade exclusivamente cul

tural e educacional, sem fazer distinção de raça, nacionalidade,

credo político ou religioso, já tendo construída sua sede pró

pria como Módulo 49 - Quadra 607, da SGA/SUL, deseja construir :a

sua própria filial, em terreno situado no Lago Sul nesta Capi

tal, e, considerando a urgente necessidade de serem incentiva

das construções que se destinem ao desenvolvimento social, reli

gioso e cultural de Brasília, resolve colocar ã disposição do

CONCESSIONÁRIO UTENTE, sob o regime jurídico de concessão de

direito real de uso, pelo prazo de 20 (vinte) anos, desde que

mantidas as finalidades da cessão, o imóvel denominado Módulo 49

Quadra 607, da SGA/SUL, registrado no Cartório de 19 Ofício de .

Registro de Imóveis, às folhas 270 do livro 8.A, projeção de

terrenos esta que ora é entregue e transferida ã posse do CONCESr

SIONÁRIO UTENTE para ocupá-la e utilizá-la em razão de suas fi

nalldades especificas, constantes de seus Estatutos Sociais, que1

ficam fazendo parte integrante deste contrato. CLAUSULA SEGUNDA

- O USUÃRIO obriga-se a utilizar o imóvel acima descrito no

cumprimento dos seus objetivos e finalidades, fazendo ali cons

truir e funcionar novas dependências no.prazo de 03 (três) anos

contados da assinatura deste contrato, da Associação Civil INS
-CULTURAL

TITUTO "BRASIL-ALEMANHA. CLAUSULA TERCEIRA - O CONCESSIONÁRIO U-

TENTE obriga-se a zelar pelo bom uso do imóvel, não podendo trans

ferí-lo a terceiros. CLAUSULA QUARTE - A CONCEDENTE PROPRIETÁRIA

obriga-se a assegurar ao CONCESSIONÁRIO UTENTE o pleno uso do

imóvel objeto deste contrato, pelo prazo dele constante, não

cessando dita ocupação senão em caso de extinção ou dissolução

do USUÃRIO, em virtude de abandono do imóvel, desvio de final,!

dade para a qual foi concedida o uso ou não cumprimento do pra

zo estipulado (03 anos) na Cláusula Segunda. CLAUSULA QUINTA -Em

qualquer caso de extinção do uso ou de rescinção contratual ré

ferido na Cláusula anterior, a área dada ã ocupação do CONCESSIO-

UTENTE reverterá independentemente de notificação judicial ou

extrajudicial, ao património da COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍ-

LIA - TERRACAP, ã qual também passarão a pertencer as benfei^

torias por acaso existentes no imóvel, não sendo devida ao USU-

ÁRIO qualquer indenização, seja a que titulo for. CLAUSULA SEX-

TA - Na eventualidade da retomada do imóvel ora concedido ao

USUÃRIO, a qualquer época, por interesse público (art. 24 da Lei

4.545, de 10-.de dezembro de 1964), o CONCESSIONÁRIO UTENTE fará

jus ã indenização plena e prévia das edificações e demais benfe^

torias introduzidas no referido lote de terreno. CLAUSULA SÉTI-

MA - O CONCESSIONÁRIO UTENTE poderá solicitar ã CONCEDENTE PRO-

PRIETÁRIA as medidas necessárias a assegurar o pleno uso sobre

a totalidade da área, caso esta venha a sofrer impedimentos de

qualquer natureza. CLAUSULA OITAVA - Pela ocupação do imóvel a

que se refere a Cláusula Primeira, o CONCESSIONÁRIO UTENTE, pá

gará por cento (0,1%) do valor do imóvel, calculado segundo o

critério adotado pela Secretaria de Finanças, para o cálculo do

IPTU, no exercício correspondente, sem prejuízo do pagamento de

taxas, impostos e tarifas públicas relativos ao imóvel - CLAu-

SULA NONA - O presente contrato entra em vigor na data de sua pu

blicação no "Diário Oficial do Distrito Federal". CLAUSULA DÉCI-

MA - Fica o foro de Brasília para dirimir quaisquer dúvidas ou

questões relativas ao cumprimento deste contrato. Assim, para

constar, lavrou—se este insrumento em quatro vias de igual teor

e para ura só efeito, com quatro páginas cada uma, o qual, sendo

lido e achado conforme, as partes antes qualificadas aceitaram,

outorgaram e assinam com as te^emunhas abaixo nominados.

L ' í

JOSÉ APtóRÈCÍb'0' DE OllVEJÇRÀ - pelo interveniente anuente
Governador dq, Distrito Feflefai

CARLOS MAGALH^S DA SILVEIRA - pelo concedente proprietária
Diretor^Superintendente da Terracap

CHARLES SEBASTIÃO MAYER
Presidente do ICBA

- pelo concessionário utente

TESTEMUNHAS -

CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO

REAL DE USO, QUE FAZEM A COMPA

NHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA E O

CONSELHO CULTURAL THOMAS JEFFER

SON, COM A INTERVENIÊNCIA DO DIS

TRITO FEDERAL, NA FORMA ABAIXO.

Aos 10 dias de maio de mil, novecentos e oitenta e

oito, nesta cidade de Brasília, Capital da República, no Palácio

do Buriti, sede do Governo do Distrito Federal, compareceram pa£

tes entre si justas e avençadas, outorgantes e reciprocamente ou

torgadas, de um lado, como INTERVENIENTE ANUENTE. O DISTRITO FE.

DERAL, neste ato representado pelo Senhor Governador, Dr. JOSÉ

APARECIDO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, residente e domicilia.

do nesta Capital, e, como CONCEDENTE PROPRIETÁRIA, A COMPANHIA

IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP, empresa pública integrante da

administração indireta do Distrito Federal, constituída na forma

da Lei r\°- 5.861, de 12 de dezembro de 1972, CGC 00.359.877/0001-

73 e inscrição estadual n- 145079, sediada no SAIN - BI. "F", nes.

te ato representada por seu Diretor-Superintendente, Dr. CARLOS

MAGALHÃES DA SILVEIRA, brasileiro, casado. Secretário de Estado,

residente e domiciliado nesta Capital, e, de outro lado, na qualj.

dade de CONCESSIONÁRIO UTENTE OU USUÁRIO, o CONSELHO CULTURAL

THOMAS JEFFERSON, entidade jurídica de direito privado, com perso

nalidade jurídica própria, nos termos de seus "Estatutos ScJ

ciais", devidamente registrados no í- Ofício de Registro Civil de

Títulos e Contratos de Pessoas Jurídicas, Protocolado sob n- 464,

Livro A, n- 01 e abervado à margem do registro n? 706 no Livro

A-4 em 23 de janeiro de 197B, e publicados no Diário Oficial, SÊ

cão l - Parte l, de terça-feira, dia 21 de junho de 1977, págs.

7795-7796, também registrado no CNSS sob n? 212.657/72, CGC

00.114.090/0001-41, com sede no SEP/Sul, Entrequadras706/906, Mo

dulos B e C, neste ato representado por seu Presidente, o Sr.

DAVID FLEISCHER,•norte-americano, casado, professor, portador da

Cédula de Identidade de Estrangeiro N^ 623.746, emitida pela

SE/DPMAF e do Certificado de Pessoa Física, do Ministério da Fa.

zenda (CPF) N2 090.487.231-91, residente e domiciliado nesta ci

dade, além das testemunhas ao final nominadas. Havendo sido cel<;

brado, em 22 de dezembro de 1987, contrato sob o regime jurídico

de comodato, pelo qual o DISTRITO FEDERAL cedeu ao CONSELHO CULTU

RAL THOMAS JEFFERSON, para uso deste, o terreno descrito como
1 ' S\S\ S

QI 09 (antigo QI 03), Lote "L", SHI/SUL, cujo instrumento foi pu

blicado no "Diário Oficial do Distrito Federal" de 28 de dezembro

de 1987 (Suplemento), às págs. 48-49, resolvem as partes signatá

rias do referido instrumento, de comum acordo e para todos os efej.

tos, rescindir, como de fato ora fica rescindido, o mencionado

contrato, pxtinguindo-se por consequência todos os direitos e

obrigações constituídos em relação ao imóvel objeto do comodato.

Neste mesmo ato e na melhor forma de direito, as partes aqui pré

sentes decidem estabelecer como concessão de direito real de uso

a ocupação do imóvel em apreço, que a COMPANHIA IMOBILÍIA DE BRA
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ceo:
«Sá
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SÍLIA - TERRACAP por esta forma expressamente institui em favor

do CONSELHO CULTURAL THOMAS JEFFERSON, observadas as peculiarida

dês do direito administrativo, com fundamento no parágrafo primei

ro do artigo quinze do Decreto-Lei Federal n? 2.300, de 21 de no

vembro de 1986, ou conforme prevê o Decreto do Governo do Distri.

to Federal de n? 10.996, de 26 de janeiro do corrente ano, em seu

artigo 20, parágrafos 1= e 2=, bem assim para efeito do item 07

do inciso I do artigo 167 da Lei n? 6.015, de 31 de dezembro de

1973. A esse fim, resolvem as mesmas partes firmar novo instrumen

to contratual, que será regido pelas seguintes cláusulas e condi

coes - CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo presente instrumento, a CONCEDEN

TE PROPRIETÁRIA, atendendo a que o CONSELHO CULTURAL THOMAS

JEFFERSON, entidade sem fins lucrativos, e de Utilidade Publica

pelo Decreto N? 1.950 de 08 de fevereiro de 1972 do GDF, com a f i

nalidade exclusivamente cultural e educacional, sem fazer distinção

de raça, nacionalidade, credo político ou religioso, já tendo

construída sua sede própria no SEP/Sul, Entrequadras 706/906, MÓ

dulos B e C, deseja construir a sua própria filial, em terreno Si

tuado no Lago Sul nesta Capital, e, considerando a urgente neces.

sidade de serem incentivadas construções que se destinem ao desen

volvimento social, religioso e cultural de Brasília, resolve colo

car à disposição do CONCESSIONÁRIO UTENTE, sob o regime jurídico

de concessão de direito real de uso, pelo prazo de 2Q (vinte)

anos, desde que mantidas as finalidades da cessão, o terreno si

tuado à QI 09 (antigo QI 03) - SHI/Sul, Lote "L", com a área de

8.845,27 m2, criado, conforme averbação n^ 5.680 feita à margem

da inscrição n? 03, do Livro 8 M, fls. 123, que teve por objeto o

Memorial Descritivo 43/85 da prancha NGB 43/85, inscrito no Livro

08, tomando o n? 03, às fls. 05, conforme petição datada de 25 de
v " *,
abril de 198b, depositado no Cartório do l'-' Oficio de Registro de

Imóveis pela COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

NOVACAP, e também pela Homologação da Decisão n9 51/85 do Conse

lho de Arquitetura e Urbanismo do Distrito Federal feita Lei pelo

Decreto N? 9.239 de 15 de janeiro de 1986, devidamente publicado

no "Diário Oficial do Distrito Federal" à página 03 (três) na me^

ma data, projeção de terreno esta que ora é entregue e transferi,

da à posse do CONCESSIONÁRIO UTENTE para ocupá-la e utilizá-

la em razão de suas finalidades específicas, constantes de seus

Estatutos Sociais, que ficam fazendo parte integrante deste con

trato. CLAUSULA SEGUNDA - O USUÁRIO obriga-se a utilizar o imóvel

acima descrito no cumprimento dos seus objetivos e finalidades, fa

zendo ali construir e funcionar novas dependências no prazo de 03

(três) anos contados da assinatura deste contrato, do CONSELHO

CULTURAL THOMAS JEFFERSON. CLAUSULA TERCEIRA - O CONCESSIONÁRIO

UTENTE obriga-se a zelar pelo bom uso do imóvel, não podendo trans

feri-lo a terceiros. CLÁUSULA QUARTA - A CONCEDENTE PROPRIETÁRIA

obriga-se a assegurar ao CONCESSIONÁRIO UTENTE o pleno uso do imo

vel objeto deste contrato, pelo prazo dele constante, não cessan

do dita ocupação senão em caso de extinção ou dissolução do USUÁ

RIO, em virtude de abandono do imóvel, desvio de finalidade para

a qual foi concedida o uso ou não cumprimento do prazo estipula

do (3 anos) na Cláusula Segunda. CLÁUSULA QUINTA - Em qualquer ca

só de extinção do uso ou de rescisão contratual referido na Clau

sula anterior, a área dada à ocupação do CONCESSIONÁRIO UTENTE ré.

verterá, independentemente de notificação judicial ou extrajud_i

ciai, ao património da COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRA

CAP, à qual também passarão a pertencer as benfeitorias por acaso

existentes no imóvel, não sendo devido ao USUÁRIO qualquer indeni.

zação, seja a que título For. CLÁUSULA SEXTA - Na eventualidade

da retomada do imóvel ora concedido ao USUÁRIO, a qualquer época,

por interesse público (art. 24 da Lei 4.545, de 10 de dezembro de

1964), o CONCESSIONÁRIO UTENTE fará jus à indenização 'plena e

prévia das edificações e demais benfeitorias introduzidas no refe.

rido lote de terreno. CLÁUSULA SÉTIMA - O CONCESSIONÁRIO UTENTE

poderá solicitar à CONCEDENTE PROPRIETÁRIA as medidas necessá

rias a assegurar o pleno uso sobre a totalidade da área, caso es.

ta venha a sofrer impedimentos de qualquer natureza. CLÁUSULA 01

TAVA - Pela ocupação do imóvel a que se refere a Cláusula Primei-

ra, o CONCESSIONÁRIO UTENTE, pagará remuneração anual, no valor

yde um décimo por cento [0,1%) do valor do imóvel, calculado seguri

do o critério adotado pela Secretaria de Finanças, para o cálcy

Io do IPTU, no exercício correspondente, sem prejuízo do pagamen

to de taxas, impostos e tarifas públicas relativos ao imóvel.

CLÁUSULA NONA - O presente contrato entra em vigor na data de sua

publicação no "Diário Oficial do Distrito Federal". CLAUSULA DÉCI

MA - Fica eleito o foro de Brasília para dirimir quaisquer dú

vidas ou questões relativas ao cumprimento deste contrato. As,

sim, para constar, lavrou-se este instrumento em quatro vias de

igual teor e para um só efeito, com quatro páginas cada uma, o

qual, sendo lido e achado conforme, as partes antes qualificadas

aceitaram, outorgaram e assinam com as testemunhas abaixo nomina_

das.

/'«' - .
JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA /-

Governador do Distrito Federa/l

pelo interveniente anuente

CARLOS MAGALHÃES DA SILVEIRA - pelo concedente proprietária

Diretor-Superintendente da Terracap

pelo concessionário utenteDAVID FIÍEISCHER

Presidente do CCTJ

TESTEMUNHAS -

CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL

DE USO, QUE FAZEM A COMPANHIA IMOBILlA

RIA DE BRASÍLIA E O INSTITUTO DE PREVI.

DÊNCI«A DE CONGRESSISTAS, COM A INTERV.E

NIÊNCIA DO DISTRITO FEDERAL, NA FORMA

ABAIXO.

Aos 10 (dez) dias de maio de mil, novecentos e oi

tenta e oito, nesta cidade de Brasília, Capital da República, no Pa

lácio do Buriti, sede do Governo do Distrito Federal, compareceram

partes entre si justas e avençadas, outorgantes e reciprocamente ou

torgadas, de um lado, como INTERVENIENTE ANUENTE, o DISTRITO FEDE

RAL, neste ato representado pelo Senhor Governador JOSÉ APARECIDO

DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capi

tal, e, como CONCEDENTE PROPRIETÁRIA, a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE

BRASÍLIA - TERRACAP, empresa pública integrante da Administração In

direta do Distrito Federal, constituída na forma da Lei n= 5.861,

de 12 de dezembro de 1972, CGC 00.359.877/0001-73 e inscrição esta

dual n? 145079, sediada no SAIN - BI. "F", neste ato representada

por seu Diretor-Superintendente, Dr. CARLOS MAGALHÃES DA SILVEIRA,

brasileiro, solteiro. Secretário de Estado, residente e domiciliado

nesta Capital, e, de outro lado, na qualidade de CONCESSIONÁRIO

UTENTE ou USUÁRIO, o Instituto de Previdência de Congressistas, en

tidade jurídica de direito privado, com personalidade jurídica prç

pria, criada pela Lei N? 4.284/63, neste ato representado pelo seu

Presidente, o Senhor Depntfido Federal GUSTAVO DE FARIA, brasileiro,

casado, residente e domiciliado nesta Capital, além das testemunhas

ao final nominadas. Havendo sido celebrado, em 22 de dezembro de

1987, contrato sob o regime de Comodato, pelo qual o DISTRITO FEDE



cedeu ao Instituto de Pre.Uencia dos Congressistas, para uso

ste, o terreno descrito como Lote "O" - Setor de Áreas Isoladas

SAIN, cujo instrumento foi publicado no DODF de 28 de dezero

bro de 1987 (Suplemento), à página 48, resolvem as partes signatá

rias do referido instrumento, de comum acordo e para todos os efei

tos, rescindir, como de fato ora fica rescindido, o mencionado con

trato, extinguindo-se por consequência todos os direitos e obriga-

ções constituídos em relação ao imóvel objeto do comodato. Neste

mesmo ato e na melhor forma de direito, as partes aqui presentes de

cidem estabelecer coroo concessão de direito real de uso a ocupação

do imóvel em apreço, que a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DF BRASÍLIA

TP-HHACAI' por ostii forni,! expressamente institui em favor do INSTITU

TO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRESSISTAS, observadas as peculiaridades

do direito administrativo, com fundamento no parágrafo primeiro do

artigo quinze do Decreto-lei Federal n? 2.300, de 21 de novembro de

1986, ou conforme prevê o Decreto do Governo do Distrito Federal de

n9 10.996, de 26 de janeiro do corrente ano, em seu artigo 20, §§

l9 e 25, bem assim para efeito do item 7 do inciso I do artigo 167

da Lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 1973. A esse fim, resolvem as

mesmas partes firmar novo instrumento contratual, que será regido

pelas seguintes cláusulas e condições: CLÁUSULA PRIMEIRA - Pelo pré.

sente instrumento, a CONCEDENTE PROPRIETÁRIA, atendendo a que o Ins.

tituto de Previdência dos Congressistas, resolve colocar à disposi

cão do CONCESSIONÁRIO UTENTE, sob o regime jurídico de concessão de

direito real de uso, pelo prazo de 20 (vinte) anos, desde que manti

das as finalidades da cessão, o terreno situado no Lote "O" - Setor

de Áreas Isoladas Norte - SAIN, criado conforme averbação na Terra,

cap, projeção de terreno esta que ora é entregue e transferida à

posse do CONCESSIONÁRIO UTENTE para ocupá-la e utilizá-la em razão

de suas finalidades específicas, constantes de seus Estatutos Só

ciais, que ficam fazendo parte integrante deste contrato. CLAUSULA

SEGUNDA - O USUÁRIO obriga-se a utilizar o imóvel acima descrito no

cumprimento dos seus objetivos e finalidades, fazendo ali construir

e funcionar suas dependências no prazo de três anos contados da as.

sinatura deste contrato, do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CONGRES

SISTAS. CLÁUSULA TERCEIRA - O CONCESSIONÁRIO UTENTE obriga-se a Z£

lar pelo bom uso do imóvel, não podendo transferi-lo a terceiros.

CLÁUSULA QUARTA - A CEDENTE PROPRIETÁRIA obriga-se a assegurar ao

CONCESSIONÁRIO UTENTE o pleno uso do imóvel objeto deste contrato,

pelo prazo dele constante, não cessando dita ocupação senão em caso

de extinção ou dissolução do USUÁRIO, em virtude de abandono do imo.

vel, desvio de finalidade para o qual foi concedida o uso ou não

cumprimento do prazo estipulado (3 anos) na Cláusula Segunda. CLÁU

SULA QUINTA - Em qualquer caso de extinção do uso, ou de rescisão

contratual referido na Cláusula anterior, a área dada à ocupação do

CONCESSIONÁRIO UTENTE reverterá, independentemente de notificação

judicial ou extrajudicial, ao património da Companhia Imobiliária

de Brasília - TERRACAP, à qual também passarão a pertencer as ben

feitorias por acaso existentes no imóvel, não sendo devida ao USUÁ

RIO qualquer indenização, seja a que título for. CLÁUSULA SEXTA -

Na eventualidade da retomada do imóvel ora concedido, a qualquer

época por interesse público (art. 24 da Lei 4545, de 10.12.64) o

CONCESSIONÁRIO UTENTE fará jus à indenização plena e prévia das edi

ficações e demais benfeitorias introduzidas no referido lote de ter.

reno. CLÁUSULA SÉTIMA - O CONCESSIONÁRIO UTENTE poderá solicitar à

CONCEDENTE PROPRIETÁRIA as medidas necessárias a assegurar o pleno

uso sobre a totalidade da área, caso esta venha a sofrer impedimeri

tos de qualquer natureza. CLÁUSULA OITAVA - Pelo uso do imóvel a

que se refere a Cláusula Primeira, o CONCESSIONÁRIO UTENTE, pagará

remuneração anual, no valor de um décimo por cento (0,1%) do valor

do imóvel, calculado segundo o critério adotado pela Secretaria de

Finanças, para o cálculo do .iPTU, no' exercício correspondente, sem

prejuízo do pagamento de taxas, impostos e tarifas públicas relati.

vos ao imóvel. CLÁUSULA NONA - O presente contrato entra em vigor

na data de sua publicação no "Diário Oficial do Distrito Federal".

CLÁUSULA DÉCIMA - Fica eleito o foro de Brasília para dirimir quai.s

quer dúvidas ou questões relativas ao cumprimento deste contrato."

Assim, para constar, lavrou-se este instrumento em quatro vias de

Brasília, 23 de maio de 1988

igual teor e para um só efeito, com três páginas cada uma, o qual,

sendo lido e achado conforme, as partes antes qualificadas aceita.

ram, outorgaram e assinam com as testemunhas abaixo nominadas.

Brasília, 10 de maio de 1988.

KJOSÉ A ARECIDO DE

Governador do Distrito Federal

AÃ c-( far- •)/:&i\
RLOP MAGALHÃES DA STl.VK'CARLO? MAGALII^FS DA STLVFTKA

Diretor-Superintendente da TERRACAP

dk\
GUSTAVO DE FARIA

Presidente

TESTEMUNHAS -

pelo interveniente anuente

pela cedente proprietária

pelo concessionário utente

CONTRATO DE CONCESSÃO DE
TO REAL DE USO, QUE FAZEM A COM
PANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
E A ASSOCIAÇÃO PARA O INCREMEN
TO DAS RELAÇÕES BRASIL- ITÁLIA
(COBI), COM A INTEHVENIÊNCIA DO
DISTRITO FEDERAL, NA FORMA ABAI^
XO.

Aos 10 dias de maio de mil, novecentos e oiten
ta e oito, nesta cidade de Brasília, Capital da República, no
Palácio do Buriti, sede do Governo do Distrito Federal, compare
cêram parles entre si justas o avençadas, outorgantes e recipro
camente outorgadas, de um lado, como INTERVENIENTE ANUENTE, õ
DISTRITO FEDERAL, neste ato representado pelo Senhor Governador
JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, residente e do
m i e i l indo nesta Capi t a l , r, como CONCKDF.NTE PROP»!ETÁRIA, a COM
PANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TEHHACÀP, empresa publica in
tegrante da Administração Indireta do Distrito Federal, consti-
tuída na forma da Lei n? 5.861, de 12 de dezembro de 1972, CGC
00.359.877/0001-73 e inscrição estadual ns 145079, sediada no
SAIN - BI. "F", neste ato representada por seu Diretor-Superin-
tendente, Dr. CARLOS MAGALHÃES DA SILVEIRA, brasileiro, soltei,
ro, Secretário de Estado, residente e domiciliado nesta Capi-
tal, e, de outro lado, na qualidade de CONCESSIONÁRIA UTENTE a
ASSOCIAÇÃO PARA O INCREMENTO DAS RELAÇÕES BRASIL-ITÁLIA (COBI),
Instituição Filantrópica, sem fins lucrativos dirigida a toda a
comunidade, com personalidade jurídica de Direito Privado, nos
termos de seus Estatutos Sociais devidamente registrados sob o
n? 01337 do Livro A-04 do Cartório do 2? Ofício de Registro de
Pessoas Jurídicas de Brasília, neste ato representada por seu
Presidente, Sr. JOSÉ SILVÉRIO ROCHA, brasileiro, casado, advoga
do, residente e domiciliado nesta Capital, CPF/MFn^ 071.865.506-06,
Cl n^ M-746.778, alem das testemunhas ao final nominadas. Haven
do sido celebrado, em 22 de dezembro de 1987, contrato sob o
regime de Comodato, pelo qual o DISTRITO FEDERAL cedeu à Asso
ciação Para o Incremento das Relações Brasil-Itália (COBI), pã
rã uso desta, o terreno descrito como EQS - 208/9 - Lote "A",
jauiD instrumento foi publicado no DODF de
G / rt^w

28 de dezemoro de iy«7 (Suplemento), à página 48, resolvem as
partes signatárias do referido instrumento, de comum acordo e pá
rã todos os efeitos, rescindir, corno de fato ora f iça rescindido
o mencionado contrato, extinguindo-se por consequência todos os
direitos e obrigações constituídos em relação ao imóvel objeto
do comodato. Neste mesmo ato e na melhor forma de direito, as
partes nqui presentes doe i dom estabelecer corno concessão de dí_
rei to real de uso a ocupação do imóvel em apreço, que a COMPA-
NHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP por esta forma expressa-
mente institui em favor da ASSOCIAÇÃO PARA O INCREMENTO DAS RELA-
ÇÕES BRASIL-ITÁLIA (COBI), observadas as peculiaridades do direi
to administrativo, nos termos do Art. 24 da Lei ne 4.545, de 10
de dezemoro de 1964, com fundamento no parágrafo primeiro do ar-
tigo quinze do Decreto-lei n" 2.300, de 21 de novembro de 1986 ,
ou conforme prevê o Decreto do Governo do Distrito Federal de ns
lO.yat., de ?6 de /janeiro do corrente ano, em seu artigo 20, §§
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1? e 29, bem assim para efeito do item 7 do inciso I do artigo
167 da Lei ns 6.015, de 31 de aezemoro de 1973. A esse fim, re-
soivem as mesmas partes firmar novo instrumento contratual, que
será regido pelas seguintes cláusulas e condições: "CLÁUSULA PRI
MEIRA - Pelo presente instrumento, a CONCEDENTE PROPRIETATARIA
atendendo a que a Associação Para o Incremento das Relações Bra-
sii-Itália (GOBI), entidade filantrópica sem fins lucrativos e
políticos, dirigida a toda a comunidade, com a finalidade de in-
crementar as boas relações Brasil-Itália, entre brasileiros, ita
Lianos e, considerando a necessidade de serem incentivadas cons-
truções que se destinem ao desenvolvimento social, religioso e
cultural de Brasília, resolvo colocar' à disposição da CONCESSIO-
NÁRIA UTENTE, sob o regime jurídico de concessão de direito real
de uso, pelo prazo de 20 (vinte) anos, desde que mantidas as fi-
nalidades da cessão, o terreno situado no EQS - 208/9, Lote "A",
com área de 6.800 m' (seis mil e oitocentos metros quadrados),
criado conforme averbação n9 (conta
de Integralização de Capital da TERRACAP n? 3 BP 44517/76), pro-
jeção de terreno esta que ora é entregue e transferida à posse
da CONCESSIONÁRIA UTENTE para ocupá-la e utilizá-la em razão de
suas finalidades especificas, constantes de seus Estatutos Sociais
que ficam fazendo parte integrante deste contrato. CLÁUSULA SE-
UNDA - A USUÁRIA obriga-se a utilizar o imóvel acima descrito
no cumprimento dos seus objetivos e finalidades, fazendo

ali construir e. funcionar suas dependências, no prazo de três
anos, contados da assinatura deste contrato. CLAUSULA TERCEIRA-
A CONCESSIONÁRIA UTENTE obriga-se a zelar pelo bom uso do imo
vel, não podendo transferi-lo a terceiros. CLÁUSULA QUARTA - A
CEDENTE PROPRIETÁRIA obriga-se a .assegurar à CONCESSIONÁRIA U
TENTE o pleno uso do imóvel objeto deste contrato, pelo prazo
dele constante, não cessando dita ocupação senão em caso de ex-
tinção ou dissolução da USUÁRIA, em virtude de abandono do imó-
vel, desvio de finalidade para o qual foi concedido o uso ou
não cumprimento do prazo estipulado (3 anos) na Cláusula Segun-
da. CLÁUSULA QUINTA - Em qualquer caso de extinção do uso, ou
de rescisão contratual referido na Clausula anterior, a área da
da à ocupação da CONCESSIONÁRIA UTENTE reverterá, independente-
mente de notificação judicial ou extrajudicial, ao património da
Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, à qual também pás
sarao a pertencer as benfeitorias por acaso existentes no imo
vel, não sendo devida à USUÁRIA qualquer indenização, seja a que
título for. CLÁUSULA SEXTA - Na eventualidade da retomada do
imóvel ora concedido, a qualquer época, por interesse publico
(art. 24 da Lei 4545, de IO.12.64), a CONCESSIONÁRIA UTENTE fa
rã jus a indenização plena e previa das edificações e demais ben
feitorias introduzidas no referido lote de terreno. CLÁUSULA SÉ
TIMA - A CONCESSIONÁRIA UTENTE poderá solicitar à CONCEDENTE
PROPRIETÁRIA as medidas necessárias a assegurar o pleno uso so_
bre a totalidade da área, caso esta venha a sofrer impedimentos
de qualquer natureza. CLÁUSULA OITAVA - Pelo uso do imóvel a
que se refere a Cláusula Primeira, a CONCESSIONÁRIA UTENTE, pá
gara remuneração anua], no valor de um décimo por cento (0,156 )
do valor do imóvel, calculado segundo o critério adotado pela
Secretaria de Finanças, para efeitos do IPTU, no exercício cor-
respondente, sem prejuízo do pagamento de taxas, impostos e ta-
rifas públicas relativos ao imóvel. CLÁUSULA NONA - O presente
controlo enl.rn o m vip.or n.-i data do sua publ icaçao nd'Di ari o Ofi-
oial do Distrito Federal". CLÁUSULA DÉCIMA - Fica eleito o foro
de Brasilia para dirimir qualquer duvida ou questão relativa
ao cumprimento deste contrato". Assim, para constar, lavrou -se
este instrumento em quatro vias de igual teor e para um só efei_
to, com quatro páginas cada uma, o qual, sendo lido e achado con
forme, as partes antes qualificadas aceitaram, outorgaram e as<-
sinam^com as tastemunhasl abaixo nominadas.

JOSÉ 'ÁrtVfeÈCÍDd'DE OLÍVElFAT
Governador d.0 Distrit.o_Feó]eral

CARLOS MAGALHÃES DA SILVEIRA
Diretor-^i/£>£r/0.ntendente da TERRACAP

pelo interveniente anuente

pela cedente proprietária

JOSÉ St
Presid

O ROCHA pela concessionária utente

TESTEMUNHAS:

CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL DE

USO, QUE1 FAZEM A COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE

BRASÍLIA E A ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, COM ft INTER

VENIÊNCIA DO DISTRITO FEDERAL, NA FORMA

ABAIXO.

Aos 10 (dez) dias de maio de mil, novecentos e oi

tenta e oito, nesta cidade de Brasília, Capital da República, no

Palácio do Buriti, sede do Governo do Distrito Federal, comparecg

ram partes entre si justas e avençadas, outorgantes e reciprocameri

e outorgadas, de um lado, como INTERVENIENTE flNUENTE, o DISTRITO FE

DERAL, neste ato representado pelo Senhor Governador JOSÉ APARECIDO

DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Ca.

pitai, e, como CONCEDENTE PROPIETÁRIA. a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE

BRASÍLIA - TERRACAP, empresa pública integrante da Administração In

direta do Distrito Federal, constituída na forma da Lei n9 5.861,

de 12 de dezembo de 1972, CGC 00.359.877/0001-73 e inscrição esta

dual n? 145079, sediada no SAIN - BI. "F", neste ato representada

por seu Diretor-Superintendente, Dr. CARLOS MAGALHÃES DA SILVEIRA,

brasileiro, solteiro. Secretário de Estado, residente e domiciliado

nesta Capital, e, de outro lado, na qualidade de CONCESSIONÁRIO

UTENTE ou USUÁRIO, a ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL SUPERIOR

DO TRABALHO, Instituição sem fins lucrativos dirigida a toda a conrn

nidade, com personalidade jurídica de Direito Privado, nos termos

de seus Estatutos Sociais, neste ato representada pela Dra. JANEDIR

LOPES MORATA, brasileira, casada, advogada, servidora 'pública, ré.

sidente e domiciliada nesta Capital, além das testemunhas ao final

nominadas. Havendo sido celebrado, em 22 de dezembro de 1987, cori

trato sob o regime de Comodato, pelo qual o DISTRITO FEDERAL cedeu

à Associação dos Servidores do Tribunal Superior do Trabalho, para

uso desta, o terreno descrito como EQS 214/215 - Lote "A", cujo ins .

trumento foi publicado no DODF de 28 de dezembro de 1987 (Suplemeri

to), à página 48, resolvem as partes signatárias do referido ins

trumento, de comum acordo e para todos os efeitos, rescindir, como

de fato ora fica rescindido, o mencionado contrato, extinguindo-

se por consequência todos os direitos e obrigações constituídos em

^elação ao imóvel objeto do comodato. Neste mesmo ato e na melhor

forma de direito, as partes aqui presentes decidem estabelecer co

mo concessão de direito real de uso a ocupação do imóvel em apreço,

que a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP por esta forma

expressamente institui em favor da ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, observadas as peculiaridades do di
\
reito administrativo, com fundamento no parágrafo primeiro do arti

go quinze do Decreto-lei Federal n? 2.300, de 21 de novembro de

1986, ou conforme prevê o Decreto do Governo do Distrito Federal de

n? 10.996, de 26 de janeiro do corrente ano, em seu artigo 20, §§

15 e 25, bem assim para efeito do item 7 do inciso I do artigo 167

da Lei n? 6.015, de 31 de dezembro de 1973. A esse fim, resolvem as

mesmas partes firmar novo instrumento contratual, que será regido

pelas seguintes cláusulas e condições: CLÁUSULA PRIMEIRA - Pelo pré.

sente instrumento, a CONCEDENTE PROPRIETÁRIA, atendendo a que a

Associação dos Servidores do Tribunal Superior do Trabalho, resolve

colocar à disposição do CONCESSIONÁRIO UTENTE, sob o regime jurídi

co de concessão de direito real de uso, pelo prazo de 20 (vinte)

anos, desde que mantidas as finalidades da cessão, o terreno si

tuado no EQS - 214/5, Lote "A", projeção de terreno esta que ora é

entregue e transferida à posse do CONCESSIONÁRIO UTENTE para ocupá-

la e utilizá-la em razão de suas finalidades específicas, constan

tes de seus Estatutos Sociais, que ficam fazendo parte integrante

deste contrato. CLÁUSULA SEGUNDA - O USUÁRIO obriga-se a utilizar o

imóvel acima descrito no cumprimento dos seus objetivos e finalida.

dês, fazendo ali construir e funcionar suas dependências no prazo

de três anos contados da assinatura deste contrato, da ASSOCIAÇÃO

DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO. CLÁUSULA TERCEI

IRA - O CONCESSIONÁRIO UTENTE obriga-se a zelar pelo bom uso do imo

vel, não podendo transferi-lo a terceiros. CLÁUSULA QUARTA - A CE

DENTE PROPRIETÁRIA obriga-se a assegurar ao CONCESSIONÁRIO UTENTE

o pleno uso do imóvel objeto deste contrato, pelo prazo dele cons

tante, não cessando dita ocupação senão em caso de extinção ou dia

solução do USUÁRIO, em virtude de abandono do imóvel, desvio de fi

nalidade para o qual foi concedida o uso ou não cumprimento do pra.

zo estipulado (3 anos) na Cláusula Segunda. CLÁUSULA QUINTA - Ero

qualquer caso de extinção do uso, ou de rescisão contratual referi
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do na Cláusula anterior, a área dada à ocupação do CONCESSIONÁRIO

UTENTE reverterá, independentemente de notificação judicial ou ex.

trajudicial, ao património da Companhia Imobiliária de Brasília

TERRACAP, à qual também passarão a pertencer as benfeitorias por

acaso existentes no imóvel, não sendo devido ao USUÁRIO qualquer

indenização, seja a que título for. CLÁUSULA SEXTA - Na eventualida.
de da retomada do imóvel ora concedido, a qualquer época por inte,

resse público (art. 24 da Lei 4545, de 10.12.64) o CONCESSIONÁRIO

UTENTE fará jus à indenização plena e prévia das edificações e de.

mais benfeitorias introduzidas no referido lote de terreno. CLÁUSU

LA SÉTIMA - O CONCESSIONÁRIO UTENTE poderá solicitar à CONCEDENTE

PROPRIETÁRIA as medidas necessárias a assegurar o pleno uso sobre

a totalidade da área, caso esta venha a sofrer impedimentos de

qualquer natureza. CLÁUSULA OITAVA - Pelo uso do imóvel a que se ré.

fere a Cláusula Primeira, o CONCESSIONÁRIO UTENTE, pagará remunera,

cão anual, no valor de um décimo por cento (0,1%) do valor do imó_

vel, calculado segundo o critério adotado pela Secretaria de Finan

ças, para o cálculo do IPTU, no exercício correspondente, sem pré

juízo do pagamento de taxas, impostos e tarifas públicas relativos

ao imóvel. CLÁUSULA NONA - O presente contrato entra em vigor na

data de sua publicação no "Diário Oficial do Distrito Federal".

CLÁUSULA DÉCIMA - Fica eleito o foro de Brasília para dirimir quais,

quer dúvidas ou questões relativas ao cumprimento deste contrato".

Assim, para constar, lavrou-se este instrumento em quatro vias de

igual teor e para um só efeito, com três páginas cada uma, o qual,

sendo lido e achado conforme, as partes antes qualificadas aceita

raro, outorgaram e assinam com as testemunhas abaixo nominadas.

l

JOSÉ APV\iVkc"lbbltW~CÍIv'É'lRAT"'r - pelo interveniente anuente

Governador do D i s t r i t o Federa/1

CARLOS MAGALHÃES DA SILVEIRA

Diretor-Superintendente da TERRACAP

pela cedente proprietária

ora. J A N E D I R / . C O P E S M O R A T A
/

Presidente
pelo concessionário utente

TESTEMUNHAS -

CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO REAL

DE USO, QUE FAZEM O DISTRITO FEDERAL

E A ASSOCIAÇÃO CASA DO MARANHÃO, HA

FORMA ABAIXO.

Aos dez dias de maio de mil, novecentos e oitenta

e oito, nesta Cidade de Brasília, Capital da República, no Palácio

do Buriti, sede do Governo do Distrito Federal, compareceram

partes entro si justas o contratadas, de um lado, como IHTERVEHI^

ENTE ANUEHTE, o DISTRITO FEDERAL, neste ato representado

pelo Senhor Governador JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA, brasileiro,

casado, residente e domiciliado nesta Capital, e, como CQNCE-

DEMTK PROPRIETÁRIA, a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASlLIA-TERRSCAP,

empresa pública integrante da Administração Indireta do Distrito

Federal, constituída na forma da Lei n9 5.861, de 12 de dezembro

de 1972, CGC 00.359.877/0001-73 e inscrição estadual n9 145079,

sediada no SAIH - BI. "F", neste ato representada por seu Dire

tor-Superintendente, Dr. CARLOS MAGALHÃES DA SILVEIRA, brasileiro,

solteiro, Secretário de Estado, residente e domiciliado nesta Ca

pitai, e, de outro lado, na qualidade de CONCESSIONÁRIA UTENTE

OU USUÁRIA, a ASSOCIAÇÃO CASA DO MARANHÃO, entidade assistencial,

filantrópica e representativa, com personalidade jurídica de

direito privado, nos termos de seus Estatutos Sociais de

vidamente registrados sob n9 4157 no Cartório do 19 Ofício do

Registro Civil de Pessoas Jurídicas de Brasília, também registra

da no CNSS sob n9 261.926/77, CGC 00483255/0001-52, declarada de

utlidade pública pelo Decreto n9 93.540, de 06 de novembro de

1986, com sede provisória no Conjunto Aquático, Sala 02-DEFER, nes_

te ato representada por seu presidente, Dr. JOSÉ RIBAMAR FARIAS

E SILVA, brasileiro, casado, residente e domiciliado na SQN 307

Bloco "F" Apt9 305, C.I 100.381.200-2 do M. Ex. e CPF

002.775.682-34, na qualidade de CONCESSIONÁRIA UTENTE ou USUÁRIA,

além, das testemunhas ao final nominadas. Havendo ditas partes

celebrado, em 22 de dezembro de 1987, contrato sob o regime de

comodato, pelo qual o DISTRITO FEDERAL cedeu ã ASSOCIAÇÃO CASA

DO MARANHÃO, para uso desta, o terreno descrito como lote 63-A,

Setor de Grandes Áreas Sul (SGAS) 914, cujo instrumento foi

publicado no DODF de 28 de dezembro de 1987 (Suplemento), resolvem

de comum acordo e para todos os efeitos, rescindir, como de fato

ara fica rescindido, o mencionado contrato, extinguindo-se por
- • ' ' _ • h l

consequência, todos os direitos e obrigações constituídos em ré

lação ao imóvel objeto do comodato. Neste mesmo ato e na melhor

forma de direito, as partes aqui _ presentes decidem es

tabelecer como concessão de direito real de uso a ocupa

cão do imóvel em apreço, que a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE

BRASÍLIA - TERRACAP por esta forma expressamente institui

em favor da ASSOCIAÇÃO CASA DO MARANHÃO, observadas as pé

culiar idades do direito administrativo, com fundamento no

parágrafo primeiro do artigo 15 (quinze) do Decreto-lei Fede

ral n9 2.300, de 21 de novembro de 1986, e no art. 20 §§

19 e 29 do Decreto do Governador do Distrito Federal de n9 10,996,

de 26 de janeiro do corrente ano, bem assim no item 7 do

inciso I do artigo 167 da lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 1973.

A esse fim, resolvem as mesmas partes firmar novo instrumento con-

tratual, que será regido pelas seguintes cláusulas e condições:

"CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo presente instrumento, a COHCEDENTE PRÓ

PRIETÁRIA, atendendo a que a ASSOCIAÇÃO CASA DO MARANHÃO, entidade

filantrópica sem fins lucrativos e políticos, dirigida a toda a

comunidade e considerando a necessidade de serem incentivadas cons

truções que se destinem ao desenvolvimento social, religioso e

cultural de Brasília, resolve colocar ã disposição da CONCESSIONS

RIA UTENTE, sob o regime jurídico de concessão de direito real de

uso, pelo prazo de 20 (vinte) anos, desde que mantidas as fî

nalidades da cessão, o terreno situado no lote n9 63-A Quadra

914 - SGAS, com área de 6.035,94m (seis mil trinta e cinco e no

venta e quatro metros quadrados), registrados no Cartório do 19

Oficio de Registro de Imóveis, às folhas 105, do livro 8-L pela

Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - 14OVACAP, e

constituindo hoje, a projeção do terreno acima identificado e que

ora é entregue e transferido ã posse da CONCESSIONÁRIA UTEHTE

para ocupá-lo e utilizá-lo em razão de suas finalidades espec^

ficas, constantes de seus Estatutos Sociais, que ficam fazendo par

te integrante deste contrato. CLAUSULA SEGUNDA - A USUÁRIA obri

ga-se a utilizar o imóvel acima descrito no cumprimento dos seus

objetivos e finalidades, fazendo ali construir e funcionar suas

dependências no prazo de três anos, contados da assinatu

rã deste contrato. CLÁUSULA TERCEIRA - A CONCESSIONÁRIA UTENTE

obriga-se a zelar pelo bom uso do imóvel, não podendo transferi-lo

a terceiros. CLAUSULA QUARTA - A CEDEBTE PROPRIETÁRIA obriga

se a assegurar ã CONCESSIONÁRIA UTEHTE o pleno uso do imóvel ob

jeto deste contrato, pelo prazo dele constante, não cessando

dita ocupação senão em caso de extinção ou dissolução da USUÁ -

RIA, em virtude de abandono do imóvel, desvio de finalidade para

o qual foi concedida o uso, ou o não cumprimento do prazo esti^

pulado. CLAUSULA QUINTA - Em qualquer caso de extinção do uso, ou

de rescisão contratual, referido na Cláusula anterior, a área dada

ã ocupação da CONCESSIONÁRIA UTENTE, reverterá, independentemente

de notificação judicial ou extrajudicial, ao património da Compa
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nhia Imobiliária de Brasília -'TERRACAP, à qual também passarão

a pertencer as benfeitorias por acaso existentes no imóvel, não

sendo devida ã USUÁRIA qualquer indenização, seja a que titulo for.

CLAUSULA SEXTA - Na eventualidade da retomada do imóvel ora con

cedido, ã USUÁRIA, a qualquer época por interesse público (art.

24 da Lei 4545, de 10.12.64) a CONCESSIONÁRIA UTENTE fará jus ã

indenização plena e prévia das edificações e demais benfeitorias in

traduzidas no referido lote de terreno. CLAUSULA SÉTIMA - A CON

CESSIONÁRIA UTENTE poderá solicitar ã CONCEDENTE PROPRIETÁRIA

as medidas necessárias a assegurar o pleno uso sobre a totalidade

da área, caso esta venha a sofrer impedimentos de qualquer natu

reza. CLAUSULA OITAVA - Pelo direito real de uso do imóvel a que

se refere a Cláusula Primeira, a CONCESSIONÁRIA UTENTE, pagará ré

muneração anual, de um décimo por cento (0,1%) do valor do imóvel,

calculado segundo o critério adotado pela Secretaria de F̂

nanças, para o cálculo do IPTU, no exercício corresponden

te, sem prejuízo do pagamento de taxas, impostos e

tarifas públicas, relativas ao imóvel. CLAUSULA NONA - O presen

te contrato entra em vigor na data de sua publicação, no "Dia

rio Oficial do Distrito Federal". CLAUSULA DfiCIMA - Fica eleito o

foro de Brasília para dirimir quaisquer dúvidas ou questões

relativas ao cumprimento deste contrato". Assim, para constar,

lavrou-se este instrumento em quatro vias, de igual teor e para

um só efeito, com quatro páginas cada uma, o qual, sendo lido e

achado conforme, as partes antes qualificadas aceitaram,
• st

outorgaram e assinam com as testemunhas abaixo nominadas.

Brasília, 10 de maio de 1988.

JOSÉ APARECIDO 1DE ÓLIVEIRft

Governador do Distrito Federal

- pelo interveniente anuente

CARLOS MAGALHÃES DA SILVEIRA - pela cedente proprietária

Diretor-Superintende da TERRACAP

- pelo (a) concessionária (a)

utente

/ TESTEMUNHAS

£>SÉ RIBAMAR f--E SILVA

residente

CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO

REAL DE USO, QUE FAZEM A COMPA

NHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA E A

SOCIEDADE BENEFICIENTE CRISTÃ CA

TÕLICA APOSTÓLICA ORTODOXA ANTIO

QUINA DE UKASlLIA.

Aos 10 (dez) dias de maio de mil, novecentos e oi.

tenta e oito, nesta cidade de Brasília, Capital da República, no

Palácio do Buriti, sede do Governo do Distrito Federal, comparece

ram partes entre si justas e avançadas, outorgantes e reciprocamen

te outorgadas, de um lado, como INTERVENIENTE ANUENTE, o DISTRITO

FEDERAL, neste ato representado pelo Senhor Governador JOSÉ APARE

CIDO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, residente e domiciliado nes_

ta Capital, e, como CONCEDENTE PROPRIETÁRIA, a COMPANHIA IMOBILlA

RIA DE BRASÍLIA - TERRACAP, empresa pública integrante da Adminis_

tração Indireta do Distrito Federal, constituída na forma da Lei

n9 5.861, de 12 de dezembro de 1972, CGC 00.359.877/0001-73 e íns_

crição estadual n9 145079, sediada no SAIN - Bi. "F", neste ato

representada por seu Diretor-Superintendente, Dr. CARLOS MAGALHÃES

DA SILVEIRA, brasileiro, solteiro, Secretário de Estado, residente

e domiciliado nesta Capital, e, de outro lado, na qualidade de CON

CESSIONÁRIO (A) UTENTE OU USUÁRIO (A), o (A) Sociedade Beneficien

te Cristã Católica Apostólica Ortodoxa Antioquina de Brasília, ins

tituição religiosa sem fins lucrativos dirigida a toda a comunida

de com personalidade jurídica de Direito Privado, nos termos de

seus Estatutos Sociais devidamente registrados sob o n? 1315 do

Livro A-02 do Cartório do 19 Oficio de Registro de Pessoas Jurídi.

cãs de Brasília, neste ato representada por seu Presidente, Sr.BRA

SIL HELOU ,brasileiro, divorciado, residente e domiciliado nesta

Capital CPF/MF n9 002.682.081-15 e Cl n9 377.563-SSP/DF, além das

testemunhas ao final nominadas. Havendo sido celebrado, em 22 de

dezembro de 1987, contrato sob o regime de Comodato, pelo qual o

DISTRITO FEDERAL cedeu ao (a) Sociedade Beneficiente Cristã Cató-

lica Apostólica Ortodoxa Antioquina de Brasília, para uso deste(a),

o terreno descrito como atual QI 09, antigo QI 04 - SHI/Sul Lote"P"

cujo instrumento foi publicado no OODF de 28 de dezembro de 1987

(Suplemento), ã página 49, resolvem as partes signatárias do refe

rido instrumento, de comum acordo e para todos os efeitos, rescin
V ' '
dir, como de fato ora fica rescindido, o mencionado contrato, ex

tinguindo-se por consequência todos os direitos e obrigações cons_

tituindo-se em relação ao imóvel objeto do comodato. Neste mesmo

ato e na melhor forma de direito, as partes aqui presentes decidem

estabelecer como concessão de direito real de uso a ocupação do

imóvel em apreço, que a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASlLIA-TERRACAP

por esta forma expressamente institui em favor do (a) Sociedade Be

neficiente Cristã Católica Apostólica Ortodoxa Antioquina de Brasí^

lia, observadas as peculiaridades do direito administrativo, com

fundamento no parágrafo primeiro do artigo quinze do Decreto - Lei

Federal n9 2.300, de 21 de novembro ^de 1986, ou conforme prevê o

Decreto do Governo do Distrito Federal de n9 10.996, de 26 de já

neiro do corrente ano, em seu artigo 20, §§ 19 e 29, bem assim

para efeito do item 7 do inciso I do artigo 16V da Lei n9 6.015,de

31 de dezembro de 19873. A esse fim, resolvem as nu-.smas partes fir

mar novo instrumento contratual , que será regido pelas seguintes

cláusulas e condições:"CLAUSULA PRIMEIRA - Pelo presente instrumen

to, a CONCEDENTE PROPRIETÁRIA, atendendo a que a Sociedade Benef,i

ciente Cristã Católica Apostólica Ortodoxa Antioquina de Brasília,

entidade sem fins lucrativos e políticos, com a finalidade Benefi.

ciente, cultural, religiosa e representativa, voli-ada principal,

mente para as atividades públicas e, considerando a necessidade

de serem incentivadas construções que se destinem ao desenvolvimen

to social, religioso e cultural de Brasília, resolve colocar ã dis_

posição do (a) CONCESSIONÁRIA (A) UTENTE, sob o regime jurídico de

concessão de direito real de uso, pelo prazo de 20 (vinte) anos,

desde que mantidas as finalidades da cessão, o terreno situado no

Lote "P", da antiga QI 04, atual QI 09 - SHI/SUL, com a área de

3.817,334m2, criado conforme Decreto n9 9934 de 21 de novembro de

1986, averb. 5684-fls. 123 Liv 8-M 17/03/87 (conta de Integraliza_

cão de Capital da TERRACAP n° 3 BP 44517/76), projeção de terreno

u'stu quo oi-Li ó enli-oyuo o Lr.iiUifor i d;i ã i)osse do CONCESSIONÁRIO (A)

UTENTE para ocupá-la e utilizá-la em razão de suas finalidades es_

pecificas, constantes de seus Estatutos Sociais, que ficam fazendo

parte integrante deste contrato. CLAUSULA SEGUNDA - O (A) USUÁRIO

(A) obriga-se a utilizar o imóvel acima descrito no cumprimenlo

dos seus objetivos e finalidades, fazendo ali construir o funcio
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nar suas dependências no prazo de três anos contados da assinatura

deste contrato, do (a) Sociedade Beneficionte Cristã Católica Apos_

tólica Ortodoxa Antioquina de Brasília. CLÁUSULA TERCEIRA - O (A)
K ^~>

CONCESSIONÁRIO (A) UTENTE obriga-se a zelar pelo bom uso do imóvel

não podendo transferi-lo a terceiros. CLAUSULA QUARTA - A CEDENTE

PROPRIETÁRIA obriga-se a assegurar ao (ã) CONCESSIONÁRIO (A) UTEN

TE o pleno uso do imóvel objeto deste contrato, pelo prazo dele

constante, não cessando dita ocupação, senão em caso de extinção

ou dissolução do USUÁRIO (A), em virtude de abandono do imo

vel, desvio de finalidade para o qual foi concedida o uso ou

não cumprimento do frazo estipulado (3 anos) na clausula secjun

da. CLAUSULA QUINTA - Em qualquer caso de extinção do uso, ou

,de rescisão contratual referido na Cláusula anterior, a área

dada ã* ocupação do (a) CONCESSIONÁRIO (A) U'lENTE reverterá, in-

dependentemente de notificação judicial ou extrajudicial, ao

património da Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, ã

qual também passarão a pertencer as benfeitorias por acaso

existentes no imóvel, não sendo devida ao (ã) USUÃRIO (A)

qualquer indenização, seja a que titulo for. CLAUSULA SEXTA -

Na eventualidade de retomada do imóvel ora concedido ao (ã)

usuário, a qualquer época por interesse publico (art. 24 da Lei

4545, de 10.12.64) o (a) CONCESSIONÁRIO (A) UTENTE fará jus ã in-

denização plena e prévia das edificações e demais benfeitorias in

troduzidas no referido lote de terreno. CLAUSULA SÉTIMA - O (A)CON

CESSIONÁRIO (A) UTENTE poderá solicitar ã <"ONCEDENTE PROPRIETÁRIA

as medidas necessárias a assegurar o pleno uso sobre a totalidade

da área, caso esta venha sofrer impedimentos de qualquer nature

za. CLÁUSULA OITAVA - Pelo uso do imóvel a que se refere a Cláusu

Ia primeira, o (a) CONCESSIONÁRIO (A) UTENTE, pagará remuneração

anual, no valor de um décimo por centi> (0,1%) do valor do imóvel,

calculado segundo o critério adotado pela Secretaria de Finanças,

para o cálculo do IPTU, no exercício correspondente, sem prejuízo

do pagamento de taxas, impostos e tarifas puElicas relativos ao

imóvel. CLAUSULA NONA - O presente contrato entre em vigor na da

ta de sua publicação no "Diário Oficial do Distrito Federal". CLÁU

SULA DÉCIMA - Fica eleito o foro de Brasília pra dirimir quaisquer

dúvidas ou questões relativas ao cumprimento deste contrato". As_

sim, para constar, lavrou-se este instrumento em quatro vias de

igual teor e para um só efeito, com quatro páginas cada uma,o qual,

senòo lido e achado conforme, as partes antes qualificadas aceitaram,outorgarem e

assinam com as testemunhas abaixo nominadas.

— pelo interveniente anuente
,
JOSÉ APARECIDO t»E XJL

Governador do Distrito Fedeíal

ípCARLOS MAGALHÃES DA SILVEIRA

Diretor-Superintendente da TERRACAP

BRASIL .IIE.LOU

Presidente

- pela cedente proprietária

- pelo (a) concessionário (a)

utente

TESTEMUNHAS

A:

CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO

REAL DE USO, QUE FAZEM A COMPA

NHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA E

DO OUTRO A MITRA ARQUIDIOCESANA

DE BRASÍLIA, COM A INTERVENIÊNCIÍ

DO DISTRITO FEDERAL, NA FORMA A

BAIXO.

Aos dez dias do mês de maio de mil novecentos e

oitenta e oito, no salão nobre do Palácio do Buriti, nesta Ca

pitai de Brasília, sede do Governo do Distrito Federal comparece

ram de um lado, o Distrito Federal, neste ato representado pelo

Senhor Governador, Dr. JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA, brasileiro, ca

sado, doravante denominado COMODANTE e do outro a ARQUIDIOCESE DE

BRASÍLIA, que em suas relações patrimoniais é designada pelo tltu

Io de "MITRA ARQUIDIOCESANA DE BRASÍLIA", com personalidade jurídi

ca nos termos do Decreto n9 119-A, de 07 de janeiro de 1980 e ten

do como estatuto o Cõdiho Canónico, recebido como tal pelo Direi

to positivo brasileiro, nos termos do artigo 39, do citado De

creto 119-A, neste ato representado pelo Revm9 Padre CZESLAW R0£

TKCWSKI, brasileiro, solteiro, sacerdote, residente e domiciliado

nesta Capital ã SGAS 601 mod.3/3, portador da Carteira de Identi^

dade n9 773.569-SSP/DF, emitida em 05.02.1982, CPF n9157.534.509-97,

doravante simplesmente denomidada COMODATÁRIA, além das testemunhas

ao final nominada. Havendo sido celebrado, em 22 de dezembro de

1987, contrato sob o regime de Comodato, pelo qual o DISTRITO FEDE

RAL cedeu A MITRA ARQUIDIOCESANA DE BRASÍLIA, para uso desta, o

terreno descrito como A.E.A - EQ. 3?./36 - EQIJP - .CEILÃ11DIA, cujo ins

.traraento foi publicado no DODF de 28 de dezembro de 1987 (Suplemen-

to, ã página 48, resolvem as partes signatárias o referido instru

mento, de comum acordo e para todos os efeitos, rescindir, como f̂

to ora fica rescindido, o mencionado contrato, extinguindo-se por

consequência todos os direitos e obrigações constituídos em rela_

cão ao imóvel objeto do comodato. Neste mesmo ato e na melhor forma de dî

de

orn|iai;ao do i m ó v e l om apreço, que a

COMPANHIA IM O B I L I Á R I A DM BUAHÍI.IA TMUUACAP por esta forma

oxp] ossanionl o i n s t i t u i em favor ria M l TUA AIIOHT D FOCFÍS ANA DE

Bl\ AS f l. l A , o l iso i vai Ia s a s peou l i a r i f Ia' Io s do d i reito

administrai ivo, com lundamonto no paráqrafo primeiro do artigo

quinze do Decreto-lei federa L n° 2*300, de 21 de novembro de 1986,

ou conforme prevê o Decreto do Governo do Distrito Federal de n-

10.996, de 26 de janeiro do corrente ano, em seu artigo 20, §§ 19

e 25, bem assim para efeito do item 7 do inciso I do artigo 167 da

lei n- 6.015, de 31 de dezembro de 1973. A esse fim, resolvem as

as mesmas partes firmar novo instrumento contratual , que será

regido pelas socjuinl.es cláusulas e condições: " CLAUSULA PRIMEIRA

Polo presente i n s t r u m e n t o , a CONCMDKNTM PROPRIETÁRIA, atendendo a

quo a M1TUA AUOIM D l OCKS AN A DM! BUASÍI.IA, entidade filantrópica sem

t i n s I n c i a t i v o s o p o l í t i c o s , d i r i q i d a a toda a comunidade,

considoíando a necessidade do serem i n v e n t ivadas construções que

se destinem ao desenvolvimento social, religioso e cultural de

B r a s í l i a , rosoIvo colocar à d isposição da CONCESSIONÁRIA (A)

UTENTli, sob o regime jurídico de concessão de direito real de uso,

pelo prazo de 20 (vinte) anos, desde que mantidas as

finalidades da cessão, o terreno situado no Lote 3 - conj. E

Quadra 17 - Sotor "O" Norte-CS/Tacjuatinga, criado conforme

averbação na TMUUACAP, pró jeoão de terreno esta que ora é entregue

e transferida à posse dn CONCESSIONÁRIA (A) UTENTE para ocupá-la e

utilÍ7.á-1a nu rn/.õo de suas finalidades específicas, constantes de

seus Kstal-utos Sociais, quo ficam fazendo parte integrante deste

con t r a t o . rj,AlJ_Sll 1,A _SM(U]NI)A - A IISUÁUIA (A) obriqa-se a utilizar

0 imóvel af i ma cloBcritu no cnutpr imon to dos seus ob jet i vos e

1 ina.liiiaclos, la/.oudo a i i const r n i r o funcionar suas dependências

no prai-.o ilo t i o s anos contados da assinatura dosto con t r;j l o, ria

reito, as partes aqui presentes decidem estabelecer como concessão
v , ,i /
o! i i o i t o 10, i l tio uso .1 oi-n i N n;ao ilo
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N I T K A A K O U I P H K - K S A N A I . K I IKASÍI . IA.

C O N C E S S I O N Á R I A (A) U T K N T H obriga-se a
dozelar pelo". bom uso

imóvel, não podendo transferi-lo a terceiros. CI.AUSULA pUARTA.

A CEDENTE PROPRIETÁRIA obriga-se a assegurar ao (à) CONCESSIONAL

(A) UTENTE o pleno uso do imóvel objeto deste contrato, pelo

prazo dele constante, não cessando^ dita ocupação senão. em caso de

extinção ou dissolução do USUÁRIO (A), ern virtude de abandono do

imóvel. ,1,-svio ,lo rinnll.lnclp pra o qual 'foi concedida o uso ou nãô

cumprimento do prazo estipulado (3 anos) na Cláusula Segur 3.y

•CLAUSULA QUINTA - Km qualgur-r ra^o de extinção do uso, ou __ de

r«,,i>,Ío r o n l r n l i M l rorori.lo .... Cliiu-nla anterior, a área dada

(u.,,pll,,u, ,|,, (n) roNCKSSHiN/lmO (A) UTKNTE revertera,

independentemente de notificação judicial ou estra judicial .. ao

património dn companhia ImobiHária de Brasília - TERRACAP. à qual

IMbó* (xiHtuinui a porleiicor .-,« benl'ci loriaa por acaso existente

no imóvel, não sendo devida ao (à ) USUÁRIO (A) qualquer

indenização, seja . , qua título for. CLÁUSULA SEXTA

eventualicade da retomada do imóvel ora concedido ao

qualqur oporá Por intoro^o público (art. 24 da Lei

10.12.64) o (a) CONCESSIONÁRIO (A) UTENTE fará jus à indenizaçlo

plena e prévia das edificações e demais benfeitorias introduzidas

no referido lote de terreno. _CJ,AllSULA SÉTIMA

CONCESSIONÁRIO (A) UTENTE poderá solicitar à CONCEDENTE

PROPRIETÁRIA as medidas noressá f i as a assegurar o pleno uso sobre

a totalidade da área, caso esta venha a sofrer impedimentos

qualquer natureza. ÇhAjJŜ Â jmvWA - Pelo uso do imóvel a que se

,-efc.ro a Cláusula P r i m o i r n , o (a) CONCESSIONARY (A) UTENTE,

pagará rrmunr ração anu,, l , mi wilor do um décimo por cento (0.1%)

do valor .Io imóvel, <•-•. X:u I...I,, Ho<|iincla <> critério adotado pela

Sec-ret.irin ,te Finanças, ,»r.. o cálculo do IPTU. no exercício

corresponder, som pré j,, í x... «K» pagamento de taxas, impostos

tarifas públicas relativos ao imóvel. CLAUSULA NONA - O presente

contrato entra em vigor na data de sua publicação no "Diário

Oficial do Distrito Federal". CLAUSULA DÉCIMA Fica eleito o

foro de B r a s í l i a para d i r i m i r quaisquer dúvidas ou questões

relativas ao cumprimento deste contrato". Assim, para constar,

lavrou-se este instrumento em quatro vias de igual teor e para um

,„; oivi to , i ..... i'.|...n ...... '"i1""'1 '••" ' ....... "' " ''""'• an"rí" 1 i r J ° e

achado conforme, as partos antes qualificadas ̂  aceitara»,

Sutorgàran, e assinam com as testemunhas abaixo no,

Brasília, l O do maio de 1988.

iMflLUusi '')
JOSÉ AprtKIíCinO DE OMVE

Governador do D i s l r i t o 1'VdJMMl

l KA - pelo interveniente anuente

CARLOS MAGALH/ES DA SILVEIRA - pela cedente proprietária

Diretor-Superintende da TERRACAP

P
CZESLAW ROSTKOWSKI

Pr rs i don l c

- pelo (a) concessionária (a)

I I I Plll.f!

TKKTKMUNIIA.S

CONTRATO DE CONCESSÃO DE DIREITO

REAL DE USO, QUE FAZEM A COMPA

NIIIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA E

UO OUTRO A MITRA ARQUIDIOCESANA DE

BRASÍLIA, COM A INTERVENIÊNCIA DO

DISTRITO FEDERAL, NA FORMA

XO.

Aos de,, dias do mês de maio de mil novecentos e

oitenta e oito, no salão nobre do Palácio do Buriti, nesta

pitai de Brasília, sede do Governo do Distrito Federal compare,

ram de um lado, o Distrito Federal, neste ato representado pel

Senhor Governador, Dr. JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA, brasileiro, ca

sado, doravante denominado COMODANTE e do outro a ARQUIDK

DE BRASÍLIA, que em suas relações patrimoniais i designada pé

titulo de "MITRA ARQUIDIOCESANA DE BRASILIA", com personal,

jurídica nos termos do Decreto n9 119-A, de 07 de janeiro

1980 e tendo como estatuto o código de Direito Canónico,

do como tal pelo Direito positivo brasileiro, nos termos d

go 30 do citado Decreto 119-A, neste ato representado pel,

Padre CZESLAW ROSTKOWSKL brasileiro, solteiro, sacerdote,

dente e domiciliado nesta Capital a SGAS 601 mód.3§3, P"»*"*

Carteira de Identidade n9 773.569-SSP/DF, emitida em 05.02.1-

CPF n9 157 534.509-97, doravante simplesmente denominada

TARIA, além das testemunhas ao final nominada. Havendo sido

lebrado, em 22 de dezembro de 1987, contrato sob o regime

Comodato, pelo qua! o DISTRITO FEDERAL cedeu ã MITRA ARQUIDIOCE

SANA DE BRASÍLIA, para uso desta, o terreno descrito como

3 - Conj E - Quadra 17 - Setor "O" - Norte-CS/Taguatinga,

instrumento foi publicado no DODF de 28 de dezembro de l

plemento, S pagina 48, resolvem as partes signatárias do

do instrumento, de comum acordo e para todos os efei

dlr, como fato ora fica rescindido, o mencion-do contrato,

r
n'Pn I)*,,,i.,ridildoS do dir,i,o

HI-AHÍI l A lil'íH'1 V.ltl.lfi •>'•'

«Lini.ti.tivO-, com fundamento no parágrafo pr.meiro

qulnze do Decreto-le, Federal n, 2.3,00, de 21 de novembro de

ou confer provê o Docr.to do Governo <!„ Distrito Federa ,

O 99G; HO 26 de janeiro do corrente ano, em seu art.go 20,

e 25" bem assim para efeito do ite* 7 do inciso I do art.go l

Li n. 6.015, de 31 de dezembro de 1973. A esse «.. resolvem

Pelo presente instrumento, a CONCEDENTE

que a M1THA AROUiniOCKSANA M BKASÍI^A, entidade filantrópica

TL lucrat.vos e polities, dir.g.da a toda a comunidade,

considerando a necessidade de serem inventadas construções qu

se destinem ao desenvolvimento social, relig-so e cultu,

Brasília, resolve colocar à disposição da CONCESSION R A

UTONTE sob o regime jurídico de concessão de direito real de uso,

peio prazo de 20 (vinte) anos, desde que mantidas

Srr ai:̂ -: " ~;;:::.r :.--L ,«
averbação na TERRACAP, projeção de terreno esta que ora e

e transferida ã posse da COHCESSIONARIA (A) UTENTE para

utilizá-la em razão de suas finalidades específicas, constantes

seus Estatutos Sociais, que ficam fazendo parte integrante

contrato ÇiAMUJiA^EGUNDA - A USUÁRIA (A) obriga-se a Uti

o imóvel acima descrito no cumprimento dos seus objetivo,

finalidades, fazendo ali construir e funcionar suas depen encia

no prazo de três anos contados da assinatura deste contrato,
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MITRA ARQUIDIOCESANA 1)10 HKASÍ1.1A. CLAUSULA TERCEIRA - A

CONCESSIONÁRIA (A) UTENTE obriga-se a zelar pelo bom uso do

imóvel, não podendo transferi-lo a terceiros. CLÁUSULA QUARTA

A CEDENTE PROPRIETÁRIA obriga-se a assegurar ao (à) CONCESSIONÁRIO

(A) UTENTE o pleno uso do imóvel objeto deste contrato, pelo

prazo dele constante, não cessando dita ocupação senão em caso de

extinção ou dissolução do USUÁRIO (A), em virtude de abandono do

imóvel, desvio tic finalidade pra o qual foi concedida o uso ou não

cumprimento do prazo estipulado (3 anos) na Cláusula Segunda.

CLÁUSULA QUINTA - Em qualquer caso de extinção do uso, ou de
rescisão contratual referido na Cláusula anterior, a área dada à

ocupação do (a) CONCESSIONÁRIO (A) UTENTE reverterá,

independentemente de notificação judicial ou estrajudicial, ao

património da companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP, à qual

também passarão a pertencer as benfeitorias por acaso existentes

no imóvel, não sendo devida ao (à ) USUÁRIO (A) qualquer

indenização, seja a que título for. CLAUSULA SEXTA - Na

eventua l i cade da retomada do imóvel ora concedido ao (á), a

qualqur época por interesse público (art. 24 da Lei 4545, de

10.12.64) o (a) CONCESSIONÁRIO (A) UTENTE fará jus à indenização

plena e prévia das edificações e demais benfeitorias introduzidas

no referido lote de terreno. CLÁUSULA SÉTIMA - O (A)

CONCESSIONÁRIO (A) UTENTE poderá solicitar à CONCEDENTE

PROPRIETÁRIA as medidas necessárias a assegurar o pleno uso sobre

a lotai idade da aroa, caso esla vonha a sofrer impedimentos de

qualquer natureza. CLÁUSULA OITAVA - Pelo uso do imóvel a que se

refere a Cláusula Primeira, o (a) CONCESSIONÁRIA (A) UTENTE,

pagará remuneração anual, no valor de um décimo por cento (0,1%)

do valor do imóvel, calculado segundo o critério adotado pela

Secretaria de Finanças, para o cálculo do IPTU, no exercício

correspondete, sem prejuízo do pagamento de taxas, impostos e

tarifas públicas relativos ao imóvel. CLÁUSULA NONA - O presente

contrato entra em vigor na data de sua publicação no "Diário

Oficial do Distrito Federal". CLÁUSULA DÉCIMA - Fica eleito o

foro de Brasília para dirimir quaisquer dúvidas ou questões

relativas ao ruiupt i montei <lo;;lo contraio". Assim, para constar,

lavrou-se este instrumento em quatro vias de igual teor e para um

só efoito, com quatro paginns cada uma, o qual, sendo lido e

do conforme, as partes antes qualificadas aceitaram,

outorgaram e assinam com as testemunhas abaixo nominadas.

Brasília, 10 de maio de 1988.

MU '/í í ui K k-1} '\ :y,
JOSÉ APARECIDO DF ÓLTVKTRA'.

Governador do Distrito Federal

CARLOS MAGALHAES'DA SILVEIRA
Diretor-Superintende da TERRACAP

CZESLAW ROSTKOWSKI

Presidente

- pelo interveniente anuente

- pela cedente proprietária

pelo (a) concessionária (a)

utente

T K S T E M U N I I A S

CONTRATO I3U CONCESSÃO OS DIREITO REAL CE USO,

QUE FAZEM A COMPANHIA MOBILIÁRIA CE BRASÍLIA

E A ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA CÂMARA DOS

UTl/1'AUJS — ASCADE, COM A 1NTEIWEN1ÊNCIA DO

U1ST1UTO FEDERAL, NA KIRMA ABAIXO.

Aos 10 (ãsz) dia;; do muio de mil, novecentos e oitenta e oito,

nesta cidade de Brasília, Capital da Republica, no Palácio do Buriti, sede do

Governo do Distrito Federal, compareceram partes entre si justas e avençadas,

outorgantes e reciprocamente outorgadas, cc um lado, como INTERVENIENTE ANUEN-

TE, o DISTRITO FEDERAL, nesLe ato representado pelo Senhor Governador JOSÉ

APARECIDO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Capi-

tal, e, como SÍSSUMTiJPRaWlífítoÃ, a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA —

TEKRACAP, empreso pública integrante da Administração Indireta do Distrito Fe-

deral, constituída na lomia da Lei n9 5.861, de 12 de dezembro de 1972, CGC

00.359.877/0001-73 e inscrição estadual n9 145079, sediada no SAIN - BI. "F",

noslo alo ix-piv.se.ntaiLi por seu Diiufor-Superintanduntc, Ur. CARLOS MAGALHÃES

DA SILVHTKA, brasileiro, sol Loiro, Secretario de Estado, residente c domicilia

do nesta Capital, e, de outro lado, na qualidade de CONCESSIONÁRIA UTENTE ou

USUÁRIA, a ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA CAMARÁ DOS DEPUTADOS — ASCALE, entida

de assistencial, representativa e cultural cun personalidade jurídica de direi^

to privado, nos temos de seus Estatutos Sociais devidamente registrados sob

n9 140 do Livro A-02 do Cartório do 29 Oficio do tegistro cb Pessoas Jurídicas

de Brasília, taiibÓm registrada no CNSS sob n9 230.439/80, CGC 00.679.365/0001-

94, com sede na Avenida L-2 Sul, Quadra 609/610, conjunto "C", lote 70, neste

ato representada por seu Presidente, Sr. VALMÂSIO NUNES ABAGÃO, brasileiro, ca

sado, residente e domiciliado na SQS-205, Bloco "D", ap. 505, C.I. 43.843/SEP-

DF e CPF 001891201-00, juntamente com o qual assina o Dlretor-Executivo da en-

tidade, Sr. SlNHll.ro CHAVES F U J O , brasileiro, casado, residente e dutiiciliado

nesta CapiUU, CPF 008216321-')!, alGm dus testemunhas ao final naninadas. Ha-

vendo sido celebrado, em 22 de dezembro cb 1987, contrato sob o regiire cte corto

dato, pelo qual o DISTRITO FELXiRAL cecbu ã ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA CAMARÁ.

DOS DEPILADOS — AS;ADE, para uso desta, o terreno cbscrito corro lote n9 18,

Trecho 2 - SCE/Sul, cujo instrunento foi publicado no DODF de 28 de dezerrbro

de 1987 (Suplenento) , ã página 47, resolvem as partes signatárias do referido

instrumonto, do comum acordo e pira todos os efeitos, rescindir, cara de fato

ora fica rescindido, o m-iK-ioiudo contrato, extinguindo-se por oonseqtlência to

dos os direitos e obrigações constituídos em relação ao inovei objeto do cato-

Jato. Neste mesuo ato e na nt-lhor forma de direito, as partes aqui presentes
decidom 1-sil.jU'UHlT O I I H . IVHM-U-. .HJ d, • . l i n - i t o rc..l <ij u:;u a ocupação do imóvel

em apreço, que a COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA - TERRACAP por esta forma

expressamente institui em favor da ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DA CÂMARA DOS

DEPUl-ADOS — ASCADE, observadas as peculiaridacbs do direito administrativo,

com fundamento no parágrafo orineiro do artigo quinze do Decreto-lei Federal

n9 2.300, de 21 de novembro de 1986, ou conforma prevê o Decreto do Governo

ob Distrito Fedoral de n9 10.996, ob 26 de janeiro do corrente ano, era seu ar-

tigo 20, §§ 19 o 29, bem assim para efeito do item 7 do inciso I do artigo 167

da Lei n9 6.015, de 31 de dezembro de 1973. A esse fim, resolvem as rresmas

partes firmar novo> JjisJ^rumerto _contrãtual_, que será regido pelas seguintes

clausulas e ootidiycVs: "ClJUKHIJA_.H^MliíRA - Pelo presente instrunento, a CON-

CEUiNTE PRJPlUbTAlUA, atendendo a que a Associação dos Servidores da Câmara

dos Deputados - ASCADE, entidade filantrópica sem fins lucrativos e políticos,

com a final iiUb ilo comirao.uu-nlo,- an,xiro e representação de seus associados,

voltada principalmente para as atividades sociais, beneficentes, culturais, 1Ú

dicas e desportivas, e de cooperação can a Camará dos Deputados, já tendo cons

truícb sua sedo própria na Avenida L-2 Sul, Quadra 609/610, conjunto "C", lote"

70; e, considerando a necessidade de serem incentivadas construções que se dês

tinem ao desenvolvimento social, religioso ou cultural da Brasília, resolve"

colocar ã disposição da CCNCESSICNÂRIA UTENTE, sob o regiire jurídico de conces

são de direito real de uso, polo prazo de 20 (vinte) anos, cbsde que mantidas

as finalidaebs da cessão, o terreno situado no lote n9 18 - Trecho 2 - SCE/

Sul, com a área de 68.250 m (sessenta e oito mil, duzentos e cinquenta metros

quadrados) , criado conform.- averbação n1? 18 feita ã margem da inscrição n9 28,

do Livro 8-L, f Is. 88, que teve por objeto o ncnorial descritivo datado 63

23 cb janeiro de 1978, cbpositaob no Cartório do 19 Oficio do tegistro de Inó-
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veis pela Cuiipanhiti Urbani7.,idur.i da Nova Capital do Brasil — NOVACAP, proje

cão do torro 10 osl.i que 01.1 t" enl ix-ijuc c> transferida ã posso da (XNCESSIONAlUA

UTENTE pnra onípa-la e u t i l i / á - l n oin rn/.ão de suas finalidades específicas,

ixxiytaiilo;; cio soua lis l ,il uU t; :«x.: iai : ; , que f icam fa/.cndo parte integrante deste

contrato. CLAUSULA SEGUNDA - A USUÁRIA obriya-se a utilizar o imóvel acima

descrito no cumprimento dos seus objetivos e finalidades, fazenda ali constru

ir e funcionar suas dependências no prazo de três anos contados da assinatura

deste contrato. CLAUSULA TERCEIRA - A CONCESSIONÁRIA UTENTE obriga-se a zelar

pelo bom uso do imóvel, não podendo transferi-lo a terceiros. CL&JSULA QUARTA

- A CEDENTE PROPRIETÁRIA obriga-se a assegurar ã CONCESSIONÁRIA UTENTE o pleno

uso do imóvel objeto deste contraio, pelo prazo dolo constante, não cessando

dita ocup.^-ão senão em caso do extinção ou dissolução da USUÁRIA, em virtude de

abandono cb jmóvel, desvio do f ina l idade para n qual foi concedido o uso ou

D.U-I o i impri i i i ' i i lo ilo [.nr.'.o ,>. . ; ! i p i i l . i . l . O anos) 11,1 n.1n;ula Srjyunda. CLAUSULA

QUINTA - Em qualquer caso de extinção do uso ou de rescisão contratual referi"

do na Cláusula anterior, a área dada ã ocutíição da CONCESSIOlARIA UTENTE rever

terá, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, ao patrijiô

aio da Canpanliia Imobiliária de Brasília — TERRACAP, ã qual também passarão

a pertencer as benfeitorias jur acaso existentes no iiiúvol, não sendo devida

ã USUÁRIA qualquer indeniisaçao, seja a que titulo for. CLAUSULA SEXU'A - Na

evaitualidade da retaliada do imóvel ora concedido ã USUÁRIA, a qualquer época,

por interesse público (art. 24 da bei 4.545, de 10 de dezembro de 1964), a

CONCESSKNARIA Ui'liNrli fora jus ã indunizaçâb plena e prévia das edificações

e demais benfeitorias introduzidas no referido lote de terreno. CLAUSULA SETI

MA - A CONCESSIONÁRIA UTENTE poderá solicitar ã CONCEEENTE PROPRIETÁRIA as me-

didas necessárias a assegurar o pleno uso sobre a totalidade da área, caso es-

ta venha a sofrer inpediuentos de qualquer' natureza. CLAUSULA OITAVA - Pelo

uso do inovei a que se refere a Cláusula Primeira, a CCNCESSICNARIA UTENTE pa-

gará ranuneração anual, no valor de um déciiro por cento (0,1%) do valor do

iiiúvel, calculado segundo o critério adotado pela Secretaria de Finanças para

o cálculo do 1PTU, no exercício correspondente, sem prejuízo do pagamento de

taxas, iupostos e preços públicos relativos ao imóvel. CLAUSULA NONA - O pre-

sente contrato entra em vigor na data de sua publicação no "Diário Oficial do

Distrito Federai". CLAUSULA DECIMA - Fica eleito o foro de Brasília para diri

mir quaisquer dúvidas ou questões relativas ao cumprimento deste contrato". As

sim, jxu-a constar, lavrou-ce este instrumento can cjuatro vias de igual teor e

paraum só efeito, com quatro iiáginas cada uma, o qual, sendo lido e achado oon

forme, as partes antes qualificadas aceitaram, outorgaram e assinam com as

testemuhlias abaixo nominadas.

JOSÉ APARECIDO DÊ OLIVEIRA

Governador do Dis,trito Federal!

CARLOS MAGALHAL^/DA SILVEIRA

Dirotor-Superintendente tia TLiKKACAP

VALMAS10 NUNES ARAGÃO

Presidente da- ASCADE

SINDULFO CHAVES F1LIIO

Kiretor-Executiva da ASCADE

pelo interveniente anuente

- pela ooncedente proprietária

- pela concessionária utente

- pela Concessionária utente

/WTÕNIO GERALDO GUEDES

Consultor Jurídico do GDF

CEL.IO DE SOUZA

Assessor T.pqisl.-itivo da Címara dos Doputacbs

Xr.fi JoAo mi Miiniiiuos
Diretor cia^C<x>rcbnacao do Transportes da Câmara

rios Deputados

CAMENA — CIA AGROPECUARIA
DO MEIO NORTE S.A.

CGCXMF 06044010/000145
Capital Autorizado.. Cz$ 16.000.000,00
Capital Subscrito e
IntegraHzado Cr$ 13.478.299,00

Atadas assembleias gerais
ordinária e extraordinária
realizadas no dia 22.04.88

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de
abril de 1988 (hum mil, novecentos e
oitenta e oito), no SIA, Trecho 03, n°
855, 3° andar, em Brasilia-DF, às 16:00
(dezesseis) horas, reuniram-se em As-
sembleia Geral ORDINÁRIA e EX-
TRAORDINÁRIA os acionistas da
CAMENA — CIA AGROPECUÁRIA
DO MEIO NORTE S/A, representando
mais de 2/3 (dois terços) do Capitai
Social com direito a voto, conforme

constatou-se pelas assinaturas apostas

no Livro de Presença dos Acionistas.

Por unanimidade dos acionistas presen-

tes, foi escolhido presidente das Assem-

bleias o Sr. Nury Andraus Gassani, que

convidou a mim, Valdecy Miguel Evan-

gelista, para secretariá-lo. Constituída a

mesa e verificado o cumprimento de

todas as formalidades legais e estatu-

tárias, o Sr. Presidente declarou aberta a

sessão e instaladas as Assembleias

Gerais Ordinária e Extraordinária,
convocadas por Editais publicados no

Jornal de Brasilia, edições de 18, 19 e

22-03.88, esclarecendo que, por moHvo

de força maior, a reunião es cá sendo

realizada já na futura sede social, con-

forme autorização expressa no art. 124,

parágrafo 2, da Lei 6.404/76. Em se-

guida, por determinação do Senhor

Presidente, li a Pauta da Ordem doDia

para Assembleia Geral Ordinária, que é

a seguinte: a) Tomar as contas da Ad-

ministração referentes aos exercidos de

1986 e 1987; b) aprovar a correcão da

expressão monetária do capital referente

aos mesmos exercícios; c) deliberar

sobre a destinação dos lucros líquidos e

distribuídos de dividendos nos exercícios

de 1986 e 1987; e d) eleição do Conselho
de Administração para o triénio

1988 1991. O Senhor Presidente, es-
clarecendo que o Relatório da Adminis-
tração e as Demonstrações Financeiras

foram colocados à disposição dos se-
nhores acionistas para exame conforme

publicado nos Editais acima mencio-
nados, indagou se algum dos presentes
desejava outros esclarecimentos acerca

daqueles documentos ou dos respectivos
conteúdos. Não havendo requerimento
para a leitura daquelas peças, nem

iido de informações adicionais,

loram as mesmas submetidas a discus-

são e aprovação. Posta a matéria em
votação, verificou-se aprovação unâ-

nime. A seguir, e pela ordem, foi posta

em discussão a matéria constante do

item "b", propondo o Sr. Presidente

que a reserva de correcão monetária

verificada nos Balanços Gerais ence p

rados nos exercícios de 1986 e 1987 seja

capitalizada na forma do an. 167 da

Lei 6.404/76, com a consequente dis-

tribuição, aos acionistas, de ações na

proporção da participação de cada um
no capital social e consequente reforma
do Estatuto Social. A proposta foi
aceita, ficando aprovada a expressão da
correcão monetária do capital social,
pelos valores apresentdos nos aludidos

exercícios. Sobre a matéria constante do
item "c" da Ordem do Dia, colocada
em discussão e votação, foi deliberado,
por unanimidade, destinar os lucros
líquidos dos exercícios de 1986 e 1987 a
compensação dos prejuízos acumula-
dos, deixando-se conseqUentemente de
distribuir dividendos. Em seguida, o
Senhor Presidente determinou que se
procedesse ao escrutínio para eleição do
Conselho de Administração, com man-"
dato para o triénio 1988/1991. Colocada
a matéria em votação, foram eleitos, por
unanimidade, para compor o men-
cionado Conselho, no período indicado,
os seguintes membros: MANOEL
AUGUSTO DE ALMEIDA, brasileiro,
casado, engenheiro civil, residente e
domiciliado no SHIS, QL 8, Conj. l,
Casa 9, BrasIlia-DF., Carteira de Iden-
tidade n° 072469 expedida pelo SSP-DF,
CPF/MF * 000258871-49.como PRE-
SIDENTE, NURI ANDRAUS GAS-
SANI, brasileiro, casado, engenheiro,
residente e domiciliado na SQS 305,
Bloco "D", Apt0 203, Brasília-DF,
Carteira de Identidade n° 694246, ex-
pedida pelo SSP/GO, CPF/MF
001979711-72 e ROBERTO CURI,
brasileiro, casado, comerciante, resi-
dente e domiciliado no SHIS, QI 9,
Conj. 4, Casa 4, Brasllia-DF, Carteira
de Identidade n° 142981, expedida pelo
DFSP/DF, CPF/MF 000304731-87,
como CONSELHEIROS, que conti-
nuarão nos respectivos cargos, indepen-
dentemente da assinatura do termo de
pcsse, tendo em vista já os exercerem
anteriormente. Deliberou-se ainda, por
unanimidade dos Acionistas e tendo em
vista o disposto nos Artigos 12 e 17 dos
Estatutos Sociais, fixar os honorários de
cada membro do Conselho de Adminis-
tração em CzS 10.000,00 (dez mil
cruzados) mensais e os da Diretoria,
para o exercício de 1988, em até Cz$
720.000,00 (setecentos e vinte mil
cruzados) globalmente. A seguir, deter-
minou o Senhor Presidente que se pas-
sasse a Pauta da Ordem do Dia para a
Assembleia Geral Extraordinária, que é
a seguinte: aumento do capital auto-
rizado, do capital subscrito e mudança
do endereço da Sede Social, esclareceu-
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do que, conforme deliberação da AGO
realizada nesta data, as reservas de

correção monetária apuradas nos exer-
cícios de 1986 e 1987, devem ser capi-
talizadas, propondo a elevação do
capital autorizado para Cz$
110.000.000,00 (cento e dez milhões de
cruzados). A proposta foi aprovada por
unanimidade. Pedindo a palavra, que
lhe foi concedida,o Sr. ROBERTO
CURI esclareceu que os acionistas
majoritários são detentores de crédito
perante a sociedade, no valor de Cz$
114.030,00 (cento e quatorze mil e trinta
cruzados propondo que o mencionado
valor seja integrado ao Capital Social,
mediante subscrição de novas ações or-
dinárias pelos respectivos credores.
Proposta aprovada, o Senhor Presidente

determinou a emissão do boletim de
subscrição. Face as deliberações retro,
foi aprovada a alteração do Capítulo II,
art. 5, dos Estatutos sociais, que passa a
vigorar com a seguinte redação: CA-
PÍTULO II — Capital Social e Ações.
Art. 5 — O Capital Autorizado da
Sociedade é de CzS 110.000.000,00 (cen-
to e dez milhões de cruzados) dividido
em 110.000.000 (cento e dez milhões)
de ações nominativas de CzS 1,00 (um

1) COWDS1UO M MENTO DO CAPITAL SOCIAL

cruzado) cada uma, sendo: 45.000.000
(quarenta e cinco milhões) de ações or-
dinárias ou comuns; 20.000.000 (vinte
milhões) de ações preferenciais classe
"A"; 5.000.000 (cinco milhões) de ações
preferenciais classe "B"; e 40.000.000
(quarenta milhões de ações preferenciais
classe "C". O capital subscrito e in-
tegralizado, com a incorporação de Cz$
85.932.650,00 (oitenta e cinco milhões,
novecentos e trinta e dois mil, seiscentos
e cinquenta cruzados), referente a
correção monetária dos exercícios de
1986 e 1987 e Cz$ 114.030,00 (cento e
quatorze mil e trinta cruzados), pela
subscrição de novas ações ordinárias,
passa para Cz$ 99.524.878,00 (noventa e
nove milhões, quinhentos e vinte e
quatro mil, novecentos e setenta e nove
cruzados), com os seguintes valores: em
ações ordinárias, Cz$ 41.121.930,00; em
ações preferenciais classe "A", Czl
17.861.372,00; em ações preferenciais
classe "B", Cz$ 2.939.970,00; e em
ações preferenciais classe "C", Cz$
37.601.707,00. O aumento retro, re-
presenta a distribuição, aos acionistas,
de 85.932.650 ações, proporcionalmente
a participação de cada um, conforme
quadros adiante:

A C D E S

Ordinárias
Preferenciais A
Preferenciais B
Preferenciais C

T O T A L

AuMnto CM Inteqra-
lizacao C.K.

35.447.982.00
15.439.696.00
2.541.364,00

32.503.606,00

85.932.650,00

Aiuento et Boeda
Corrente

114.030,00

114.030.00

T O T A L

35.562.012,00
15.439.698,00
2.541.364,00

32.503.606,00

86.046.680,00

COMPOSIÇÃO DO CAPITAL SOCIAL

AC D E S

Ordinárias
Preferenciais h
Preferenciais B
Preferenciais C

T O T A L

CAPITAL

AUTORIZADO

8.000.000,00
2.500.000,00

'00.000,00
5.100.000,00

14.000. 000,00

ANTERIOR

SUBSCRITO E
HTE6RALI7ADD

5.559.918.00
2.421.674,00

398.606,00
5.098.101,00

13.478.299,00

CAPITAL ATUAL

AUTORIZADO

45.000.000,00
20.000.000.00
5.000.000,00

40.000.000,00

110.000.000,00

SUBSCRITO E
INTE6RALIZADD

41.121.930,00
17.861.372,00
2.939.970.00

37.601.707,00

99.524.979,00

A seguir foi aprovada, por unani-

midade, a mudança de endereço da Sede

Social, permanecendo o mesmo do-

micilio, para o SI A Trecho ,n°855,

3° andar, em Brasilia-DF. Franqueada a

palavra, dela fez uso o senhor ROBER-

TO CURI, para explicar que a nume-

ração das ações, constante da AGE

realizada em 11.08.86, apresenta li-

mitação sequencial, propondo que, para

cada espécie e classe, seja iniciada uma

numeração própria. A proposta foi
aprovada, ficando determinado que
cada série seja iniciada pelo número 001,
prosseguindo ilimitadamente. Não
havendo outras manifestações, o
Presidente declarou encerradas as As-
sembleias, pedindo que lavrasse a
presente ata que, depois de lida e achada
conforme, foi assinada por todos os
presentes. Brasilia-DF., 22 de abril de

1988. Este instrumento e cópia fiel da
ata lavrada no livro próprio.

NURI ANDRAUS GASSANI
Presidente das Assembleias

VALDECY MIGUEL EVANGELISTA
Secretário

JOSÉ AUGUSTO OLIVEIRA
SANTOS

Advogado
OAB-DF4842

CAMENA — CIA AGROPECUÁRIA
DO MEIO NORTE S.A.

CGC/MF 06044010/0001-05 - BrasUia-
DF
Capital Autorizado. CzS 110.000.000,00
Capital Subscrito e
Integralizado CzS 99.524.979,00

BOLETIM DE SUBSCRIÇÃO DE
AÇÕES

Boletim de subscrição de 114.030
(cento e quatorze mil e trinta) ações or-
dinárias nominativas, com direito a
voto, valor nominal de Cz$ l ,00 (hum
cruzado) cada uma, do Capital Social da
CAMENA — Cia. Agropecuária do
Meio Norte S/A, sediada em Brasília,

DF, cuja emissão, dentro dos limites do
capital autorizado da sociedade, foi
delibrada pela Assembleia Geral Ex-
traordinária desta data, sendo seu valor
integralizado em dinheiro. O capital
autorizado da sociedade é de CzS
110.000.000,00 (cento e dez milhões de
cruzados) dividido em 110.000.000 (cen-

to e dez milhões) de ações ordinárias
com direito a voto, 20.000.000 (vinte
milhões) de ações preferenciais classe
"A", 5.000.000 (cinco milhões) de ações
preferenciais classe "B", e 40.000.000
(quarenta milhões) de ações preferen-
ciais Classe "C", essas sem direito a
voto.

NOME E ASSINATURA DO SUBSCRITOR DUALIFIUUD, CSC E ENDEREÇO

-_û

5. (DOSA 'Eno. tlellal Osório Ltda.

ò. Pioneira da Borracha Ltda.

Eipresa Brasileira, CSC/HF 01537927/0001-8:.
coi sede a Av. Anhan;uera,5698, íoiania-fio.

apresa Brasileira, C6C/NF 01579101/0001-21,
coi sede no SCRS 503,BI.C Li/43-&rasilia-DF.

Eipresa Brasileira. CSC/W 00041327/0001-01.
coi sede no SCRS 503,81.C,Lj/15/39-Brasilia

Eipresa Brasileira, CBC/HF 07202294/0001-83.
coi sede no 5IA, Trecho O3.nr.655-Brasilu

Etpresa Brasileira, CGC/NF 3Õ3795!_2/0001-40.
cot sede na Prata do Botafogo,21Ú, è.findar
Rio de Janeiro-RJ.

Eipresa Brasileira, C6C/HF 00021279/0001^90,
c» sede no SCRS 511.BI.A. Lj/5,Brasilià-DF.

T O T A L

ACOES SUBSCRITAS

19.005

19.005

19.005

19.005

19.005

19.005

1H.036

NURIANDRAUS GASSANI
Presidente das Assembleias

VALDECY MIGUEL EVANGELISTA
Secretário

JOSÉ AUGUSTO
OLIVEIRA SANTOS

Advogado
OAB-DF4842

CAMEN A _ CIA AGROPECU ÁRIA
DO MEIO NORTE S/A

CGC/MF.: 06044010/0001-05

Capital Autorizado. Cz$ 110.000.000,00
Capital Subscrito e
I ntegralizado Cz$ 99.524.979,00

ATA DA REUNIÃO DO
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

REALIZADA EM 22.04.88

Aos 22 (vinte e dois) dias do mês de
abril de 1988 (hum mil, novecentos e
oitanta) às 18:30 (dezoito horas e trinta
minutos), reuniu-se o Conselho de Ad-
ministração da CAMENA-CIA
AGROPECUÁRIA DO MEIO NORTE
S/A, em sua sede social, presentes todos
os membros a seguir nomeados: MA-
NOEL AUGUSTO DE ALMEIDA,
Presidente; NURI ANDRAUS GAS-
SANI e ROBERTO CURI, Conse-
lheiros. O Senhor Presidente esclareceu
que esta reunião, por ele convocada
imediatamente após o encerramento das
Assembleias realizadas nesta data, nos
termos do Art. 13, dos Estatutos Sociais
e observado o Art. 124, Parágrafo 4, da1

Lei 6.404/76, tem por objetivo eleger a
DIRETORIA da sociedade para o
período de 1988/1991. A seguir o
Presidente propôs a reeleição dos atuais

17MAI1988
16647

JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL. CERTIDÃO: Certifico que
por despacho do Presidente da Junta,
fica arquivado e registrado sob número
e data estampados mecanicamente.

(a) Paulo Rodrigues Gomes da Cruz
Secretário-Geral

membros para o período mencionado.
Colocada a proposta em discussão e
votação, verificou-se aprovação unâ-
nime, ficando assim constituída a Di-
retoria da sociedade para o triénio
1988/1991: DIRETOR-PRESIDENTE:
NURI ANDRAUS GASSANI, brasi-
leiro, casado, engenheiro, residente e
domiciliado na SQS 305, Bloco "D",
aptO 203, Brasília-DF, portador da Car-
teira de Identidade n° 694246, expedida
pela SSP/GO e do CPF/MF n°
001979711-92; DIRETOR SUPERIN-
TENDENTE: HELY WALTER
COUTO, brasileiro, casado, comercian-
te, residente e domiciliado a HIG/SUL,
QI-7, Conjunto 01, Casa 20, Brasília-
DF, portador da Carteira de Identidade
n° 43139, expedida pelo DFSP-DF e do
CPF/MF n° 000264501-78; e DIRETOR
TÉCNICO: FRANCISCO AGUIAR
CARNEIRO, brasileiro, casado, en-
genheiro civil, residente e domiciliado
na HIG/SUL 704, Bloco "J", Casa 12,
em Brasília-DF portador da Carteira de
Identidade n° 147681, expedida pela SS-
P-DF e do CPF/MF n° 000486231-72,
que tomarão posse mediante assinatura
do respectivo termo, no livro próprio.
Nada mais havendo a tratar, foi suspen-
sa a reunião para lavratura desta ata.
Reaberto os trabalhos, passou-se à
leitura, da mesma que, achada confor-
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me, foi aprovada e assinada por todos.
Esta ata é cópia fiel da transcrita em
livro próprio.

Brasllia-DF, 22 de abril de 1988

MANOEL AUGUSTO DE ALMEIDA
Presidente

NURIANDRAUS OASSANI
Conselheiro

ROBERTO CURI
Conselheiro

JOSÉ AUGUSTO
OLIVEIRA SANTOS

Advogado
OAB-DF4842
17MAI1988

16647
JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO
FEDERAL. CERTIDÃO: Certifico que
por despacho do Presidente da Junta,
fica arquivado e registrado sob número
e data estampados mecanicamente,

(a) Paulo Rodrigues Gomes da Cruz j
Secretário-Geral

(Republicado por haver saído com in-
correção do original no DODF)

PREFEITURA DA SQN-106

Resumo da Ata da Assembleia Geral
Ordinária da Prefeitura da SQN-106,
realizada no dia 25 de abril de 1988, que
modificou parcialmente, seu Estatuto
Social e foi presidida pela Presidente do
Conselho Comunitário, Maria Izabel de
Ávila. As mudanças básicas aprovadas
foram as seguintes: as categorias de
sócios passaram a ser de Fundador,
Benemérito, Efetivo e Contribuinte; foi
fixada a contribuição dos sócios em
meia OTN, cobrada trimestralmente; a

< Organização da Prefeitura passou a ter a
seguinte composição: I — Colegiado
Deliberativo: a) Assembleia Geral; b)
Conselho Comunitário; c) Conselho
Fiscal; II — Executivos: a) Prefeito; b)
Vice-Prefeito; c) 1° Secretário-Geral; d)
2° Secretário.Geral; e) 1° Tesoureiro; f)
2° Tesoureiro; à exceção da Assembleia
Geral, todos os cargos serão ocupados
por eleição direta e voto secreto; a
movimentação das contas bancárias será
feita em conjunto pelo Prefeito e 1°
Tesoureiro ou pelo 1° Secretário-Geral e
1° Tesoureiro; é permitida a reeleição
para o mesmo cargo uma única vez; o
exercício fiscal inicia-se em 01 de janeiro
e termina em 31 de dezembro do mesmo
ano, enquanto o social tem inicio em 01
de junho e termina em 31 de maio do
ano seguinte.

(DAR —Cz$ 3.800,00)

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGO-
TOS DE BRASILIA
EXTRATO DO TERCEIRO ADITIVO
AO CONTRATO N° 1.582/86

PROCESSO N°: 092-001.467/86 -
CAESB
PARTES: Companhia de Água e Es-
gotos de Brasília — CAESB e a firma
TRIPS — Passagens e Turismo Ltda.
OBJETO: Altera a cláusula terceira —
(preço/valor)

VALOR: Fica acrescido ao valor do
contrato a importância de Cz$
500.000,00 (quinhentos mil cruzados).

EXTRATO DO QUINTO ADITIVO
AO CONTRATO N° l .649/86

PROCESSO N°: 092-001.467/86 -
CAESB
PARTES: Companhia de Água e Es-
gostos de Brasília — CAESB e a firma
Decola Turismo Ltda.
OBJETO: Altera a cláusula terceira -
(preço/valor)
VALOR: Fica acrescido ao valor do
contrato principal a importância de Cz$
500.000,00 (quinhentos mil cruzados).

EXTRATO DO CONTRATO N°
1.874/88
PROCESSO N°: 092-001.617/88-
CAESB
MODALIDADE E NÚMERO DA
LICITAÇÃO: CONVITE N° 090/88
CAESB

PARTES: COMPANHIA DE ÁGUA E
ESGOTOS DE BRASÍLIA — CAESB E
A FIRMA TYPE — MÁQUINAS E
SERVIÇOS LTDA:

OBJETO: PRESTAÇÃO DE SER-
VIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
EM 04 (QUATRO) MÁQUINAS
COPIADORAS MARCA TRIUNFO;
MODELO EP-300 RE E 02 (DUAS)
MODELO TM-313 Z DE PRO-
PRIEDADE DA CAESB.

VALOR: Cz$ 571.120,32 (QUINHEN-
TOS E SETENTA E UM MIL, CENTO
E VINTE CRUZADOS E TRINTA E
DOIS CENTAVOS).
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: OS
RECURSOS FINANCEIROS SÃO
PRÓPRIOS DA CAESB. AS DES-
PESAS CORRERÃO A CONTA DO
ITEM 301 CONSERVAÇÃO E
MANUTENÇÃO.
PRAZO: 12 (DOZE) MESES A PAR-
TIR DA ASSINATURA
VIGÊNCIA: A PARTIR DE 13 DE
MAIO DE 1988.

EXTRATO DO CONTRATO N°
1.875/88
PROCESSO N°: 092-000.591/88-

CAESB
MODALIDADE E NÚMERO DA
LICITAÇÃO: TOMADA DE PREÇOS
N° TP-008/88-CAESB
PARTES: COMPANHIA DE ÁGUA E
ESGOTOS DE BRASÍLIA — CAESB E
A FIRMA ENGEVIX S/A ESTUDOS
E PROJETOS DE ENGENHARIA.
OBJETO: ELABORAÇÃO DO
PLANO DIRETOR DE ÁGUA; ES-
GOTOS E CONTROLE DA PO-
LUIÇÃO DAS ÁGUAS DO DISTRITO
FEDERAL — ZONA URBANA.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: OS
RECURSOS FINANCEIROS PRO-
VÉM DO CTN-1107/87-CEF. AS DES-
PESAS CORRERÃO A CONTA DO
PROJETO 5.170 — CÓDIGO
12.211.300.073.
VALOR: CzS 93.880.609,38 (NOVEN-

TA E TRÊS MILHÕES; OITOCEN-
TOS E OITENTA MIL; SEISCENTOS
E NOVE CRUZADOS E TRINTA E
OITO CENTAVOS).
PRAZO: 360 (TREZENTOS E
SESSENTA) DIAS CONTADOS A
PARTIR DA ASSINATURA DO
CONTRATO.
VIGÊNCIA: A PARTilR. DE

16 de maio de 1988

EXTRATO DO CONTRATO N°
1.876/88
PROCESSO N°: 092-00.579/88-
CAESB
MODALIDADE E NÚMERO DA
LICITAÇÃO: CONVITE N° CVO-
021/88-CAESB

PARTES: COMPANHIA DE ÁGUA E
ESGOTOS DE BRASÍLIA — CAESB E
A FIRMA ENGE-RIO ENGENHARIA
E CONSULTORIA LTDA.
OBJETO: EXECUÇÃO DO PROJETO
DE RECUPERAÇÃO DA BARRA-
GEM DO RIO DESCOBERTO; CON-
FORME ESPECIFICAÇÕES E INS-
TRUÇÕES CONTIDAS NO PROCES-
SO.

VALOR: Cz$ 13.048.000,00 (TREZE
MILHÕES E QUARENTA E OITO
MIL CRUZADOS)
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: OS
RECURSOS FINANCEIROS PRO-
VÉM DO CTN-143/88-CEF/FAE. AS
DESPESAS CORRERÃO A CONTA
DO PROJETO 5.170 — CÓDIGO...
12.211.300.043.

PRAZO: 180 (CENTO E OITENTA)
DIAS CORRIDOS, A PARTIR DE
17.05.88.
VIGÊNCIA: 270 (DUZENTOS E
SETENTA) DIAS CORRIDOS.
EXTRATO DO CONTRATO N°
1.877/88

PROCESSO N°: 092-000 743/88-
CAESB
MODALIDADE E NÚMERO DA
LICITAÇÃO: CONVITE N° 026/88-
CAESB.

PARTES: COMPANHIA DE ÁGUA E
ESGOTOS DE BRASÍLIA — CAESB E
A FIRMA DMS — DISTRIBUIDORA
DE MÁQUINAS E SERVIÇOS LTDA.
OBJETO: PRESTAÇÃO DOS SER-
VIÇOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
EM 53 (CINQUINTA E TRÊS)
MÁQUINAS ELÉTRICAS DE MAR-
CA IBM DE PROPRIEDADE DA
CAESB.

VALOR: Czl 419.760,00 (QUA-
TROCENTOS E DEZENOVE MIL,
SETECENTOS E SESSENTA CRU-
ZADOS).

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: OS
RECURSOS FINANCEIROS SÃO
PRÓPRIOS DA CAESB. AS DES-
PESAS CORRERÃO À CONTA DO
ITEM 301.

PRAZO: 12 (DOZE) MESES A PAR-
TIR DA ASSINATURA
VIGÊNCIA: A PARTIR DE 18 DE

MAIO DE 1988.
EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO
AO CONTRATO N° 1.850/88
PROCESSO N°: 092-001.277/88-
CAESB
PARTES: COMPANHIA DE ÁGUA E
ESGOTOS DE BRASÍLIA — CAESB E
A FIRMA ENGESOLO — ENGE-
NHARIA S/A.
OBJETO: ALTERA A CLÁUSULA
TERCEIRA — (PREÇO/VALOR)
VALOR: FICA ACRESCIDA AO
VALOR DO CONTRATO A IMPOR-
TÂNCIA DE CzS 1.489.972,29 (HUM
MILHÃO.QUATROCENTOS E OIT-
ENTA E NOVE MIL, NOVECENTOS
E SETENTA E DOIS CRUZADOS E
VINTE E NOVE CENTAVOS).

EXTRATOS DOS ESTATUTOS
NOME: Associação das Mulheres

Unidas de Ceilândia-ASMUC (DF),
Sede: QNN-1 Conj. "E", Casa 34,
Ceilândia Norte, DURAÇÃO por tem-
po indeterminado; ADMINISTRA-
ÇÃO: Assembleia Geral e Diretoria;
REPRESENTATIVIDADE: pelo
Presidente tanto em juízo como fora
dele; RESPONSABILIDADE: os sócios
não respondem pelos compromissos as-
sumidos pela Associação; FUNDA-
ÇÃO: a Associação foi fundada em
16.01.88 — DURAÇÃO DO MAN-
DATO: de 04 (quatro) anos^ a pjartir da'
fundação da entidade; EXTINÇÃO:
mediante deliberação a Assembleia
Geral, que distribuirá os bens a favor de
uma Entidade de Assistência Social do
Distrito Federal, Brasilia-DF, em 20 de
abril de 1988 — Antonia Alves da Silva
— Presidente.

EDITAIS,
AVISOS,

DECLARAÇôEmj
AVISO

EDITAL N° 001/88

CONCORRÊNCIA PARA OCU-
PAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE 02
(DOIS);BOXES" PARA
HORTIGRANJEIROS.
DATA: 10/06/88
HORA: 15:00H:.

A CEASA/DF, através da Comissão
de Permissão de Uso de Áreas, torna
público para conhecimento dos interes-
sados, que na data e horário acima in-
dicados, na sala de Reuniões da Ad-
ministração, situada no SIA/SUL — Q.
07, n° 100 — Bloco 03, reunir-se-á a
referida Comissão a fim de receber
documentação e propostas de interes-
sados na exploração dos boxes a que se
refere o Edital epigrafado.

Brasilia-DF, 18 de maio de 1988
COMISSÃO DE PERMISSÃO

SECRETARIA DE SAÚDE
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO DIS-
TRITO FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO

Chamamos a atenção dos interes-
sados para a Concorrência abaixo
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CONCORRÊNCIA N° 006/88 — Con-
tratação de serviços de vigilância para as
Unidades Hospitalares da Fundação
Hospitalar do Distrito Federal.
CAPITAL SOCIAL MÍNIMO EXI-
GIDO: Cz$ 3.000.000,00 (Três milhões
de cruzados), realizado e integralizado
até a data de abertura da licitação.
DIA DA ABERTURA: 23.06.88, às
09:00 horas.

Outras exigências estão contidas no
Edital à disposição dos interessados.no
Edifício Pioneiras Sociais, sala 705,
SMHS, Quadra 301, no horário comer-
cial, nos dias úteis.

Brasília, 20 de maio de 1988

MARILDA ROSA NUNES
Presidente

(Dias 23,24 e 25)

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚ-
BLICOS

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGO-
TOS DE BRASÍLIA _ CAESB

AVISO DE LICITAÇÃO

REF:: TOMADA DE PREÇOS N° TP-
027/88 - CAESB, PARA AQUISIÇÃO
DE TUBOS E CONEXÕES DE FERRO
FUNDIDO E DE PVC, COM RECUR-
SOS ORÇAMENTÁRIOS DOS
CÓDIGOS 12.211.231.231 e
12.211.300.031 E FINANCEIROS DO
CTN-587/85-CEF/FAE E CTN-591/85-
CEF/FAE, DE QUE TRATA O
PROCESSO 001.899/88.

Chamamos a atenção dos interes-
sados para a TOMADA DE PREÇOS
N° TP - 027/88-CAESB, em referência,
que a COMPANHIA DE AGUA E ES-
GOTOS DE BRASÍLIA-CAESB, fará
realizar o dia 07 de junho de 1988, às 15
horas, na Sala de Licitações, no segundo
andar do Edifício — Sede da CAESB,
no Setor Comercial Sul, Quadra 04,
Bloco "A", n°s 67 a 97, em Brasília-
Distrito Federal.

A aquisição do Edital deverá ser feita
até o último dia útil ao da abertura das
propostas, no horário de 08 às llh;, e
das 14 às 17 horas.

Maiores informações poderão ser
obtidas no endereço acima.

Brasília, 20 de maio de 1988

COMISSÃO DE LICITAÇÃO
Presidente

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚ-
BLICOS

COMPANHIA DE ÁGUA E ESGO-
TOS DE BRASÍLIA — CAESB

AVISO DE LICITAÇÃO

REF.: TOMADA DE PREÇOS N° TP-
028/88-CAESB, PARA ELABORA-
ÇÃO DOS PROJETOS BÁSICOS E
EXECUTIVO DE AMPLIAÇÃO E
MELHORIAS NA ESTAÇÃO DE

TRATAMENTO DE ÁGUA DO SIS-
TEMA RIO DESCOBERTO (ETA/SR-
D), COM RECURSOS ORÇAMEN-
TÁRIOS NO CÓDIGO 12.211.300.043
E FINANCEIROS DO CTN 143/88-
CEF, DE QUE TRATA O PROCESSO
N° 002.143/88.

Chamamos a atenção dos interes-
sados para a TOMADA DE PREÇOS
N° TP-028/88-CAESB, em referência,
que a COMPANHIA DE ÁGUA E ES-
GOTOS DE BRASÍLIA-CAESB, fará
realizar no dia 09 de junho de 1988, às
15 horas, na Sala de Licitações, no
segundo andar do Edifício - Sede da
CAESB, no Setor Comercial Sul,
Quadra 04, Bloco "A", n°s 67 a 97, em
Brasília-Distrito Federal.

A aquisição do Edital deverá ser feita
até o último dia útil ao da abertura das

propostas, no horário de 08 às llh e
das 14 às 17 horas.

Maiores informações poderão ser
obtidas no endereço acima.

Brasília, 20 de maio de 1988

Comissão de Licitação
Presidente

SECRETARIA DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DA RECEITA

EDITAL N° 05/88-DRT-
DpR-SEF

O DIRETOR DA DIVISÃO DA
RECEITA DE TAGUATINGA, tendo
em vista o disposto no art. 246, III, da
Lei n° 4.191, de 24.12.62, torna público
a lavratura dos seguintes AUTOS DE
INFRAÇAO E APREENSÃO — AIA.

A I A

17602

17982

17776

INSCRIÇÃO

D70520BÍ.-5

07D%W)2-<.

M5B55-0

R A Z Ã O S O C I A L

AUTD PEÇAS POPULAR LTDA.

ROCIO E ROCIO LTDA.

A8ELAR PEÇAS E SERVIÇOS LTDA.

-.

ARTIGOS INFRINGIDOS

Irt. 82, inciso I-a e inciso X b;

105, § Z" c/C D art-Ill.; 135, in-

I e 137'incino I, dn RICH, aprova-

do pelo Decreto n
8
 3.992/77.

Art. 8Z, inciso I, letrn "a", (COB

a redaçao dos Decretas n"s 8.BB9/Í

e 10.363/67), incisas III e X, le-

tra "b"; art. 105, 5 2«, c/c D

art. 1H, § ZB; 135, inciso I e

137, inciso I do RICH, aprovada

pelo Dec. n» 3. 992/77.

Art. V>, II; B3; B7, parágrafo

único, inciso I e art. 157, do

RIbS aprovado pelo Dec. N* 3.522/76

c/c o art. 82, inciso X, b, do RICH,
JtTPVjdff MlQ " — - " I 9P9/T1

Cz* 3.530.733,23

5

Cz$ 136. 3^, 21

Czt 218.777,11

Ficam os autuados INTIMADOS, na
forma do an. 247, HI, da Lei n°
4.191/62, a, no prazo de 20 dias, con-
tados do 30° dia da publicação deste
EDITAL, recolher o débito acima iden-
tificado com os acréscimos legais, ou,

SECRETARIA DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DA RECEITA

EDITAL N° 05/88
O CHEFE DO SERVIÇO DE

CRÉDITOS FISCAIS, tendo em vista
decisão de primeira instância nos
processos de AUTO DE INFRAÇAO E
APREENSÃO, dos contribuintes

querendo, apresentar defesa nos termos
do art. 252, da citada Lei, sob pena de
REVELIA.

Taguatinga-DF, 05 de maio de 1988

ALANO JACOBINA AIRES

abaixo relacionados, que se encontram
em lugar incerto e não sabidos, NO-
TIFICA-OS desta decisão e OS IN-
TIMA, na forma do artigo 247, III, da
Lei n° 4.191/62, para, no prazo de 20
dias, contados do 30° dia da publicação
deste Edital, pagarem o valor da con-
denação apurado nos respectivos
processos:

flEGISTfiO PROCESSO AIA C O N T R I B U I N T E NATUREZA

ICM

VALOR CM

Z 2 6 , 1 3 f c , 7 1

U não pagamento do débito im-
plicará na imediata inscrição do valor
em Divida Ativa e cobrança executiva,
salvo se apresentado RECURSO para a
JUNTA DE RECURSOS FISCAIS,

SECRETARIA DE FINANÇAS
DEPARTAMENTO DA

RECEITA

EDITAL N° 04/88
O CHEFE DO SERVIÇO DE

CRÉDITOS FISCAIS, tendo em vista
decisão de segunda instância no proces-
so de AUTO DE INFRAÇAO E

consoante o artigo 257 da supracitada
Lei.

Brasilia,-DF, 11 de maio de 1988

JADER GOODSON FERREIRA

APREENSÃO, do contribuinte abaixo
relacionado, que se encontra em lugar
incerto e não sabido, NOTIFICA-O
desta decisão e O INTIMA, na forma do
artigo 247, III, da Lei n° 4.191/62,
para, no prazo de 10 dias, contados do
30° dia da publicação deste EDITAL,
pagar o valor da condenação, apurado
no respectivo processo:

•tF.GISTRO PROCESSO

...

AIA C O N T R I B U I N T E NATUREZA

ICM

VALOR CRS

t .<t31 .Í.5Í..6C

O não pagamento do débito im-

plicará na imediata inscrição do valor

em Divida Ativa e cobrança executiva.
Brasília-DF. 11 de maio de 1988

JADER GOODSON FERREIRA

DEPARTAMENTO DE TURISMO
COMISSÃO DE LICITAÇÃO

CONCORRÊNCIA N° 01/88

OBJETO: Execução de Serviço de ins-
talação no Eixo Rodoviário Sul, por
ocasião das comemorações da "Semana
da Pátria", de Arquibancadas, Tri-
bunas Cobertas, em estrutura metálica e
piso de madeira, conforme especifi-
cações do Edital.:

DATA DO RECEBIMENTO DAS
PROPOSTAS: 20/06/88
HORÁRIO: 10:00 horas
LOCAL: Centro de Convenções de
Brasilia

EGÍDIO DANTAS DA GAMA
Comissão de Licitação
Presidente

BANCO CENTRAL
DO BRASIL

TOMADA DE PREÇOS

DEMAP N° 14/88 ABERTURA:
16.06.88

OBJETO: Fornecimento de insumos
para máquinas xerox.
EDITAL: No Edificio-Sede do Banco
Central, 2° subsolo, SBS, Brasilia (DF).

AVISO DE LICITAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N° 02/88 —
BRASILIA _ DF

O COORDENADOR REGIONAL
DE SERVIÇOS GERAIS, DA SU-
PERINTENDÊNCIA REGIONAL DO
INPS EM BRASÍLIA-DF, toma pú-
blico que serão recebidas, até às 10:00
horas, do dia 02.06.88, na sala 700,
localizada no SÃS,Quadra 04,Bloco
"K", propostas relativas à TOMADA
DE PREÇOS n° 02/88, que será regida
pelo Decreto-lei n° 2.300/86, tendo
como objeto locação de serviços de lim-
peza e conservação de imóveis, a serem
realizadas no Bloco "K", situado no
SÃS ,Quadra 04,e Posto de Benefícios de
Sobradinho-DF. O Edital completo
poderá ser obtido no SÃS, Quadra 04
Bloco "K", sala 601, onde serão pres-
tados quaisquer esclarecimentos sobre a
Licitação, no horário de 12.00 às 17:00
horas.

DAR - Cz$ 2.400,00)

SECRETARIA DE FINANÇAS
JUNTA DE RECURSOS FISCAIS DO

DISTRITO FEDERAL

PAUTA DE JULGAMENTO

Faço público, de Ordem do Exmo.
Sr. Conselheiro JOÃO BISPO DOS
SANTOS JÚNIOR, Presidente da
Egrégia Junta de Recursos Fiscais do
Distrito Federal, sediada no Edifício



Brasilia, 23 de maio de 1988

Vale do Rio Doce, 12° andar, que cons-
tam da pauta da Sessão que se realizará
no dia 26 de maio de 1988, (quinta-
feira), às 15:00 horas, ou Sessão sub-
sequente, processos iniciados ou adiados
e constantes das pautas anteriores,
publicadas e mais os seguintes feitos:

PARA PROSSEGUIMENTO
VOTAÇÃO:

DE

RV: 129/87
RECORRENTE: REMETAL —
Comércio e Reciclagem de Metais Ltda.
RECORRIDO: Departamento da
Receita
RELATOR: Conselheiro Wellington
Carlos Batista
ADVOGADO: Dr. Pedro Carreira Pal-

'. meira
REPRESENTANTE DA FAZENDA:
Subprocuradora Geral Maria Helena
dos Santos Carneiro

' C/vista ao Conselheiro Gilberto Alves
Nery

PARA INÍCIO DE VOTAÇÃO:

RV: 20/88
RECORRENTE: Isaurina Ferreira Al-
ves
RECORRIDO: Serviço Autónomo de
Limpeza Urbana
RELATOR: Conselheiro Luiz Gonzaga
Theodoro
REPRESENTANTE DA FAZENDA:
Procurador Adhemar Teixeira da Costa.

Junta de Recursos Fiscais do Distrito
Federal

Em, 19 de maio de 1988

MÁRCIA MARIA ARAÚJO
MARTINS
Assistente

SINDICATO DOS
TRABALHADORES

NO COMÉRCIO DE MINÉRIOS E
DERIVADOS

DE PETRÓLEO DE BR ASlLI A-DF

SDS. ED. ELDORADO SALAS

611/612
— BR ASlLI A-DF FONE: 225.6461.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O PRESIDENTE DO SINDI-
CATO DOS TRABALHADORES NO
COMÉRCIO DE MINÉRIOS E DE-
RIVADOS DE PETRÓLEO DE
BRASÍLIA, no uso de suas atribuições,
convoca todos os associados quites e em
condições de votar para a ASSEM-
BLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA,
a realizar-se no dia 29 (vinte e nove) de
maio de 1.988, às 9:00 horas, em l * con-
vocação e às 10:00 horas em 21 con-
vocação, no SESC da Avenida Comer-
cial Norte de Taguatinga-DF, para
deliberarem sobre a seguinte ORDEM
DO DIA:

a) Autorização para a Diretoria do
Sindicato contratar financiamento junto
à Caixa Económica Federal, no valor de
10.000 OTN's, para aquisição da sede
própria da Entidade.

Brasilia-Dp, 20 de maio de l .988

RAIMUNDO MIQUILINO DA
CUNHA

Presidente

(DAR-Cz$ 3.600,00)

GDF— SVO
TERRACAP

COMPANHIA IMOBILIÁRIA
DE BRASÍLIA

AVISO DE EDITAL
N° 04/88-IMÓVEIS

A COMPANHIA IMOBILIÁRIA
DE BRASÍLIA — TERRACAP, leva
ao conhecimento dos interessados que
colocará em Licitação Pública, lotes
destinados a COMÉRCIO LOCAL;
COMÉRCIO E RESIDÊNCIA;
RESIDÊNCIA; CHÁCARA; ASSO-
CIAÇÕES DE CLASSE, ASSOCIA-
ÇÕES BENEFICENTES, ASSISTÊN-
CIA SOCIAL, INSTITUTO PRE-
VIDENCIÁRIO, CENTROS PA-
ROQUIAIS E SERVIÇOS PÚBLICOS;
USO MISTO; ASSOCIAÇÕES DE
CATEGORIAS PROFISSIONAIS,
ESTABELECIMENTO DE ENSINO
EM GERAL (EXCETO ENSINO
SUPERIOR), ENTIDADES RELI-
GIOSAS, CLÍNICAS (MÉDICAS,
ODONTOLÓGICAS, VETERINÁ-
RIAS), POSTOS DE INSPETORIAS
DE SAÚDE, CENTRO COMUNI-
TÁRIO, SERVIÇOS PÚBLICOS,
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÃO
DE SERVIÇOS, ATIVIDADES DA
ÁREA DE SAÚDE (EXCETO HOS-
PITAIS), ATIVIDADES DA ÁREA
DE EDUCAÇÃO E CULTURA,
ATIVIDADES RELIGIOSAS, situados
no Plano Piloto e Cidades-Satélites,
obedecidas às condições do EDITAL
N° 04/88-IMÓVEIS, afixado no térreo
do Edifício Sede da TERRACAP,
localizado no Setor de Áreas Isoladas
Norte — SAI/N, Bloco "F" (próximo
ao Anexo do Palácio do Buriti), onde
poderão obter exemplares ou maiores
informações.

As jjropostas deverão ser entregues
entre 9 (nove) e 10 (dez) horas do dia 21
de junho de 1988, no Auditório do
Edifício Sede da Companhia, cuja
abertura será realizada após o encer-
ramento dos trabalhos relativos à
primeira etapa (recebimento das
propostas).

O deposito da CAUÇÃO poderá ser
feito até o dia 20 de junho de 1988, em
qualquer Agência do BANCO DE
BRASÍLIA S/A — BRB.

O formulário próprio para apresen-
tação da PROPOSTA DE COMPRA e
RECOLHIMENTO DA CAUÇÃO,
poderá ser encontrado no Banco acima

mencionado, nas Administrações
Regionais e na TERRACAP.

Brasilia, 19 de maio de 1988

CARLOS MAGALHÃES
DA SILVEIRA

Presidente
(Dias 20,23 e 24)

TELECOMUNICAÇÕES DE
BRASÍLIA S/A

TELEBRASÍLIA

AVISO DE LICITAÇÃO
SELEÇÕES RESTRITAS
N°S 040 E 041/88-320.0

SR
040/88-320.0
041/88-320.0

OBJETO:
CABOS TELEFÓNICOS
CONECTORAZUL

D ATA DE ABERTURA HORA:
01.06.88 15:00
02.06.88 15:00

Editais completos e demais es-
clarecimentos poderão ser obtidos no
local da Licitação SIA/SUL-ÁREA DE
SERVIÇOS PÚBLICOS, CONJUNTO
"D" — BRASÍLIA-DF, no horário das
8:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas
— Fone: 061-105-2646/2249. Regu-
lamento de Licitações e Contratações
das Empresas do Sistema Telebrás.

Brasilia, 20 de maio de 1988

COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

(DAR—Czf 7.200,00)

(Dias 20, 23 e 24)

TELECOMUNICAÇÕES
DE BRASÍLIA S/A

TELEBRASlLIA
AVISO DE LICITAÇÃO

SELEÇÃO RESTRITA
N° 042/88 _ 320.0

OBJETO: CONFECÇÃO DE UNI-
FORMES P/ATENDENTES COMER-
CIAIS
DATA DE ABERTURA: 30.05.88
HORA: 15:00hs.

Editais completos e demais escla-
recimentos poderão ser obtidos no local
da licitação SIA/SUL Área de Serviços
Públicos — Conjunto "D", Brasília-
DF, no horário das 08:00 às 12:00 «' das
14:00 ás 17:00 horas — Fone: (061) 105-
2249 e 105-2630. Regulamento de Li-
citações e Contratações do Sistema
Telebrás, publicado no D.O.U. de
21.09.87.

Brasilia-DF, 20 de maio de 1988

COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO

DAR—Cz$ 7.200,00)
(Dias 20,23 e 24)

MINISTÉRIO DAS
COMUNICAÇÕES

EMPRESA BRASLEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS
DIRETORIA REGIONAL DE

BRASÍLIA

CONCORRÊNCIA N* 001/88
AVISO DE LICITAÇÃO —

RETOTCAÇAO

A ECT, através de sua Diretoria
Regional de Brasília, retifica o valor do
capital mínimo exigido na Concorrência
acima para CzS 3.000.000,00. Retifica-
se a data da licitação para 21/06/88. Or-
nilo Luso Ferreira Filho — Presidente
daCPLS/DR/BSB

(Dias 20,23124)

EMPRESA DE PORTOS DO
BRASIL S. A. — PORTOBRÀS

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA N° 009/88

l —OBJETO:

Execução da Construção das Ins-
talações Complementares para am-
pliação do Porto de Paranaguá — PR.

2. FORNECIMENTO DO EDITAL

A disposição dos interessados'
mediante o pagamento de Cz$
400.000,00 (quatrocentos mil cruzados),
na Seção de Compras, localizada no 1°
andar do Ed.-sede da Empresa de Por-
tos do Brasil S.A. — PORTOBRÀS,
localizada no SÃS. Quadra 01, Bloco
"D" e "F" em Brasilia-DF, no horário
de 08:30 às 11:00 e das 14:30 às 17:30
horas.

3. RECEBIMENTO E JULGAMENTO
DAS PROPOSTAS

Às 15:00 horas do dia 21 de junho
de 1908, a Comissão de Recebimento e
Julgamento, receberá e procederá a
abertura das propostas na Sala de Li-
citações, localizada no 1° subsolo do
Ed.-sede da PORTOBRÀS.

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

— Somente firmas nacionais in-
dividualmente ou consorciadas.

— Capital Social mínimo de CzS
600.000.000,00 (seiscentos milhões de
cruzados), integralizado totalmente e
registrado na Junta Comercial do Es-
tado onde a Empresa tiver sua Sede.

5. OBSERVAÇÃO:

O presente aviso está sendo repu-
blicado em decorrência da alteração nu
Condições de Participação.

Brasília, 18 de maio de 1988

SEBASTIÃO MOURAO DA ROCHA
Chefe do Departamento de

Administração Geral
— DEPAGE

(Dias 20,23 e 24)

<



Brasília, 23 de maio de 1988

SECRETARIA DE SAÚDE
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO

DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO

AVISO

Avisamos aos senhores, interessados
nas Tomadas de Preços de n°s 067/88
para o dia 26.05.88, às 15:00 horas
«1068/88,069/88, 071/88, 072/88, às
09:00, 10:00, Il:00el4:30horas/espec-
tivamente, que o item 02 letra "d" do
Edital, fica excluído, permanecendo
inalteradas demais condições.

Brasília, 19 de maio de 1988

MARILDA ROSA NUNES
Presidente

SECRETARIA DE SAÚDE
FUNDAÇÃO HOSPITALAR DO

DISTRITO FEDERAL
COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO

Chamamos a atenção dos interes-
sados para as licitações abaixo:

TOMADA DE PREÇOS N° 086/88 —
Prestação de serviços de conserto e 01
(um) aparelho de Raio X superficial
marca GENERAL ELETRIC.
CAPITAL SOCIAL MÍNIMO EXI-
GIDO: CzS 140.000,00 (cento e quaren-
ta mil cruzados)rea!izado e integralizado
até a data de abertura:
DIA DA ABERTURA: 08.06.88, às
09:00 horas.

TOMADA DE PREÇOS N° 087/88 —
Aquisição de ácido acético glacial P A.
1000ml Ácido carmínico. P. A. 25g e
outros perfazendo o total de 40 itens.
CAPITAL SOCIAL MÍNIMO EXI-
GIDO: Cz$ 2.500.000,00 (dois milhões e
quinhentos mil cruzados) realizado e in-
tegralizado até a data de abertura.
DIA DA ABERTURA: 08.06.88, às
09:30 horas.

Outras exigências estão contidas no
Edital à disposição dos interessados no
Edifício Pioneirais Sociais, sala 705
SMHS, Quadra 301, no horário comer-
cial, nos dias úteis.

Brasília, 19 de maio de 1988

MARILDA ROSA NUNES
Presidente

SECRETARIA DA CULTURA
FUNDAÇÃO CULTURAL DO

DISTRITO FEDERAL
DEPARTAMENTO DE

ADMINISTRAÇÃO GERAL

AVISO DE TOMADA DE PREÇOS

TOMADA DE PREÇOS N° 002/88:
C.L.FCDF

PROCESSO N°: 081-000.985/88-FCDF
ABERTURA-.às 15:00 horas.do dia 10
de junho de 198 8
OBJETO: Prestação de serviços de
operação, manutenção técnica, preven-
tiva e corretiva dos sistemas: elétrico de
força e iluminacão.hidràulico, gerador
de emergência, ar condicionado central,
hidrossanitàrio, eletromecânico de cena
e elevadores de palco do Teatro Na-
cional de Brasília e Anexo.

O respectivo Edital encontra-se
afixado no Edificio-sede da Fundação
Cultural do Distrito Federal — FCDF,
1° andar, Anexo do Teatro Nacional,
Via N2, Setor Cultural Norte. Para
receber o Edital, o interessado deverá
comparecer na Sala de Reuniões da
Comissão de Licitação/FCDF, trazendo
um carimbo com o nome (razão social)
da firma interessada.

O Edital é gratuito.

FUNDARÃO CULTURAL DO
DISTRITO FEDERAL

CÉLIO TORRES
Diretor Dept° Administração Geral

SECRETARIA DE SEGURANÇA
PÚBLICA

ACADEMIA DE POLÍCIA
CIVIL _APC

CONCURSO PÚBLICO E INTERNO
PARA DELEGADO DE POLÍCIA

EDITAL N° 002/88-APC

O DIRETOR DA ACADEMIA DE
POLÍCIA CIVIL — APC, no uso de
suas atribuições legais, e tendo em vista
o que dispõe o Edital n° 001/86-APC,.
publicado no DODF n° 161, de25.05.86
e republicado no DODF n° 164, de
28.08.86, e observando o constante no
Aditamento ao Edital n° 001/87-APC,
publicado no DODF n°028, de 09.02.87,
torna público o seguinte: 1. Fica ex-
cluído da Listagem de Resultado Final
constante ao Edital n° 002/87-APC/DF
— Candidatos Concorrentes a
Progressão Funcional, publicado no
DODF n°089, de-15.05.87, o candidato
JOSECI DE ARAÚJO — Inscrição n°
185-APC-DF, em virtude de Decisão
Judicial na Apelação Cível n°
16.880/88 — Tribunal de Justiça do
Distrito Federal, denegando a Seguran-
ça e Cassando os efeitos da liminar an-
teriormente concedida nos Autos do
Mandado de Segurança n° 4.435/87 —
4a VFPDF.

2. Ficam alteradas a partir do 24°
(vigésimo quarto) lugar, subsequen-
temente, as demais classificações.

3. Ficam mantidas as demais
disposições constantes do Edital n°
002/87-APC, publicado no DODF n°
089, de 15.05.87, que não foram ex-
pressamente alteradas por este Edital.

Brasília, 18 de maio de 1988

JOSÉ RAIMUNDO PERDIGÃO
RODRIGUES DA CUNHA

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
DIRETORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTQ DE
ADMINISTRAÇÃO

DIVISÃO DE LICITAÇÃO
E COMPRAS

TOMADA DE PREÇOS N° 14/88

AVISO

OBJETO — Prestação de serviços de
manutenção preventiva e corretiva e
assistência técnica em máquinas de
escrever, elétrica e eletrônica, e
calculadoras.

DIA — 06 (seis) de junho de 1988, às
09:00 horas.

EDITAL — Acha-se afixado na Divisão
de Licitação e Compras do Depar-
tamento de Administração da
Diretoria Administrativa da Presidência
da República, localizada no Bloco 3,2°
andar, do Anexo ao Palácio do
Planalto, nesta Capital, onde serão for-
necidas cópias c."»s interessados.

Brasília (DF), 18 de maio de 1988

ADÃO STRAUB
Presidente/Comissão

(Dias 23,24 e 25)

SERVIÇO PÚBLICO
FEDERAL

MINISTÉRIO DA REFORMA E DO
DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO —

MDtAD
DEPARTAMENTO DE

ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS

N° 08/88
AVISO

A COMISSÃO PERMANENTE
DE LICITAÇÃO DO MINISTÉRIO
DA REFORMA E DO DESENVOL-
VIMENTO AGRÁRIO — MIRAD
torna público que às 10:00 (dez) horas
do dia 07 (sete) de junho de 1988, na
Sala de Reunião do Edifício Palácio da
Agricultura (Sala 1008), no 10° andar,
Setor Bancário Norte, em Brasília-DF,
receberá os documentos e as propostas
para a contratação de firma, para a
prestação dos serviços de operação das
aeronaves de propriedade do MIRAD,
dos tipos BEECHCRAFT KING AIR —
Modelo B-90, SENECA III e PIPER
ASTECA.

O Edital contendo as especificações,
bem comd quaisquer esclarecimentos
poderão ser obtidos na Comissão Per-
manente de Licitação do MIRAD,
em endereço acima mencionado.

Brasília-DF, 18 de maio de 1988

COMISSÃO PERMANENTE DE
LICITAÇÃO

MIRAD

MINISTÉRIO DO TRABALHO
DEPARTAMENTO DE
ADMINISTRAÇÃO
DIVISÃO DE MATERIAL

EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS
N» 05/88

OBJETO DA LICITAÇÃO

Aquisição de material gráfico des-
tinado a Gráfica do Centro de Docu-
mentação e Informática-CDI, deste
Ministério. Data da abertura dia 08 de
junho de 1988, às 15:00 (quinze) horas.
Local: Edifício-Anexo do Ministério do
Trabalho, 1° andar, Ala 'A" — Sala
127 da Divisão de Material. Às fir-
mas licitantes deverão adquirir o Edital
da Tomada de Preços n° 05/88, através
da Fundação Lindolfo Collor-
•FUNDALC, no Edifício-Anexo do
Ministério do Trabalho, Ala "B", 1°
andar, Sala 114, Brasília-DF, mediante
o pagamento, no ato de Cz$ 4.000,00
(quatro mil cruzados),

Brasília, 18 de maio de 1988

EDMÉA BRAZ DAS TRINAS
Presidente

MT — DEPARTAMENTO
NACIONAL

DE ESTRADAS DE
RODAGEM —DNER

AVISO DE LICITAÇÃO
EDITAL N° 02/88

TOMADA DE PREÇOS

O DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM —
DNER, através de sua Representação no
Distrito Federal sito no Setor de Autar-
quias Norte — Quadra 03, lote "A", 4°
andar do Edifício Núcleo dos Trans-
portes, nesta Capital, torna público que
fará realizar no dia 10 de junho de 1988,
às 15:00 horas, licitação para execução
de Serviços de Operação e Manutenção e
Assistência Técnica aos equipamentos -*
do Sistema de Ar Condicionado, Ven-
tilação e Exaustão, instalados nas de-
pendências do Edifício Núcleo dos
Transportes, situado no Setor de Autar-
quias Norte, Quadra03, lote "A".

Os interessados poderão obter o
Edital e informações sobre a licitação no
endereço acima citado, sala 41.160/2.

Brasília, DF, 19 de maio de 1988
Eng° DOUGLAS PLAUTZ

Presidente da Comissão
Permanente de Licitação

(Dias 23,24 e 25)

IDEAL TINTAS LTDA — ME
DECLARAÇÃO

IDEAL TINTAS LTDA — ME,
sita à CSB 07, lote O l, loja O l, Taguatin-
ga-DF, inscrição de ICM n° 07078729-
8, declara que foram extraviados os
livros fiscais: Registro de Entrada,
Registro de Salda, Registro de Inven-
tário, Apuração de ICM, Cartão de Ins-
crição de ICM.

(DAR-Cz$ 1.200,00)


